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RESUMO 

A Educação Ambiental, ao longo de sua trajetória no Brasil, consolidou-se como 

dimensão constitutiva das políticas públicas educacionais e como espaço de disputas em 

torno dos sentidos atribuídos às questões socioambientais. Dessa forma, a pesquisa 
investiga como a Educação Ambiental é significada nas políticas curriculares do Distrito 

Federal, especificamente, no Novo Ensino Médio, instituído pela Lei nº 13.415/2017. Os 

objetos de análise da pesquisa são o Currículo em Movimento do Distrito Federal e o 
Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio do Distrito Federal, com especial 

atenção às trilhas de aprendizagem e às eletivas orientadas do Catálogo de Itinerários 

Formativos da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. Nesse sentido, a análise 

parte do entendimento de que o currículo não é neutro, mas resultado de processos 
históricos, políticos e discursivos que definem quais conhecimentos são legitimados e 

como passam a compor a formação escolar. Inicialmente, realiza-se a contextualização 

histórica da inserção da Educação Ambiental no cenário brasileiro, considerando marcos 

legais como a Política Nacional do Meio Ambiente, a Constituição Federal Brasileira de 
1988, a Política Nacional de Educação Ambiental, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Ambiental, os Parâmetros Curriculares Nacionais e a Base Nacional 

Comum Curricular. Em seguida, examinam-se a Reforma do Ensino Médio, os Temas 
Contemporâneos Transversais e seus desdobramentos na organização curricular do 

Distrito Federal, considerando as mudanças provocadas na Formação Geral Básica e no 

desenvolvimento dos Itinerários Formativos. A pesquisa é de natureza qualitativa e 

desenvolve-se por meio de levantamento bibliográfico e análise documental, 
fundamentada em referenciais do campo do currículo. Busca-se identificar as condições 

de emergência dos enunciados que remetam a Educação Ambiental, as regularidades 

discursivas que os sustentam e os efeitos de verdade que produzem na configuração 
curricular. Observa-se que, embora a Educação Ambiental apareça como tema transversal 

e como possibilidade formativa nos Itinerários Formativos, identificam-se 

tensionamentos entre discursos que defendem uma Educação Ambiental comprometida 

com a problematização das desigualdades socioambientais, da justiça ambiental e das 
relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente, bem como enunciados que a 

aproximam de perspectivas pragmáticas e instrumentalizadas, orientadas à 

responsabilização individual, à mudança de comportamentos e à adaptação às exigências 
do desenvolvimento sustentável. Essa configuração evidencia a atuação de racionalidades 

que deslocam para o sujeito a responsabilidade por enfrentar problemas de ordem 

estrutural, produzindo uma governamentalidade que projeta o estudante como 

protagonista, autônomo e corresponsável por sua trajetória formativa. Assim, os 
documentos curriculares não apenas organizam conhecimentos, mas instituem regimes de 

verdade que delimitam o que pode ser reconhecido como Educação Ambiental no interior 

do currículo, legitimando determinadas abordagens e silenciando outras, ao mesmo tempo 
em que participam da produção de subjetividades alinhadas às expectativas de 

sustentabilidade, desempenho e autogestão. 

Palavras-chave: Educação Ambiental; Currículo; Políticas de Currículo; Novo Ensino 

Médio; Itinerários Formativos. 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Throughout its history in Brazil, Environmental Education has established itself as a 

fundamental component of public education policies and as a space for debate 

surrounding the meanings attributed to socio-environmental issues. Thus, this research 
investigates how the Environmental Education is reflected in the curriculum policies of 

the Federal District, specifically in the Novo Ensino Médio (New Secondary Education) 

program established by Brazilian Law nº 13.415/2017. The objects of analysis in this 
research are the Currículo em Movimento do Distrito Federal (Curriculum in Motion for 

the Federal District) and the Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio do Distrito 

Federal (Curriculum in Motion for the New Secondary Education System in the Federal 

District), with special attention to the learning paths and guided electives in the Catálogo 
de Itinerários Formativos (Catalog of Study Track) in the area of Natural Sciences and 

Technologies. In this sense, the analysis is based on the understanding that the curriculum 

is not neutral, but rather the result of historical, political, and discursive processes that 

define which knowledge is legitimized and how it becomes part of school education. 
Initially, the historical contextualization of the insertion of Environmental Education in 

the Brazilian scenario is carried out, considering legal milestones such as the  Política 

Nacional do Meio Ambiente (National Environmental Policy), the Constituição Federal 
Brasileira de 1988 (Brazilian Federal Constitution of 1988), the Política Nacional de 

Educação Ambiental (National Environmental Education Policy), the  Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (National Curriculum Guidelines for 

Environmental Education), the Parâmetros Curriculares Nacionais (National Curriculum 
Parameters), and the Base Nacional Comum Curricular (National Common Core 

Curriculum). Next, the Reforma do Ensino Médio (Secondary Education Reform), the 

Temas Contemporâneos Transversais (Contemporary Cross-Curricular Themes), and 
their ramifications in the curricular organization of the Federal District are examined, 

considering the changes caused in the Formação Geral Básica (Basic General Education) 

and in the development of Itinerários Formativos (Study Track). The research is 

qualitative in nature and is developed through a bibliographic survey and document 
analysis, based on references from the field of curriculum. It seeks to identify the 

conditions for the emergence of statements about Environmental Education, the 

discursive regularities that support them, and the effects of truth they produce in the 
curriculum configuration. It is observed that, although Environmental Education appears 

as a cross-cutting theme and as a formative possibility in the Itinerários Formativos, 

tensions are identified between discourses that defend an Environmental Education 

committed to problematizing socio-environmental inequalities, environmental justice, 
and the relationships between science, technology, society, and the environment, as well 

as statements that bring it closer to pragmatic and instrumentalized perspectives, oriented 

towards individual responsibility, behavioral change, and adaptation to the demands of 
sustainable development. This configuration highlights the action of rationalities that shift 

the responsibility for addressing structural problems to the individual, producing a 

governmentality that projects the student as a protagonist, autonomous and co-responsible 

for their educational trajectory. Thus, curriculum documents not only organize knowledge 
but also establish regimes of truth that delimit what can be recognized as Environmental 

Education within the curriculum, legitimizing certain approaches and silencing others, 

while participating in the production of subjectivities aligned with expectations of 

sustainability, performance, and self-management. 

Keywords: Environmental Education; Curriculum; Curriculum Policies; New Secondary 

Education; Study Track. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 APRESENTAÇÃO    

 

Antes de discorrer sobre a temática de estudo, vejo a necessidade de apresentar como o 

meu trajeto possibilitou a emergência dessa proposta. Sou residente de Brasília-DF e cursei 

integralmente a minha Educação Básica na rede pública. Durante o Ensino Fundamental, 

sempre me interessei por conteúdos da área de Ciências da Natureza, em especial, temáticas 

relacionadas à Educação Ambiental (EA). Já no Ensino Médio, me identifiquei com a Biologia. 

Desde a infância, sempre fui fascinada pela educação e incentivada por meus pais, que 

não concluíram a Educação Básica, a estudar e a enxergar a escola como um meio de ascensão 

social. Com o passar do tempo, fui desenvolvendo, nas aulas, o senso crítico a respeito das 

desigualdades sociais e sobre como elas afetam, sob diversas perspectivas, estudantes como eu, 

vindos de escolas públicas periféricas. Desse modo, comecei a enxergar a profissão de professor 

como um ofício que apresenta uma importante contribuição para a sociedade. Percebi a 

importância do processo de desenvolvimento crítico na formação dos estudantes, em especial, 

no âmbito da EA. A partir dessa perspectiva, decidi cursar Biologia, tanto devido ao fascínio 

pelo estudo da vida quanto à oportunidade de contribuir para a formação dos estudantes. 

Após um ano de conclusão do Ensino Médio, ingressei no curso de Licenciatura em 

Biologia no Instituto Federal de Brasília (IFB), campus Planaltina. Durante a graduação, 

dediquei-me a participar de projetos de pesquisa e extensão, como o Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), entre os de 2020 e 2022, o Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (PIBITI), entre os anos de 

2022 e 2023, e o Projeto de Intervenção Pesquisa-Ação (PIPA), entre os anos de 2022 e 2023, 

todos realizados com estudantes do Ensino Médio do Instituto Federal de Brasília, campus 

Planaltina. Esses projetos tinham por objetivo desenvolver a prática docente e buscar soluções 

relacionadas ao ensino e à aprendizagem de Ciências da Natureza. 

Nos últimos semestres da minha graduação, deparei-me com a necessidade de escolher 

o tema para o meu Trabalho de Conclusão de Curso - TCC. Após participar das pesquisas 

citadas, percebi como algumas competências e habilidades a serem desenvolvidas nos 

estudantes possuíam caráter generalista, o que se tornava, simultaneamente, um obstáculo e um 

empobrecimento na formação da cidadania ambiental dos estudantes. Logo, dediquei-me a 
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abordar no meu TCC o tema EA. Ao finalizá-lo, compreendi que essa seria a minha área de 

estudo, a qual apresentava um campo ainda muito instigante e potente a ser investigado. Nasceu, 

assim, o meu interesse em ingressar no Mestrado – resultado do incentivo direto e indireto de 

professores e pessoas queridas que contribuíram para a minha trajetória –, na linha de pesquisa 

Desigualdades, Lutas e Políticas da Educação Científica do Programa de Pós-Graduação em 

Educação em Ciências (PPGEduC). Meu objetivo, naquele momento, era o de investigar a 

trajetória da Educação Ambiental nas políticas públicas brasileiras e no currículo do Distrito 

Federal, temática alinhada a uma das ênfases da linha de pesquisa, as pesquisas que focalizam 

a história e as políticas de currículo. 

A Educação Ambiental surge com o propósito de compreender aspectos sociais, 

políticos, geográficos e econômicos, considerando que os problemas ambientais afetam grupos 

sociais de maneira desigual, principalmente devido à exploração e destruição de territórios e 

recursos naturais em favor do desenvolvimento econômico desenfreado. Diante desse cenário, 

a partir da década de 1970, setores da sociedade civil organizada passaram a se mobilizar para 

exigir mudanças político-sociais, contribuindo para a promoção de diversas conferências 

internacionais em defesa do meio ambiente. Em resposta à pressão desses movimentos sociais 

e dos discursos científicos e políticos que evidenciavam as questões ecológicas, os países 

passaram a ser responsabilizados pelos impactos ambientais, e políticas públicas de caráter 

internacional passaram a ser implementadas.  

E em uma esfera ainda maior, há o esforço das Nações Unidas – através de 

órgãos como a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura (UNESCO), e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA) – em reunir os países, criar consensos e compromissos 

internacionais para tomada de ações conjuntas que visem a proteção do planeta 

(Barchi, 2016, p. 636). 

 

Desse modo, em meio às discussões ambientais, a educação ganha destaque, sendo 

reconhecida como um meio essencial para combater as problemáticas socioambientais e 

incentivar uma relação harmoniosa entre a humanidade e a natureza (Barchi, 2016). Assim, os 

discursos proferidos nas conferências viabilizaram as condições de possibilidade para a 

emergência do enunciado Educação Ambiental. Já no Brasil, esse enunciado emerge durante a 

ditadura militar (1964–1985), um período em que as questões ambientais não figuravam entre 

as prioridades do governo. No entanto, devido às pressões de movimentos sociais e acadêmicos, 

o tema foi regulamentado em âmbito nacional com a criação da Política Nacional de Meio 
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Ambiente (PNMA), em 1981, que estabelece a EA como um de seus dez princípios 

fundamentais. Afinal, conforme estabelece o Art. 2° a PNMA  

“(...) tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 

ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 

desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: (...) 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente. (...)” (Brasil, 1981, s.p.). 

 

A temática, ao ser abordada, desempenha um papel fundamental no desenvolvimento de 

uma cidadania ambiental crítica e reflexiva (Oliveira; Royer, 2019; Souza, 2023). No âmbito 

nacional, há um vasto conjunto de legislações e políticas públicas voltadas para a cidadania 

ambiental, atribuídas pela Constituição Federal de 1988 (CF/88) que, em seu capítulo VI, no 

Art. 225, incube ao Poder Público “VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de 

ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente” (Brasil, 1988, p. 130).  

Nessa linha do tempo, em 1992, ocorreu a Conferência das Nações Unidas, conhecida 

como Rio-92, cujo tema era “Meio Ambiente e Desenvolvimento”. Essa conferência resultou 

na assinatura de diversos documentos, como a Carta da Terra e a Agenda 21 Global, que são 

considerados instrumentos de planejamento para o desenvolvimento de uma sociedade mais 

justa e sustentável (Braun, 2020). Paralela à formulação da Rio-92, houve a elaboração do 

Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global 

(TEASSRG), que está estruturado em seis capítulos ou partes: 1. introdução; 2. princípios; 3. 

plano de ação; 4. sistema de monitoramento e avaliação; 5. rol de envolvidos; 6. recursos 

empregados nas ações transformadoras (Luca, 2013; Silva; Nora; Dalla-Nora, 2024).  

De acordo com Luca (2013, p. 24), “a EA dita pelo Tratado aqui está em oposição à EA 

apolítica, que desvincula história e condições de produção e dá suporte para políticas 

desenvolvimentistas”. Considerando que “o Tratado de EA foi construído num determinado 

contexto que buscou legitimação de um discurso de oposição” (Luca, 2013, p. 22), trata-se de 

um período em que houve resistência à imposição de um discurso empresarial, governamental 

e neoliberal. Nesse sentido, a EA defendida pelo Tratado se apresenta como uma contraposição 

às práticas promovidas pelo setor industrial, econômico e político neoliberal (Lagazzi e Luca, 

2016; Silva, Nora e Dalla-Nora, 2024). 
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Nesse contexto, a seção "Recursos" do Tratado apresenta meios necessários para 

promover mudanças no modelo de vida consumista e exploratório adotado por diversos setores. 

De acordo com o TEASSRG (1992) o documento  

(...) se compromete a: Reservar uma parte significativa de seus recursos para 

o desenvolvimento de programas educativos relacionados com a melhora do 

ambiente de vida. Reivindicar dos governos que destinem um percentual 

significativo do Produto Nacional Bruto para a implantação de programas de 

educação ambiental em todos os setores da administração pública, com a 

participação direta de ONGs e movimentos sociais (p. 5). 

 

Logo, o TEASSRG propõe mudanças sociais que vão além do empenho das pessoas 

envolvidas, abrangendo também a necessidade de aporte financeiro e participação política. 

Desse modo, a educação só se tornará verdadeiramente efetiva quando for planejada de forma 

acessível a todos, considerando diferentes etnias, crenças e nações, e garantindo o conhecimento 

como um direito formal (ibid, 2024). Nesse contexto, ao considerar a relação entre educação e 

meio ambiente, reconhece-se que a EA não é neutra, mas sim marcada por uma dimensão 

ideológica, configurando-se como um ato político. Essa perspectiva vai ao encontro do 

pensamento de Paulo Freire, que reforça a ideia de que a educação não pode ser neutra, pois 

está intrinsecamente ligada às realidades sociais e políticas (ibid, 2024). Segundo o autor Freire 

(1996), para que houvesse uma educação neutra, seria preciso que:  

(...) não houvesse discordância nenhuma entre as pessoas com relação aos 

modos de vida individual e social. (...) Era preciso que não houvesse, em nosso 

caso, por exemplo, nenhuma divergência em face da fome e da miséria no 

Brasil e no mundo; (...) Era preciso também que houvesse unanimidade na 

forma de enfrentá-las para superá-las. (...) Para que a educação não fosse uma 

forma política de intervenção no mundo era indispensável que o mundo em 

que ela se desse não fosse humano (p. 69). 

 

Concernente a isso, o despertar e o posicionamento de indivíduos e comunidades diante 

das questões ambientais e sociais nem sempre são bem recebidos por determinados grupos 

políticos. Isso ocorre porque a sociedade não é homogênea., visto que diferentes grupos buscam 

atender às suas próprias necessidades e aspirações. Nesse sentido, a participação em processos 

decisórios exige um posicionamento crítico por parte da sociedade, e “posicionar-se 

politicamente não é tarefa fácil, porque requer, muitas vezes, enfrentamentos” (Silva; Nora; 

Dalla-Nora, 2024, p. 147).  

No âmbito das políticas públicas educacionais e do currículo no Brasil, a aprovação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1998, representou um marco significativo para 
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a EA. Embora tivessem caráter recomendatório, os PCNs exerceram influência e fomentaram 

debates ao indicar direções para a formulação de políticas curriculares em nível municipal e 

estadual (Oliveira, 2014). Nesse contexto, no que se refere à EA, os PCNs desempenharam um 

papel fundamental em seu fortalecimento e na sua incorporação à Educação Básica (Oliveira; 

Neiman, 2020). A temática está presente em três dos dez cadernos/volumes: Ciências Naturais, 

Meio Ambiente e Saúde, e no Tema Transversal Meio Ambiente. O objetivo permeia uma EA 

com abordagem transversal e integrada em todo o currículo da Educação Básica (Branco; 

Royer; Branco, 2018). No caderno ‘Tema Transversal Meio Ambiente’, é mencionado que 

 

vê-se a importância de incluir Meio Ambiente nos currículos escolares como 

tema transversal, permeando toda prática educacional. É fundamental, na sua 

abordagem, considerar os aspectos físicos e biológicos e, principalmente, os 

modos de interação do ser humano com a natureza, por meio de suas relações 

sociais, do trabalho, da ciência, da arte e da tecnologia (Brasil, 1997a, p. 169). 

 

Dessa forma, torna-se pertinente introduzir a EA como uma perspectiva orientadora das 

práticas educativas, capaz de promover uma compreensão integrada das questões ambientais 

em suas dimensões locais e globais. Nesse movimento histórico, em 1999, ocorre um marco 

significativo para a EA com a criação da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 

estabelecida pela Lei nº 9.795. Essa lei foi regulamentada posteriormente pelo Decreto nº 4.281, 

de 25 de junho de 2002. Com isso, a EA obteve reconhecimento na legislação e resultou na 

produção de uma série de políticas públicas (Oliveira; Royer, 2019). Além disso, a PNEA 

assegura, em seu Art. 2º, que a EA “(...) é um componente essencial e permanente da educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 

processo educativo, em caráter formal e não-formal” (Brasil, 1999, n.p). 

Diante disso, observa-se que a inserção da EA na escola não ocorre de maneira 

espontânea, mas é mediada por dispositivos legais e políticas que buscam garantir sua presença 

no currículo. Se, por um lado, a PNEA estabelece a interdisciplinaridade como princípio 

estruturante, afirmando a EA como essencial e permanente na educação nacional, por outro, a 

materialização dessas diretrizes depende de programas e ações concretas que operem no 

contexto da prática. Nesse cenário, destaca-se a criação, em 2013, do Programa Nacional 

Escolas Sustentáveis (PNES), instituído pelo MEC em parceria com universidades federais, 

com o objetivo de transformar escolas públicas em espaços educadores e sustentáveis, 

articulando currículo, gestão democrática e espaço físico, em consonância com uma perspectiva 

crítica, socioambiental, plural e participativa de EA (Siqueira; Vasconcelos; Zanon, 2021). 
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O programa incentivava processos formativos como pesquisa, comunicação, gestão de 

recursos e avaliação, promovendo coletivos escolares e a inserção da temática socioambiental 

nos Projetos Políticos-Pedagógicos (PPPs). Apesar dos impactos positivos, o PNES enfrentou 

limitações significativas, como recursos insuficientes, descontinuidade das ações, frágil 

institucionalização da EA, ausência de monitoramento sistemático e práticas, muitas vezes, 

dissociadas de seus princípios (Siqueira; Vasconcelos; Zanon, 2021). Em síntese, tratou-se de 

uma proposta consistente em seus fundamentos e diretrizes, mas que não contou com o 

investimento político, financeiro e institucional necessário à sua consolidação. Tal cenário 

evidencia a dificuldade de transformar princípios formalmente instituídos em políticas de 

Estado sustentadas ao longo do tempo – dificuldade que se torna ainda mais visível diante da 

ausência de referência ao PNES nas políticas curriculares posteriores, sinalizando seu 

deslocamento no campo das prioridades governamentais. 

À luz de Ball (et al., 2016), essa descontinuidade pode ser compreendida como 

expressão do caráter processual, relacional e atravessado por disputas das políticas 

educacionais, que circulam por diferentes contextos e dependem de traduções, interpretações e 

condições materiais para se efetivarem. A política não se encerra no texto oficial, ela exige 

sustentação no contexto da prática, o que implica recursos, formação e respaldo institucional. 

Desse modo, é possível problematizar como determinadas racionalidades (Popkewitz, 2001) 

passam a organizar o que é considerado legítimo no currículo, enquanto outras perdem 

centralidade, evidenciando processos de seleção e exclusão que configuram modos específicos 

de pensar e governar a educação. Sendo assim, a ausência do PNES nos documentos posteriores 

não se reduz a um silêncio administrativo, mas pode ser compreendida como efeito das relações 

de poder que definem quais enunciados permanecem circulando como ‘verdade’ e quais deixam 

de produzir efeitos no campo das políticas. Vale ressaltar que a trajetória do programa explicita 

como a consolidação de uma política depende não apenas de sua formulação, mas das 

correlações de força que sustentam ou fragilizam sua permanência e materialização. 

Com isso, embora os documentos oficiais afirmem que a EA deve ocorrer de forma 

transversal e interdisciplinar, na prática as instituições enfrentam disputas entre essa proposta 

de interdisciplinaridade e a disciplinarização da temática. Há uma forte tensão entre integrar a 

EA as diferentes áreas do conhecimento e transformá-la em disciplina específica para garantir 

sua presença efetiva no currículo.  

Nesse sentido, dois estudos ajudam a compreender como esse movimento acontece em 

diferentes níveis de ensino. Santos (2010, 2011) ao analisar a experiência da rede municipal de 
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Armação dos Búzios (RJ), investiga o período em que a EA foi criada como disciplina escolar 

na rede municipal de educação, entre 2006 e 2008. O estudo mostra que a disciplinarização foi 

vista como uma forma de evitar que o tema se tornasse secundário ou diluído entre as demais 

matérias. Desse modo, ao se tornar disciplina, a EA passou a fazer parte oficialmente da 

organização curricular da escola, ganhando maior visibilidade no cotidiano pedagógico. A 

decisão envolveu não apenas questões pedagógicas, mas também fatores administrativos e 

demandas locais relacionadas aos impactos socioambientais do turismo na região. 

Posteriormente, a disciplina deixou de existir, o que evidencia como essa forma de inserção 

também é marcada por instabilidades e disputas. 

Já Oliveira (2019), ao investigar a formação de professores de Ciências Biológicas no 

Ensino Superior, identifica uma dinâmica semelhante. Embora a EA seja defendida como eixo 

transversal e interdisciplinar na formação docente, sua consolidação ocorre, muitas vezes, por 

meio de componentes curriculares específicos. A autora mostra que a disciplinarização aparece 

como estratégia para garantir um espaço formativo, bem como o reconhecimento acadêmico e 

uma maior definição dos conteúdos trabalhados. Ao passo em que é sustentada a defesa de uma 

EA crítica, que articule as dimensões ecológicas, sociais, econômicas e culturais. 

Assim, os dois estudos evidenciam uma mesma regularidade discursiva, tanto na 

formação dos estudantes da Educação Básica quanto na formação de professores no Ensino 

Superior. A interdisciplinaridade é apresentada como princípio, mas a disciplinarização emerge 

como estratégia recorrente para assegurar presença, legitimidade e permanência da EA no 

currículo. 

Essa tensão não se restringe às experiências locais analisadas, mas também atravessa os 

próprios marcos normativos nacionais. Em 2012, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), documento de grande relevância que reafirma 

o papel da EA na organização curricular dos sistemas de ensino (Oliveira; Royer, 2019). Ao 

reforçar o entendimento da temática como dimensão contínua, integrada e permanente nos 

processos educativos, as DCNEAs enfatizam sua inserção sistemática nos currículos e sua 

contribuição para a formação de sujeitos críticos diante das questões socioambientais. 

O documento define a EA como “elemento estruturante que demarca um campo político 

de valores e práticas, mobilizando atores sociais comprometidos com a prática político-

pedagógica transformadora e emancipatória capaz de promover a ética e a cidadania ambiental” 

(Brasil, 2012, p. 1-2). Ao assumir essa definição, as Diretrizes reafirmam a perspectiva 

transversal e interdisciplinar da temática. Contudo, ao mesmo tempo em que fortalecem esse 
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princípio, evidenciam o esforço de consolidar institucionalmente a temática nos sistemas de 

ensino, revelando que a disputa por sua forma de inserção no campo curricular. 

Além disso, as DCNEAs definem objetivos específicos para orientar a inserção da EA 

nos sistemas de ensino, entre os quais se destacam: 

 

I - Sistematizar os preceitos definidos na citada Lei, bem como os avanços que 

ocorreram na área para que contribuam com a formação humana de sujeitos 

concretos que vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e 

sociocultural, com suas condições físicas, emocionais, intelectuais, culturais; 

II - Estimular a reflexão crítica e propositiva da inserção da Educação 

Ambiental na formulação, execução e avaliação dos projetos institucionais e 

pedagógicos das instituições de ensino, para que a concepção de Educação 

Ambiental como integrante do currículo supere a mera distribuição do tema 

pelos demais componentes;  

III - Orientar os cursos de formação de docentes para a Educação Básica; 

IV - Orientar os sistemas educativos dos diferentes entes federados (Brasil, 

2012, p. 2). 

 

Desse modo, a temática requer mudanças não apenas de “caráter instrutivo, mas também 

formativo de valores morais, sociais e políticos” (Reis; Martins; Rosa, 2017, p. 86). Assim, o 

processo formativo e participativo, ao rejeitar a superficialidade e estimular a reflexão crítica 

sobre os diversos contextos socioambientais, favorece o exercício da cidadania. Logo, o campo 

da EA, enquanto área de estudo e prática pedagógica, se distingue por sua complexidade e por 

abranger diversas correntes e abordagens. Esse caráter diversificado reflete a necessidade de 

responder aos múltiplos desafios ambientais contemporâneos. Nesse sentido, alguns autores 

vêm empreendendo esforços no sentido de identificar e classificar as abordagens da EA em 

vertentes que representam distintas abordagens teóricas e práticas, influenciando a forma que a 

EA pode ser compreendida e implementada nos contextos educacionais (Loureiro; Layrargues, 

2013). 

No entanto, ao se falar em ‘vertentes’ da EA, observa-se uma certa hegemonização 

daquelas consideradas verdadeiras e hierarquicamente superiores, em oposição a outras 

vertentes que são marginalizadas e vistas como desvios em relação às abordagens dominantes 

ou fora daquilo que seria a ordem do discurso. A EA, assim, não é um campo homogêneo ou 

estático, mas um espaço em que diferentes enunciados competem para definir o que ela é ou 

deveria ser. Nessa disputa, o poder se manifesta de forma difusa, regulando práticas e moldando 

identidades, uma vez que os discursos não apenas descrevem a realidade, mas produzem efeitos 

e estruturam possibilidades de ação (Foucault, 2008a). Oliveira (2019), ao investigar a formação 
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de professores de Ciências Biológicas, destaca que a EA deve ser entendida como “um território 

contestado, passível de questionamentos e problematizações” (p. 19). Dessa forma, o discurso 

da e sobre a EA escolar deve ser compreendido como o resultado de uma série de 

tensionamentos para os quais contribuem as tradições curriculares, o discurso sobre EA e a 

própria indução das políticas. 

Na sequência, serão apresentados os documentos curriculares que orientam a EA no 

Distrito Federal (DF). Embora eles tenham base nacional, esses textos são analisados aqui em 

função de como estruturam e influenciam o currículo local, permitindo compreender de que 

forma a EA é incorporada às políticas educacionais e traduzida na prática escolar. Essa análise 

possibilita identificar enunciados, orientações e disputas discursivas que moldam a presença da 

EA no currículo do DF, mostrando não apenas o que é prescrito, mas também como essas 

prescrições são interpretadas, adaptadas e tensionadas pelos professores e gestores em contextos 

de ensino. 

 

1.2 A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) 

 

No que diz respeito aos currículos da Educação Básica no Brasil, a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e seu processo de elaboração suscitaram intensos debates ao longo 

de sua construção enquanto política curricular. Isso se deve ao fato de que o documento 

exerceria o papel de referência curricular nacional para a Educação Básica, conforme previsto 

pela CF/88, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e pelo PNE. A proposta 

da BNCC foi entregue, em 2017, pelo Ministério da Educação, ao Conselho Nacional de 

Educação, e, ao ser homologada, tornou-se norma nacional e constitui-se referência para a 

construção de currículos em nível estadual, distrital e municipal (Brasil, 2018a). 

A BNCC tem o papel de orientar os currículos e as propostas pedagógicas da Educação 

Básica nacional, na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio (Brasil, 

2018a), bem como promover o desenvolvimento de competências e habilidades em cada 

componente curricular (Braun, 2020). A BNCC é apresentada em um documento de cerca de 

600 páginas. Cada etapa passou por três versões: 2015, 2016 e 2017 na Educação Infantil e no 

Ensino Fundamental, e 2015, 2016 e 2018 na etapa do Ensino Médio, conforme apresentado no 

Quadro 1. 
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Quadro 1 – Linha do tempo do histórico de desenvolvimento da BNCC no Brasil 

 

Anos Marcos 

1996 É aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996.  

2010 É realizada a Conferência Nacional de Educação (CONAE), com a presença de especialistas 

para debater a Educação Básica.  

2015 I Seminário Interinstitucional para elaboração da BNCC. 

2015 1ª versão da BNCC é disponibilizada. 

2015 Mobilização das escolas de todo o Brasil para a discussão do documento preliminar da BNCC. 

2016 2ª versão da BNCC é disponibilizada. 

2016 Aconteceram 27 Seminários Estaduais com professores, gestores e especialistas para debater 

a segunda versão da BNCC.   

2016 Em agosto, começa a ser redigida a terceira versão, em um processo colaborativo com base 

na versão 2. 

2017 MEC entregou a versão final da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ao Conselho 

Nacional de Educação (CNE). 

2017 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi homologada pelo ministro da Educação, 

Mendonça Filho. 

2017 O CNE apresenta a RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 que 

institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 

2018 Educadores do Brasil inteiro se debruçaram para compreender a implementação da BNCC e 

os impactos na educação brasileira (Educação Infantil e Ensino Fundamental). 

2018 O Ministério da Educação entregou ao Conselho Nacional de Educação (CNE) a 3ª versão da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Médio.  

2018 No Brasil, escolas se mobilizaram para discutir e contribuir com a BNCC da etapa do Ensino 

Médio. 

2018 Em 14 de dezembro de 2018, o ministro da Educação, Rossieli Soares, homologou o 

documento da Base Nacional Comum Curricular para a etapa do Ensino Médio.  

Fonte: (Brasil, 2018b1; Souza, 2023) 

 

Tendo em vista o processo histórico sintetizado no Quadro 1, importa enfatizar que o 

foco desta pesquisa recai sobre a etapa do Ensino Médio. Nesse contexto, a BNCC para essa 

etapa está diretamente articulada à Reforma do Ensino Médio, instituída pela Lei nº 

13.415/2017 (Brasil, 2017), a qual alterou significativamente a organização do Ensino Médio 

no sistema educacional brasileiro. Cabe registrar que tanto a última versão da BNCC como a 

 
1 BRASIL. Histórico da BNCC. Ministério da Educação, 2018b. Disponível em: 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico. Acesso em: 13 abril. 2024. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico
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Reforma do Ensino Médio foram produzidas a partir do processo de impedimento da presidenta 

Dilma Roussef, episódio crucial para a compreensão dos rumos da história recente de nosso 

país. A reforma estabeleceu uma nova estrutura curricular, composta pela Formação Geral 

Básica (FGB) e pelos Itinerários Formativos (IF) – definidos pelas redes e escolas com base nas 

áreas do conhecimento, bem como na formação técnica e profissional. O Novo Ensino Médio 

(NEM) propõe uma maior flexibilidade curricular; no entanto, gerou desafios significativos, 

especialmente para as redes públicas, uma vez que, além da reestruturação dos currículos, exige 

a garantia de infraestrutura, a reorganização da carga horária e a formação continuada dos 

professores para atender à nova organização dessa etapa de ensino. Desse modo, a BNCC, no 

Ensino Médio, está organizada em quatro áreas do conhecimento, sendo: I - Linguagens e suas 

Tecnologias; II - Matemática e suas Tecnologias; III - Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 

IV – Ciências Humanas e Sociais e suas Tecnologias.  

Nesse contexto, levantam-se questionamentos sobre os processos de desenvolvimento e 

criação de políticas curriculares, considerando os contextos de produção, as mudanças políticas 

e os aspectos históricos envolvidos.  As políticas, ao chegarem às instituições educacionais, não 

são apenas implementadas, mas reinterpretadas e recriadas, levando em conta os diferentes 

contextos, potenciais e limites de prática (Ball et al., 2016). Nessa perspectiva, os educadores 

desempenham “(...) um papel ativo no processo de interpretação e reinterpretação das políticas 

educacionais e, dessa forma, o que eles pensam e no que acreditam têm implicações para o 

processo de implementação das políticas” (Ball et al., 2016, p. 53).  

Desse modo, existe uma variedade de discursos que regulam o trabalho pedagógico, 

impactando, por sua vez, a formação crítica e social dos estudantes. As políticas, em geral, não 

direcionam ações específicas, mas criam condições com uma ampla gama de opções que podem 

ser estreitadas, modificadas ou constituídas de metas para o alcance de resultados específicos e 

definidos (Ball et al., 2016).  O foco, portanto, está em colocar luz em como as políticas 

curriculares participam da formação crítica e reflexiva sobre aspectos sociais, políticos e 

econômicos, a fim de trabalhar a sustentabilidade, a conscientização, a conservação e a 

preservação ambiental na sociedade, criando condições de possibilidade para a emergência de 

enunciados relacionados à EA.  

Ao longo do tempo, as questões socioambientais no Brasil têm se agravado, uma vez 

que no cenário sociopolítico brasileiro predominam vertentes capitalistas sustentadas pelo 

consumismo, o que intensifica a exploração dos recursos naturais e a degradação do meio 

ambiente (Pozzebon et al., 2018; Alves, 2020). Os problemas ambientais exigem soluções 
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imediatas e coletivas o que faz levantar a seguinte questão: que formações discursivas nomeiam 

e significam a EA na política curricular do DF? Neste sentido, uma análise discursiva dos 

documentos educacionais que versam, de alguma forma, sobre a questão ambiental se faz 

crucial para compreender os movimentos de regulação dos enunciados que significam EA, 

especialmente no que diz respeito às Ciências da Natureza e suas Tecnologias, a fim de entender 

como esses discursos acabam gerando múltiplos sentidos nos currículos estaduais, municipais 

e do Distrito Federal. 

 

1.3 TEMAS CONTEMPORÂNEOS TRANSVERSAIS  

 

O documento ‘Temas Contemporâneos Transversais’ (TCTs) foi publicado em 2019, 

com um total de 20 páginas, como parte integrante BNCC. A sua proposta é aproximar o 

currículo escolar das demandas sociais, culturais, políticas e ambientais da atualidade, 

tornando-se uma referência para a formulação dos currículos educacionais. O documento é 

comprometido com a formação integral dos estudantes, além de enfatizar, por meio do termo 

“transversal”, a importância de que esses temas sejam abordados de forma integrada e 

contextualizada em todas as disciplinas da grade curricular nacional (Brasil, 2019). 

 

A inclusão do termo ‘contemporâneo’ para complementar o ‘transversal’ 

evidencia o caráter de atualidade desses temas e sua relevância para a 

Educação Básica, por meio de uma abordagem que integra e agrega 

permanecendo na condição de não serem exclusivos de uma área do 

conhecimento, mas de serem abordados por todas elas de forma integrada e 

complementar. (ibid, p. 12) 

 

Os Temas Contemporâneos Transversais (TCTs), apresentados na BNCC, englobam 

quinze temáticas centrais, entre as quais se destacam: (1) Ciência e Tecnologia; (2) Direitos da 

Criança e do Adolescente; (3) Diversidade Cultural; (4) Educação Alimentar e Nutricional; (5) 

Educação Ambiental; (6) Educação para a Valorização do Multiculturalismo nas Matrizes 

Históricas e Culturais Brasileiras; (7) Educação em Direitos Humanos; (8) Educação Financeira 

e Educação Fiscal; (9) Educação para o Consumo; (10) Educação para o Trânsito; (11) Processo 

de Envelhecimento; (12) Respeito e Valorização da Pessoa Idosa; (13) Saúde; (14) Trabalho; e 

(15) Vida Familiar e Social (Brasil, 2018; 2019). 

Esses temas estão organizados em seis (6) macroáreas temáticas, conforme ilustrado na figura 

a seguir: 
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Figura 1- Exemplo da organização dos Temas Contemporâneos Transversais na BNCC 

 

Fonte: (Brasil, 2019) 

 

De acordo com o documento esses temas passaram a ser considerados fundamentais 

para a BNCC e, consequentemente, para a Educação Básica, devido ao seu papel no 

aprimoramento das competências ligadas às diferentes áreas do conhecimento (Brasil, 2019). 

Ainda assim, mantém-se a recomendação de que sejam trabalhados de forma transversal, por 

meio de abordagens que promovam a articulação dentro e entre as disciplinas, estabelecendo 

conexões que extrapolem os limites disciplinares (Brasil, 2019). 

Além disso, o documento menciona que a BNCC não tem a intenção de substituir os 

PCNs, mas sim de orientar o processo de reestruturação curricular em conformidade com as 

exigências legais atuais, pelo fato de que com o passar do tempo, novos desafios educacionais 

foram surgindo e sendo incorporados ao debate. Nesse sentido, a BNCC busca agregar, articular 

e renovar as práticas pedagógicas relacionadas aos temas escolares, por meio de abordagens 

intradisciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares (Brasil, 2019). No entanto, ao se 

analisar a BNCC nas etapas da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, 

observa-se a ausência de menções explícitas aos Temas Contemporâneos Transversais (TCTs) 
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tanto na introdução quanto ao longo do documento. Esses temas aparecem de forma difusa, 

incorporados às competências e habilidades, sem um tratamento específico ou aprofundado. 

Essa falta de ênfase compromete a visibilidade dos TCTs na estrutura curricular 

proposta, o que possivelmente contribuiu para sua presença reduzida nos documentos 

curriculares das redes de ensino. Nesse contexto, esse escasso recurso aos TCTs revela-se um 

aspecto central para compreender os discursos e enunciados presentes no Currículo em 

Movimento do Distrito Federal (CMDF), especialmente no que se refere à EA, foco desta 

pesquisa. Tal lacuna pode gerar implicações significativas para a prática educacional, ao 

dificultar a problematização crítica desses temas no cotidiano escolar. 

A seguir, serão analisados o Currículo em Movimento do Distrito Federal e o Currículo 

em Movimento do Novo Ensino Médio do Distrito Federal, com o objetivo de apresentar e 

discutir suas principais características, estrutura e concepções que orientam a organização 

curricular. 

 

1.4 O CURRÍCULO EM MOVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL  

 

No que diz respeito aos documentos que orientam o planejamento de ensino nas escolas 

públicas do Distrito Federal (DF), destaca-se o Currículo em Movimento do Distrito Federal 

(CMDF) (Distrito Federal, 2014; 2018), assim como o Currículo em Movimento do Novo 

Ensino Médio do Distrito Federal (CMNEMDF) (Distrito Federal, 2020). Ambos foram 

elaborados em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2012; 2018), 

sendo que o segundo, especificamente, alinha-se às orientações da BNCC e a Reforma do 

Ensino Médio. A primeira edição, lançada em 2014, abrangeu as três etapas da Educação 

Básica, enquanto a segunda edição, em 2018, foi estruturada com base na BNCC, com ênfase 

na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. Mais recentemente, em 2020, foi elaborada a 

terceira edição, alinhada à BNCC e à Lei Federal 13.415 (Brasil, 2017), que trata do Novo 

Ensino Médio (NEM) (Brandt; Liporini, 2023), consolidando um avanço na adaptação do 

currículo à realidade educacional atual. 

O CMDF e o CMNEMDF foram elaborados de forma colaborativa por integrantes da 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), tendo em seu conteúdo teórico 

uma abordagem que envolve interesses políticos e econômicos (Brandt; Liporini, 2023). Ambos 

os documentos trazem enunciados identificados com os fundamentos teóricos e metodológicos 

provenientes da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) e da Psicologia Histórico-Cultural (PsiHC) 
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(Distrito Federal, 2014; 2018), as quais “reconhecem os saberes formais, históricos e 

socialmente construídos, de forma que, ao serem apropriados pelos estudantes, possam 

contribuir para sua formação e para a transformação da sociedade.” (Costa, 2022, p. 106). 

Segundo o CMDF, o documento busca responder aos desafios contemporâneos da 

educação, priorizando a formação integral dos estudantes, o protagonismo juvenil e a promoção 

da equidade. Trata-se de um referencial curricular obrigatório para a rede pública de ensino do 

DF. Com a aprovação da Reforma do Ensino Médio e a implementação da BNCC, a estrutura 

curricular foi reorganizada em dois blocos que totalizam três mil horas (3.000h) ao longo dos 

três anos do Ensino Médio. O primeiro bloco corresponde à Formação Geral Básica (FGB), 

com carga horária de mil e oitocentas horas (1.800h), obrigatória para todos os estudantes e 

orientada pelos parâmetros da BNCC. Essa formação está organizada em quatro áreas do 

conhecimento: Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias; e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Distrito Federal, 2020). 

O segundo bloco é composto pelos Itinerários Formativos (IF), com carga horária mínima de 

mil e duzentas horas (1.200h), definidos pelas instituições de ensino com base no Catálogo de 

Itinerários Formativos, nas áreas do conhecimento e na oferta de cursos de educação técnica e 

profissional. 

No Distrito Federal, os IFs são regulamentados pelo CMNEMDF e ofertados por meio 

de Unidades Curriculares (UCs) que incluem disciplinas eletivas (orientadas ou livres), projeto 

de vida, trilhas de aprendizagem e língua espanhola. As eletivas orientadas e as trilhas contam 

com catálogos próprios (Distrito Federal, 2020). Os IFs constituem a parte flexível do currículo, 

permitindo que os estudantes aprofundem conhecimentos em áreas de interesse e/ou na 

Educação Profissional e Tecnológica, por meio de metodologias que favorecem o 

desenvolvimento de competências cognitivas, socioemocionais e éticas necessárias ao 

enfrentamento dos desafios contemporâneos. Apesar da autonomia estudantil na escolha dos 

itinerários, essa decisão depende da oferta realizada pelas escolas, conforme os catálogos 

vigentes (Distrito Federal, 2020). 

Os IFs estão organizados em quatro eixos: 

• Investigação científica; 

• Processos criativos; 

• Mediação e intervenção sociocultural; 

• Empreendedorismo. 



 

 

25 
 

Esses itinerários podem ser ofertados de forma disciplinar, interdisciplinar, técnica ou 

integrada. No contexto do Distrito Federal, prevalece a oferta interdisciplinar, com eletivas e 

trilhas desenvolvidas por diferentes áreas do conhecimento, além de cursos técnicos oferecidos 

no contraturno. O CMDF enfatiza sua construção adaptada ao contexto local, valorizando a 

interdisciplinaridade e o protagonismo estudantil (Distrito Federal, 2020). Além das trilhas e 

eletivas, o componente Projeto de Vida é obrigatório nos três anos do Ensino Médio, com o 

propósito de apoiar e orientar os estudantes na construção de suas identidades, escolhas e 

aspirações pessoais e profissionais.  

Segundo a BNCC, a oferta dos itinerários formativos deve ser organizada por cada 

sistema de ensino, que possui autonomia para estruturar suas grades e unidades curriculares 

(Massarani, 2024). Essa oferta deve considerar: 

 

(...) a realidade local, os anseios da comunidade escolar e os recursos físicos, 

materiais e humanos das redes e instituições escolares de forma a propiciar aos 

estudantes possibilidades efetivas para construir e desenvolver seus projetos 

de vida e se integrar de forma consciente e autônoma na vida cidadã e no 

mundo do trabalho (Brasil, 2018a, p. 478). 

 

Desse modo, a pesquisa busca compreender os discursos presentes nas políticas e nos 

documentos curriculares, destacando as disputas em torno da definição do que se reconhece 

como conhecimento. Entender como esses discursos são produzidos permite compreender a 

constituição do próprio conhecimento escolar. Considerando a reformulação do CMDF, 

alinhada à BNCC e à legislação vigente para o Ensino Médio, este estudo analisa os discursos 

sobre a EA na área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, bem como no Catálogo dos 

IFs: eletivas (Distrito Federal, 2024a) e trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). A 

proposta é da crítica com relação aos objetos de análise, ou seja, aos enunciados que remetam 

a EA, não no sentido de julgá-los como ‘bons’ ou ‘ruins’, mas de examinar como tais enunciados 

foram produzidos em meio a diferentes formações discursivas. Este exercício da crítica se 

constitui, assim, uma possibilidade de questionar as certezas que legitimamos e tomamos como 

verdadeiras e seguras e que possibilitam a exclusão de conhecimentos nesse processo (Butler, 

2013; Sá, 2024). A estrutura, organização e catálogos dos IFs serão detalhados no capítulo de 

análise documental desta pesquisa. 
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1.5 OBJETIVOS DE PESQUISA 

 

Objetivo Geral 

Analisar os enunciados que remetam a Educação Ambiental presentes nas políticas curriculares 

para o Novo Ensino Médio, no catálogo de Itinerários Formativos do Currículo em Movimento 

do Distrito Federal, com especial atenção as trilhas de aprendizagem e às eletivas orientadas. 

Objetivos Específicos 

•⁠ ⁠Identificar as condições que possibilitaram a emergência de enunciados relacionados à 

Educação Ambiental nos documentos curriculares do Novo Ensino Médio; 

•⁠ ⁠Analisar as regularidades discursivas que condicionam a emergência de enunciados que 

significam a Educação Ambiental nas políticas curriculares; 

•⁠ Perceber que efeitos as regularidades discursivas voltadas à EA produzem no contexto da 

prática no âmbito da tradução das políticas do Ensino Médio no Distrito Federal. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Os currículos podem ser considerados documentos que definem e orientam a prática 

pedagógica, estabelecendo os conteúdos, competências e habilidades que os estudantes devem 

desenvolver ao longo de sua trajetória escolar. Assim, o estudo do currículo fundamenta-se na 

compreensão dos pressupostos socioculturais que o estruturam, abrangendo seus processos 

históricos e sua interligação com os discursos e as reformas curriculares, os quais estão inseridos 

em um ciclo contínuo de produção de políticas (Ball; Bowe, 1992). Nesse sentido, as reformas 

educacionais provocam mudanças significativas na organização curricular, nas abordagens de 

conteúdos e, consequentemente, nos modos de condução do processo de ensino e essas 

transformações refletem demandas sociais, econômicas, culturais e políticas.  

Nessa perspectiva, emergem debates centrais sobre os conteúdos e disciplinas que são 

legitimados em detrimento daqueles que são silenciados. O autor Thomas Popkewitz 

compreende que a formação curricular perpassa por processos de regulação social que acentuam 

“os elementos ativos de poder presentes nas capacidades individuais socialmente produzidas e 

disciplinadas” (Popkewitz, 1997, p. 13). A formação do currículo não é um movimento neutro, 

mas está atravessada por regulações sociais que controlam, organizam e orientam as formas de 

ensinar e aprender no contexto escolar. Nesse processo, as “capacidades individuais” são 

marcadas por “elementos ativos de poder”, revelando que habilidades e escolhas pessoais são, 

em grande medida, socialmente produzidas. 

A partir disso, o exercício de compreender a construção de documentos e de políticas 

públicas no presente nos impulsiona a investigar as condições históricas que possibilitaram a 

emergência de discursos considerados “naturais” nas reformas educacionais (Foucault, 2008a; 

Popkewitz, 2008; 2020). Isso possibilita pensar que os processos de produção dos documentos 

curriculares estão articulados a relações que envolvem conhecimento e poder (Jaehn; Ferreira, 

2012). Sob essa ótica, a seleção de conteúdos ‘importantes’ e a sua legitimação no currículo 

configuram um ato político, marcado por disputas de interesse e por relações de poder que 

influenciam tanto o que deve ser ensinado quanto as formas de ensinar. 

Em vista disso, recorro a Foucault (2009, p. 245) para sustentar a compreensão de que 

“o exercício do poder seria uma maneira para alguns de estruturar o campo de ação possível 

dos outros”. Assim, os discursos veiculados nos documentos curriculares, ao mesmo tempo que 

são regulados por normas que se constituem em meio a relações de poder, estruturam também 

uma prática discursiva que regula as “respostas, reações, efeitos, invenções possíveis” (p. 243). 
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É esse efeito que nos interessa, por exemplo: o que é possível ser dito sobre EA no âmbito do 

Currículo em Movimento do Distrito Federal?  

Nesse contexto, este estudo examina os discursos sobre EA que emergem, 

primeiramente, nas políticas curriculares nacionais. Destaca-se, assim, a análise dos efeitos de 

normalização produzidas por esses discursos, os quais operam na constituição de sentidos sobre 

o que é e como deve ser abordada a EA nas escolas de ensino básico. Busca-se compreender as 

disputas em torno da definição de significados, bem como as dinâmicas que moldam as práticas 

pedagógicas e a construção de identidades docentes e discentes no âmbito da EA, à luz das 

diretrizes curriculares e das políticas públicas educacionais em vigor no Distrito Federal.  

Invisto aqui em uma abordagem discursiva para a história do currículo (Ferreira; Santos, 

2017), perspectiva que viabiliza a análise dos enunciados, bem como os jogos de regras que 

possibilitam que certas enunciações sejam aceitas em meio a um campo de possibilidades 

(Fischer, 2003). As possibilidades estão inseridas em estruturas sociais e históricas que moldam, 

legitimam ou deslegitimam determinadas formas de raciocínio. Diante disso, é necessário 

posicionar os estudos de modo a compreender como os conteúdos escolares são selecionados e 

organizados em meio a disputas de poder.  De acordo com Popkewitz,  

 

Posicionar o conhecimento nas relações estruturais proporciona um método 

histórico para analisar como as epistemologias tornam a vida inteligível, como 

elas disciplinam o desejo e a vontade e, ao mesmo tempo, como reagem aos 

fatos sociais para qualificar ou desqualificar formas específicas de raciocínio 

e provisões de princípio (1997, p. 51). 

 

O questionamento proposto nessa investigação é sobre como os enunciados que 

remetam a EA emergem nas políticas de currículo do Ensino Médio, especificamente, no 

CMNEMDF. Assim, apresentamo-nos interessados em descrever as condições de possibilidade 

para a constituição de um discurso curricular da EA no Ensino Médio. A partir das reflexões 

propostas por Koselleck (2014), a indagação passa a ser: "por que algo aconteceu justamente 

assim e não de outra forma?" Esse questionamento conduz, em termos modernos, à formulação 

de hipóteses que não se limitam a descrever os acontecimentos, mas buscam compreender as 

razões pelas quais ocorreram. Por trás de cada pergunta ‘Como aconteceu?’ reside, de maneira 

implícita, a pergunta: ‘Como foi possível que acontecesse?’".  

Pensar da forma como nos propõe Reinhart Koselleck (2014) se mostra um modo 

potente de compreender como os currículos produzem socio-historicamente sistemas de 

raciocínio que regulam as formas pelas quais pensamos o social. Tais sistemas de raciocínio são 
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compreendidos como efeitos de poder e oferecem “ordem” e “disciplina” aos indivíduos sem 

recorrer ao uso da força bruta “mas através da inscrição de sistemas simbólicos de acordo com 

os quais a pessoa deve interpretar e organizar o mundo e nele agir” (Popkewitz, 2008, p. 186). 

Logo, a educação e as políticas curriculares atuam como meio de socialização simbólica, 

moldando valores, normas e comportamentos que disciplinam e estruturam a vida em sociedade 

- não por meio da força, mas pela formação de subjetividades, orientando os modos de agir. 

Nesse panorama, o currículo pode ser considerado “uma coleção de sistemas de 

pensamento que incorporam regras e padrões através das quais a razão e a individualidade são 

construídas” (Popkewitz, 2008, p. 194). Ou seja, por meio de discursos curriculares, ocorrem 

processos de formação que moldam tanto os modos de pensar (dimensão racional) quanto os 

modos de ser (dimensão subjetiva), atuando na regulação de aspectos individuais e sociais. 

Relaciona-se, portanto, a “um conjunto de métodos e estratégias que guiam e legitimam o que 

é razoável/não razoável como pensamento, ação e auto-reflexão.” (ibid, p. 193). Logo, tais 

pensamentos ou, nas palavras de Thomas Popkewitz, sistemas de raciocínio, são 

frequentemente vistos e assumidos como naturais, são produtos de sistemas de conhecimentos 

especializados, em que o poder desse conhecimento reside em sua capacidade de ir além da 

simples informação, influenciando e moldando a forma como agimos e nos posicionamos como 

indivíduos ativos e responsáveis na sociedade (Popkewitz, 2001).  

Nessa perspectiva, há uma fusão entre o conhecimento público e pessoal “disciplinando 

nossas escolhas e possibilidades e originando o que Popkewitz denomina de efeitos de poder 

ou poder produtivo, não no sentido de serem positivos ou negativos, mas de produzirem efeito, 

ação e, portanto, regulação” (Jaehn; Ferreira, 2012). Vale ressaltar a noção de “alquimia das 

disciplinas escolares”, proposta por Popkewitz (2001), que descreve os processos de 

transformação curricular como responsáveis por regular e legitimar determinados 

conhecimentos, ao mesmo tempo em que marginalizam e silenciam outros, em um movimento 

contínuo de seleção e exclusão. 

 

uma mistura de práticas reguladoras e de instrução que ocorrem em três níveis 

- primeiro, no conteúdo do currículo, que enfatiza a transmissão de 

‘fragmentos’ (bits) de informação; segundo, na ênfase em determinados 

recursos textuais e, terceiro, na ligação do conhecimento com as 

subjetividades através de testes e de sua preparação” (Jaehn; Ferreira, 2012, p. 

267). 
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Pensar a EA à luz da alquimia das disciplinas escolares possibilita analisar e questionar 

como a temática é selecionada, regulada, transformada até se institucionalizar nas políticas 

curriculares de maneira transversal. De igual modo, nos permite visibilizar as formas pelas quais 

os discursos e as práticas institucionais são legitimados e divulgados no contexto educacional, 

moldando a subjetivação dos sujeitos. Vale ressaltar que o processo de subjetivação está 

relacionado à noção de que, independentemente da estrutura social em que nos encontramos e 

dos processos aos quais somos expostos, estamos constantemente nos formando como sujeitos 

singulares. Essas subjetividades, embora distintas, seriam reguladas discursivamente, ou seja, 

estariam sujeitas aos mecanismos de certas formações discursivas que visam atribuir 

determinados sentidos (Santos, 2017).  

Da mesma forma, os docentes, ao lidarem com os documentos curriculares, estão 

sujeitos a regulações discursivas que orientam e moldam suas práticas pedagógicas. Esses 

documentos, enquanto formações discursivas, impõem sentidos específicos que influenciam 

diretamente a forma como esses professores interpretam, traduzem e desenvolvem o ensino, 

havendo uma regulação tanto na formação dos sujeitos no contexto educacional quanto nas 

práticas de ensino promovidas (ibid). Sendo assim,  

 

(...) a prática discursiva é regulada por relações de poder que se organizam de 

forma capilar, oblíqua e contingencial e de como, ao se (re)organizarem, tais 

práticas se autorregulam, regulam o que pode ser dito nos espaços colaterais, 

produzem (outros) efeitos de poder que nos dizem o que somos, como 

devemos nos comportar e que performances devemos ter nos mais diversos 

círculos da vida cotidiana.” (Santos, 2017, p. 66). 

 

Em vista disso, a análise enunciativa dos documentos curriculares nos permite visibilizar 

os sentidos em disputa, seja sobre o que entendemos como social, escola, conhecimento e 

currículo, uma vez que o currículo é uma prática discursiva, de poder, significação e de 

atribuição de sentidos (Lopes; Macedo, 2011, Lopes, 2013). Ele constrói a realidade, regula 

nossas ações, influencia o nosso comportamento, molda a nossa identidade, tudo isso por meio 

da produção de sentidos. Refere-se, assim, a um discurso que surge na interseção entre 

diferentes discursos sociais e culturais, simultaneamente, reiterando sentidos postos por tais 

discursos, e criando novos significados (ibid). Assim sendo, torna-se imprescindível considerar 

os diversos contextos nos quais os discursos são produzidos, circulam e produzem significados. 

Em diálogo com autores que se apropriam de noções desenvolvidas por Michel Foucault 

(Ferreira, 2014; Ferreira; Santos, 2017), como já anunciado, adoto, nesta pesquisa, a abordagem 
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discursiva, compreendendo os discursos como práticas sociais atravessadas por regras históricas 

que definem o que pode ser articulado, dito e feito em determinados contextos. A análise dos 

documentos curriculares do Novo Ensino Médio, nesse sentido, busca identificar as formações 

discursivas que configuram o enunciado “Educação Ambiental”, compreendidas como 

regularidades que orientam as articulações possíveis entre conceitos, modos de enunciação e 

práticas educativas. Como aponta Foucault (2008), tais regularidades operam como um 

“conjunto de regras para uma prática discursiva” (p. 83), regulando, por exemplo, a que objeto 

o discurso se refere, que conceitos utiliza, quais enunciados são permitidos ou quais práticas 

podem ser adotadas. Assim, caracterizar um sistema de formação discursiva em sua 

particularidade implica compreender como os enunciados se organizam em torno de sentidos 

possíveis e legítimos, delimitando o que é reconhecido como saber válido sobre EA nas políticas 

educacionais/curriculares. 

Analisar discursos e enunciados significa, nessa perspectiva, compreender as “relações 

históricas, de práticas muito concretas, que estão “vivas” nos discursos” (Fischer, 2001, p. 198-

199). Por exemplo, ao examinar textos oficiais sobre a EA sob essa perspectiva, o objetivo não 

é apenas buscar significados ocultos “por trás” dos documentos, mas explorar ao máximo os 

próprios materiais. Com isso, apostamos na compreensão de que esses textos são produções 

históricas e políticas, na medida em que as palavras não são meros instrumentos de construção 

e a linguagem é constitutiva das práticas (Fischer, 2001). Ou seja, a linguagem não serve apenas 

para descrever a realidade, mas está profundamente implicada no processo de construção de 

significados, moldando práticas e influenciando a forma como as pessoas compreendem o 

mundo. Assim, estudar discursos e textos é também analisar as relações de poder que atravessam 

um determinado tempo e contexto histórico. 

Para Foucault (2008), o conceito de prática discursiva relaciona-se a um conjunto de 

regras de natureza anônima e histórica que, em cada época e em determinados contextos sociais, 

econômicos, geográficos ou linguísticos, estabelecem as condições para o exercício da função 

enunciativa. O discurso está estreitamente entrelaçado a teoria da constituição do sujeito social. 

Sendo assim, “se o social é significado, os indivíduos envolvidos no processo de significação 

também o são” além de que sujeitos sociais, “não são causas, não são origem do discurso, mas 

são efeitos discursivos” (Pinto, 1989, p. 215). Desse modo, o discurso está diretamente 

implicado na constituição do sujeito social, uma vez que os indivíduos não existem de forma 

isolada das práticas, mas são construídos no interior delas, por meio das interações e dos 

discursos que circulam - seja em um conceito, no conteúdo ou no tema transversal EA -, a partir 
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dos sentidos atribuídos às práticas educativas, que moldam modos de ser, agir e compreender 

as relações entre sociedade e natureza. 

Em vista disso, as formações discursivas estão inseridas em diversos campos, e sua 

posição em cada contexto varia de acordo com suas regras e relações de poder, assim como pelo 

jogo de poderes que determina quais discursos são aceitos, legitimados ou silenciados (Fischer, 

2001). Desse modo, não há enunciados isolados ou neutros, cada um está sempre inserido em 

uma série (Foucault, 2008a), articulado a outros enunciados e desempenhando um papel dentro 

de um conjunto discursivo. Eles se relacionam entre si, são constituídos por discursos já ditos e 

se entrecruzam no interior de uma mesma formação discursiva, configurando o próprio 

movimento da ação discursiva. (Fischer, 2001). Com isso, a análise dos enunciados é feita de 

acordo com as relações estabelecidas no campo enunciativo e na coexistência “de sua sucessão, 

de seu funcionamento mútuo, de sua determinação recíproca, de sua transformação 

independente ou correlativa” (Foucault, 2008a, p. 33). Nesse sentido, a linguagem opera em 

constante interação, e os sentidos produzidos pelos enunciados dependem das relações 

estabelecidas no interior do campo discursivo. 

As correlações entre enunciados os conferem identidade. Conforme ocorrem alterações 

há condições de possibilidade para a emergência novos enunciados que são formados não pela 

alteração do sentido das palavras, mas pelas possibilidades de utilização do conteúdo indicativo 

(Massarani, 2024). Vale ressaltar que eles são constituídos de funções e regras de regularidades 

em que os acontecimentos estão dispostos em um campo de “objetos, conferindo-lhe posições 

subjetivas possíveis, domínios de coexistência e identidades que podem ser utilizadas e 

repetidas” (ibid, p. 57). 

 

Essa função, que incide sobre séries de signos, requer a existência de um 

referencial, que serve a ela como uma base de diferenciação, de um campo 

associado de enunciados coexistentes e de uma materialidade, cabível àquilo 

que é efetivamente dito. Ela não é composta do que ocorre anteriormente ao 

ato ilocutório nem de suas consequências, mas se constitui do próprio fato 

enunciado, que ocorre sempre delimitado e em decorrência de circunstâncias 

bem determinadas, que também existem nos termos do enunciado compondo 

uma forma recíproca de existência (ibid). 

 

Assim, a existência do enunciado é determinada pela condição de que ele é composto 

por signos em que estabelece relações especificas e singulares “que não deve[m] ser 

confundida[s] com a relação significante/significado, como aquela que dá a designação às 

palavras, ou com um a relação de sentido ou de verdade” (ibid, p. 57). Logo, a estruturação do 
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significante da linguagem remete “sempre a outra coisa; os objetos aí se encontram designados; 

o sentido é visado; o sujeito é tomado como referência por um certo número de signos, mesmo 

se não está presente em si mesmo” (Foucault, 2008a, p. 126). Nesse sentido, compreendo os 

enunciados como acontecimentos discursivos e busco explorar os sistemas de formação que 

atuam nas regularidades dos enunciados concernentes à EA. Sendo assim, durante a 

investigação haverá a possibilidade de deparar com regularidades no contexto de prática que 

estão correlacionadas com os enunciados que significam a temática e os discursos do contexto 

de produção, ligados ao processo de construção de políticas curriculares. Desse modo a análise 

enunciativa “não busca encontrar o não-dito do qual o enunciado ocupa o lugar, mas, ao 

contrário, endereça-se às coisas ditas, ao seu lugar singular” (Massarani, 2024, p. 59). Foucault 

(2008, p. 124), cita que essa perspectiva se constitui: 

 

uma análise histórica, mas que se mantém fora de qualquer interpretação: às 

coisas ditas, não pergunta o que escondem, o que nelas estava dito e o não-

dito que involuntariamente recobrem, a abundância de pensamentos, imagens 

ou fantasmas que as habitam; mas, ao contrário, de que modo existem, o que 

significa para elas o fato de se terem manifestado, de terem deixado rastros e, 

talvez, de permanecerem para uma reutilização eventual. 

 

A análise discursiva e a enunciativa compreendem que as palavras/signos, assim como 

as relações que as possibilitam, são históricas (Fischer, 2001), haja vista que “o discurso não 

tem apenas um sentido ou uma verdade, mas uma história” (Foucault, 2008a, p. 144). E um 

estudo histórico consiste “em entender como as categorias do passado são trazidas para o 

presente à medida que certos padrões disciplinadores são incorporados através da organização 

do conhecimento escolar” (Popkewitz, 2011, p. 193).  

Dessa forma, o discurso pode ser compreendido como algo que se organiza a partir de 

um sistema comum que regula e dá forma aos enunciados. Nesse sentido, os discursos 

pedagógicos presentes nos documentos do NEM podem ser analisados como superfícies de 

inscrição de práticas discursivas. Isso implica compreender esses objetos não como portadores 

de uma essência prévia, mas a partir das regras, condições e jogos de força que possibilitam sua 

constituição enquanto objetos de discurso e que delimitam as circunstâncias de seu 

aparecimento histórico (Foucault, 2008a). Desse modo, a atenção se volta para as regularidades 

que vinculam os enunciados dispersos em uma formação discursiva específica, com o objetivo 

de investigar as normas que orientam essas práticas e compreender como elas estruturam os 
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discursos (Santos, 2017) que configuram a EA nos documentos curriculares do Novo Ensino 

Médio. 

De acordo com Foucault, o referencial do enunciado configura o espaço, a condição, o 

campo de origem, a instância de diferenciação dos sujeitos ou dos elementos, dos estados das 

coisas e das relações que são mobilizadas pelo próprio enunciado; estabelece as possibilidades 

de emergência e de delimitação do que dá à frase seu sentido, à proposição seu valor de verdade 

(Foucault, 2008a). Nessa perspectiva, simultaneamente ao esforço de expressar o que ainda não 

foi dito dentro dessa prática discursiva, os enunciados estão continuamente estabelecendo 

conexões com o que já foi dito (Santos, 2017). E compreender o significado do NEM implica 

reconhecer que nenhum enunciado existe isoladamente para ganhar sentido, ele sempre se apoia 

em um campo discursivo mais amplo, cujas margens são atravessadas e sustentadas por outros 

enunciados (Foucault, 2008a). No caso do NEM, isso implica na inserção da EA nos 

documentos curriculares, que dependem de interações contínuas com outros discursos 

educacionais, já existentes, que influenciam as práticas e as abordagens pedagógicas. 

Isto é, esse conjunto de enunciados sustentado por um mesmo sistema de formação, 

possibilita a emergência de um discurso viável sobre os currículos e sobre a EA. Isso não 

significa, entretanto, que esses enunciados estejam necessariamente interligados de forma coesa 

(Santos, 2017). Pelo contrário, Foucault (2003) salienta que os discursos devem ser vistos como 

práticas descontínuas, que ocasionalmente se encontram, mas também podem se evitar ou se 

repelir. Dessa maneira, ao investigar a constituição do NEM, bem como o enunciado EA, é 

fundamental questionar as condições de possibilidade que permitiram que as dispersões 

enunciativas dessas formações discursivas fossem relacionadas entre si. Em outra perspectiva, 

trata-se de investigar a regularidade que torna possível reunir, nessa dispersão, especificamente, 

um conjunto de enunciados, criando uma unidade dentro de uma determinada formação 

discursiva (Foucault, 2008a; Santos, 2017).  

Como Foucault (2003) esclarece, os fenômenos discursivos não devem ser entendidos 

como sequências homogêneas, pelo contrário, ao examinar os enunciados, é preciso reconhecer 

que a descontinuidade rompe noções tradicionais de sujeito e de tempo, evidenciando que os 

discursos se organizam em séries que não seguem uma ordem linear, uma vez que cada conjunto 

discursivo apresenta uma regularidade própria, ainda que fragmentada, mas que torna possível 

a identificação das relações que dão origem a determinados acontecimentos discursivos. Nesse 

sentido, a partir da perspectiva foucaultiana, torna-se evidente que os discursos não se 

constituem de forma contínua, mas emergem justamente em meio a descontinuidades, tensões 
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e disputas. No âmbito desta pesquisa, ao dirigir o olhar para a EA, percebe-se que os discursos 

da temática também se formam nesse movimento descontínuo, atravessados por reformulações 

curriculares e imposições políticas que revelam a pluralidade e a heterogeneidade de suas 

origens. 

Como propõe o autor, é necessário abandonar as filosofias do sujeito e do tempo linear 

para elaborar uma teoria das sistematicidades descontínuas, que reconheça regularidades 

internas sem se enganar em explicações causais simplistas. Desse modo, a inserção da EA os 

documentos curriculares - como a BNCC e os referenciais do NEM - não deve ser vista como 

resultado de uma evolução linear do pensamento educacional, mas como um dos efeitos de 

jogos de poder e de condições específicas de possibilidade que tornam certas abordagens 

discursivas visíveis, enquanto outras encobertas. Com isso, investigar a EA implica identificar 

rupturas, regularidades e compreender os discursos em sua manifestação histórica, 

considerando que a causalidade no campo educacional não acontece por necessidade lógica, 

mas por articulações complexas entre saber (os discursos pautados verdadeiros), poder (as 

relações que determinam os discursos que prevalecem) e práticas institucionais (as ações 

concretas que normatizam e operacionalizam os discursos). 

Com isso, vejo os enunciados e, aqui, cito a EA, como objetos de análise que compõem 

discursos, que possuem funções enunciativas que colocam em jogo unidades variadas, 

incorporadas em um campo de objetos (Foucault, 2008a; Santos, 2017). Os enunciados, por sua 

vez, se conectam formando discursos que, embora apresentem descontinuidades, podem ser 

abordados como um conjunto de práticas que, como já dito, se cruzam ou se repelem (Foucault, 

2003). Nesse sentido, é fundamental analisar criticamente os documentos curriculares, 

considerando que a história há tempos mudou sua abordagem em relação a eles. Sob essa 

perspectiva, passa-se a concebê-los como monumentos, analisando-os como um conjunto de 

elementos que devem ser destacados, classificados, tornados relevantes, conectados e 

organizados em grupos (Foucault, 2008a, Santos, 2017), de modo a apresentar as múltiplas e 

complexas “coisas ditas” “que são, por isso mesmo, raros, no sentido de que não são óbvios, 

não são naturais, não estão imunes a imprevisibilidades” (Santos, 2017, p. 84). Isso possibilita 

compreender as  

 

condições históricas dentro das quais predomina um discurso determinado. O 

estudo das práticas de reforma do ensino contemporâneo implica a colocação 

de fatos específicos do ensino dentro de uma formação histórica que pressupõe 

a existência de relações de poder e conhecimento (Popkewitz, 1997, p. 13). 
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Diante disso, defendemos aqui que acessar os discursos acadêmicos sobre a EA nos 

possibilita, por meio de uma análise discursiva, a compreensão da abordagem de temáticas 

transversais em documentos referenciais, afastando-nos de interpretações baseadas naquilo que 

está “oculto”. Ou seja, estamos especialmente interessados na investigação dos enunciados que 

se encontram inscritos nas superfícies textuais das fontes analisadas. Assim, ao acolher tais 

enunciados enquanto acontecimentos discursivos, estamos comprometidos em compreender 

como a produção acadêmica vem significando a EA, mas também reafirmando ou contestando 

os marcos regulatórios para a abordagem da temática no campo educacional. 

Nessa perspectiva, os documentos são formulados por discursos que passam por 

ressignificações, de tal modo que na esfera curricular há mudanças, o que é imprescindível 

refletir os modos e os contextos de produção, bem como o currículo é organizado. Stephen Ball 

e Richard Bowe (1992) na abordagem do ciclo de políticas partem de uma análise de políticas 

educacionais que busca esclarecer os processos em que textos/documentos políticos são 

gerados. Os autores apontam que o foco de investigação deve incidir na formação do discurso 

da política e os processos interpretação que os profissionais no contexto de prática têm para 

relacionar os textos à prática (Mainardes, 2006, p. 50). Sendo assim, o ciclo é constituído por 

três contextos principais:  

 

o contexto de influência, o contexto da produção de texto e o contexto da 

prática. Esses contextos estão inter-relacionados, não têm uma dimensão 

temporal ou sequencial e não são etapas lineares. Cada um desses contextos 

apresenta arenas, lugares e grupos de interesse e cada um deles envolve 

disputas e embates (ibid, 2006, p. 50). 

 

O contexto de influência é caracterizado pelo início da construção das políticas públicas, 

em que há disputas entre grupos de interesse para influenciar a definição das finalidades sociais 

da educação. É onde figuram os partidos políticos, bem como influências globais e 

internacionais no desenvolvimento de políticas nacionais (Mainardes, 2006, p. 52). Com isso, 

os autores abordam que agências atuam nos processos de criação de políticas nacionais, mas 

“influências, no entanto, são sempre recontextualizadas e reinterpretadas pelos Estados-nação. 

Vários estudos mostram que há uma interação dialética entre global e local” (Mainardes, 2006, 

p. 52). Já o contexto de produção dos textos políticos, é marcado por disputas, conflitos e 

acordos, além de que “os textos políticos, portanto, representam a política”, ou seja, 

“representações podem tomar várias formas: textos legais oficiais e textos políticos, 
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comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, pronunciamentos oficiais, vídeos etc” 

(ibid, p.52). Tal contexto está inteiramente ligado ao contexto de influência, uma vez que “o 

contexto de influência está frequentemente relacionado com interesses mais estreitos e 

ideologias dogmáticas, os textos políticos normalmente estão articulados com a linguagem do 

interesse público mais geral” (ibid, p.52). 

O terceiro contexto, de prática, é aquele que é suscetível a interpretações e recriações, 

visto que “a política está sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e 

consequências que podem representar mudanças e transformações significativas na política 

original” (Mainardes, 2006, p. 53). Nesse sentido, tais políticas não são apenas 

“implementadas”, mas sujeitas a interpretações e, consequentemente, a recriações na arena do 

contexto de prática, as quais são marcadas por identidades sociais. De acordo com Bowe et al. 

(1992) as políticas são interpretadas de diferentes formas, haja vista que histórias, experiências 

e valores experimentados pelos sujeitos são diversos. Vale ressaltar que “os autores dos textos 

políticos não podem controlar os significados de seus textos” (ibid, p. 22), uma vez que 

elementos constituintes podem ser rejeitados, escolhidos, desconsiderados, intencionalmente 

mal interpretados, réplicas podem ser rasas, entre outras coisas. A interpretação é um campo de 

disputa, no qual diferentes perspectivas serão questionadas “(...) uma vez que se relacionam 

com interesses diversos, uma ou outra interpretação predominará, embora desvios ou 

interpretações minoritárias possam ser importantes.” (ibid, p. 22). Em vista disso, nos próximos 

parágrafos, será apresentada a contextualização da EA a partir dos três contextos mencionados 

- influência, produção e prática. 

O primeiro a ser abordado é o ‘contexto de influência’, que corresponde aos espaços 

políticos e institucionais em que se definem os objetivos e as finalidades da EA nas políticas 

públicas educacionais. Nesse nível, atuam diversos grupos de interesse, como órgãos 

internacionais - a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) -, movimentos sociais ambientais e partidos 

políticos. No âmbito nacional, destacam-se os setores governamentais responsáveis por pautar 

a agenda ambiental. Todas essas forças disputam o significado e a prioridade atribuída à EA, 

influenciando sua inserção em marcos legais e documentos normativos, como a Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Vale 

destacar que as diretrizes globais são frequentemente reinterpretadas de acordo com as 

especificidades locais, revelando a interação entre o global e o local, que ressignifica os sentidos 

e as finalidades atribuídas à EA segundo os interesses de cada contexto nacional. 
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O contexto de produção da EA envolve a elaboração dos documentos políticos e 

curriculares que formalizam os discursos do que será entendido como EA no sistema 

educacional. Ou seja, é justamente nesse espaço que ocorrem negociações, conflitos e 

consensos entre diferentes atores, como especialistas, gestores educacionais, técnicos do 

Ministério da Educação e representantes da sociedade civil. Nesse contexto, são produzidos 

textos como a BNCC, os documentos orientadores do NEM, além de planos estaduais e 

municipais – materializações dessas disputas. Esses documentos oficializam sentidos e 

abordagens da EA, em que há definições de conteúdos, competências e habilidades, que são 

resultados de tensões, disputas ao longo do processo de produção. 

Ao focalizar na esfera do contexto de prática, a EA ganha espaço nas salas de aula por 

meio de interações entre professores e estudantes, na gestão escolar nas ações junto à 

comunidade. Esse contexto representa o momento de implementação das políticas no campo 

educacional - um processo que não é neutro nem passivo, uma vez que as políticas são 

constantemente interpretadas, ressignificadas e, por vezes, resistidas. Assim, a EA pode assumir 

diferentes formas, desde projetos ambientais comunitários até abordagens mais tecnicistas, 

dependendo do contexto local e das condições institucionais e interpretativas, levando em conta 

que se trata de um contexto dinâmico, em meio a diversas traduções, que se afasta da linearidade 

as intenções originais.  

Dessa maneira, os profissionais da educação operam ativamente no processo de 

interpretação e reinterpretação das políticas do campo educacional e as suas subjetividades têm 

grande influência na implementação das políticas (Mainardes, 2006). Com base nos autores 

Foucault e Ball entendemos que as políticas se constituem “regimes de verdade”, em que “na 

prática, os atores estão imersos numa variedade de discursos, mas alguns discursos serão mais 

dominantes que outros.” (ibid, p. 54).  Assim, o estudo se caracteriza em compreender como o 

enunciado EA emerge nas políticas do Novo Ensino Médio, de modo a questionar como certos 

discursos ganham espaço e outros não. Com isso, questiono como a BNCC, bem como o 

Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio (CEM-NEM) – interpretam as políticas e são 

traduzidos no contexto de prática. Dessa forma, recorro à forma como o enunciado Educação 

Ambiental é abordado nos Itinerários Formativos do Novo Ensino Médio da SEEDF, com o 

objetivo de analisar as traduções presentes nos documentos. Para isso, compreendo que “tais 

traduções são tentativas de aproximar a linguagem da política da linguagem da prática”, focando 

em como a EA tem sido “significada nesse movimento de implementar essa política que é o 

‘Novo Ensino Médio’” (Massarani, 2024, p. 74). 
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2.1 ABORDAGEM DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA BNCC: UM OLHAR 

FUNDAMENTADO NA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

 

  Nesta seção, apresento dados e contribuições provenientes de leituras e diálogos com 

o Grupo de Estudo em Currículo, Avaliação e Ensino de Ciências (GECAEC). A partir de 

variadas situações de pesquisa que focalizam aspectos curriculares, vimos, no âmbito do 

referido grupo desenvolvendo estudos que partilham do mesmo interesse no referencial teórico-

metodológico de Michel Foucault e de seus interlocutores no campo do Currículo e da 

Historiografia (Bastos, 2024; Marques, 2024; Massarani, 2024; Sá, 2024).  

Recorro nessa seção ao trabalho de Bastos (2024) que, em sua investigação, analisou as 

produções acadêmicas que abarcam a relação entre a EA e a BNCC. Desse modo, o 

levantamento de Bastos (2024) buscou compreender como a produção acadêmica tem tratado a 

EA nos documentos curriculares. Para isso, foram utilizados os descritores 'Educação 

Ambiental' e 'BNCC' na ‘Plataforma Periódicos Capes’, além de consultas aos anais das edições 

de 2021 e 2023 do Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC) e da 

edição de 2021 do Encontro Nacional de Ensino de Biologia (ENEBIO). Essa busca resultou 

em 16 artigos, categorizados com base no trabalho de Loureiro e Layrargues (2013) e 

distribuídos da seguinte forma: 1. Trabalhos que envolvem levantamento da produção 

acadêmica sobre a BNCC (4), 2. Trabalhos que analisam as políticas de currículo com foco na 

EA (5) e 3. Trabalhos que analisam como a BNCC veicula sentidos sobre a EA na Educação 

Básica (7) (ibid). 

Ao analisar os textos o autor indica que a EA é trabalhada em diversos contextos 

educacionais sobretudo a partir de perspectivas críticas, conservadoras e pragmáticas: “Os 

trabalhos destacam que, embora existam propostas que adotam uma abordagem crítica, há uma 

predominância de abordagens conservadoras e pragmáticas.” (Bastos, 2024, p. 21). Ademais, 

os trabalhos demonstram que esse viés conservador e pragmático no texto do documento é uma 

contradição em relação ao seu propósito que se refere a uma formação estudantil crítica e 

reflexiva. Além de que trabalhos demonstraram que o enunciado EA é citado de maneira tímida 

e que “por si só passaria despercebido nos currículos escolares” (Bastos, 2024, p. 21). 

No tocante aos trabalhos que analisam a temática nos documentos curriculares PCNs, 

DCNs e BNCC foram identificadas regularidades que se manifestam com padrões discursivos 

que estabelecem e regulam o discurso educacional sobre a temática (Bastos, 2024). Os textos 

analisados vão de acordo com a abordagem transversal e interdisciplinar da temática, além de 
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reforçarem que a EA deve ser integrada às disciplinas, evitando assim a sua 

compartimentalização. Segundo Reis et al. (2022, p. 23), os PCNs mencionam a necessidade 

da transversalidade ao trabalhar o enunciado no sentido de “que cada docente precisa tratar a 

questão ambiental fazendo os ajustes devidos em relação a seu conteúdo dentro de sua área, de 

modo a deixar claro e sucinto os valores que devem ser comunicados”. Porém, nota-se que na 

BNCC a temática é restrita nas disciplinas de Ciências da Natureza, Linguagens e Geografia, 

“contrastando com o que a legislação vigente propõe, é revelado uma compartimentalização da 

EA, que é apresentada de maneira fragmentada e reduzida” (Bastos, 2024, p. 23). Desse modo, 

é perceptível que a temática vem perdendo espaço no currículo e isso contribui para o 

silenciamento no contexto de prática dos professores. Outro fator importante destacado nas 

fontes analisadas é que as versões da BNCC revelam um ciclo de avanços e retrocessos em 

relação a EA (Bastos, 2024). Assim, na primeira versão do referido documento a temática pouco 

é mencionada. Já a segunda versão o documento apresenta uma abordagem mais completa e 

detalhada (ibid, 2024). Entretanto, na terceira e última versão, nota-se um retrocesso e uma 

redução significativa da EA, bem como uma abordagem tradicional, naturalista e conservadora 

(ibid). Nesse sentido a prevalência da visão tradicional da EA está “associada à ecologia, 

sustentabilidade, (...) deixando de lado seus aspectos sociais, éticos, econômicos, políticos, 

tecnológicos e culturais, que devem capacitar o pleno exercício da cidadania” (Marques et al. 

2019, p. 461-462). 

Em vista disso “(...) percebe-se uma forte disposição para aprovar e implantar políticas 

de cunho neoliberal e conservador (...)” (Marques et al., 2019, p. 458), o que vai na contramão 

dos objetivos da EA no currículo como um tema transversal o que é de suma importância para 

a formação de cidadãos críticos (ibid, 2019). Segundo os autores Branco et al.,  

 

os documentos norteadores da Educação Básica como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) e Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 

foram elaborados, propondo que a Educação Ambiental nas escolas seja 

trabalhada como um tema transversal e não como uma disciplina. De modo 

similar, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que defende esse tipo de 

abordagem (...) contudo, há de se considerar realidades opostas na prática ou 

na organização curricular da educação brasileira que podem servir de barreiras 

a tal interdisciplinaridade idealizada (2018, p. 5-6). 

 

Assim, embora haja leis e diretrizes que estabelecem a inclusão da EA em todos os níveis 

de ensino, a implementação nas escolas não atende a essas normas, resultando em uma 

desconexão entre teoria e prática o que prejudica a efetividade da EA (Bastos, 2024). Por fim, 
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as críticas à BNCC são recorrentes. O documento é frequentemente visto como um retrocesso 

em relação aos PCNs e às diretrizes legais existentes, não conseguindo promover uma EA 

robusta e integradora. A carência de referências claras e a ausência de uma transversalidade 

efetiva são aspectos frequentemente apontados, indicando que, apesar das intenções expressas, 

a implementação prática da EA ainda está longe do ideal (ibid). Nesse contexto, os professores 

estão inconscientemente envolvidos em uma visão fragmentada, simplificada e restrita da 

realidade, e, ao não perceberem isso, acabam reproduzindo esses referenciais em suas práticas 

pedagógicas, o que resulta em ações ingênuas e frágeis a temática (Layrargues, 2012; Bastos, 

2024).  

Vale destacar que as competências e habilidades têm o objetivo de preparar os estudantes 

para o mercado de trabalho, incentivando um ensino desprovido de reflexão crítica, voltado 

para a prática imediata, com foco em experiências superficiais e uma abordagem tecnicista 

(Mattos et al., 2022; Bastos, 2024). Os dados fornecidos pelo estudo de Bastos (2024) foram 

um importante ponto de partida para compreender a forma como a EA tem aparecido na e a 

partir da BNCC. Busco, no capítulo a seguir, expandir o levantamento e compreender como 

produções acadêmicas em revistas de Qualis A1 a A4 abordam o enunciado de Educação 

Ambiental à luz da BNCC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

42 
 

3 LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

A partir dos estudos apresentados por Bastos (2024), cujos dados discuti no capítulo 

anterior, desenvolvi a etapa de levantamento bibliográfico, na qual me dediquei a uma 

compreensão mais aprofundada da temática e à análise de como as produções acadêmicas vêm 

abordando o tema e produzindo o enunciado “Educação Ambiental”, em consonância, com o 

que é orientado pelos documentos e normativas vigentes em nível nacional, bem como 

articulado com o campo escolar. A pesquisa bibliográfica possibilita acessar uma variedade de 

informações de diferentes espaços e momentos históricos, sendo uma fonte rica de pesquisa, 

evidenciando as possibilidades e as dificuldades da temática em análise (Gil, 2017). A busca 

teve início com a Plataforma Sucupira no Qualis Periódicos, com os descritores: “Educação 

Ambiental” e “Currículo”, nesse sentido, foram selecionadas as revistas de extrato avaliadas 

nos extratos de A1 a A4, no período relativo ao quadriênio de 2017 a 2020. As revistas 

selecionadas foram: Ambiente e Educação: Revista de Educação Ambiental; Revista Brasileira 

de Educação Ambiental; Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental; Interfaces 

da Educação; Amazônia - Revista de Educação em Ciências e Matemáticas; Revista Espaço do 

Currículo; Fórum Ambiental da Alta Paulista. Após isso, houve uma visita em cada uma das 

revistas e por meio do descritor de pesquisa “Educação Ambiental e “BNCC” e a seleção de 

trabalhos publicados entre 2018 a 2022, pelo fato da pesquisa focalizar as enunciações 

produzidas a partir da publicação da BNCC (2018). Com esses filtros e por meio de leituras 

flutuantes dos respectivos títulos, resumos e palavras-chave houve a seleção de 17 artigos que 

abordam a Educação Ambiental e BNCC. A leitura dos artigos permitiu a identificação de 

algumas regularidades discursivas sobre o que vem sendo produzido na literatura acadêmica 

sobre a EA na relação com a BNCC o que levou à produção das seguintes categorias: “EA e a 

formação prática/pedagógica”, “EA nos documentos norteadores e currículos”, “Concepções 

sobre a EA na BNCC e no contexto escolar” e “Transversalidade e interdisciplinaridade da EA”. 

Logo, a análise dos artigos e de suas respectivas categorias fundamenta-se na pergunta: “De que 

modo a produção acadêmica em foco retrata o enunciado Educação Ambiental?”. 

 

Quadro 2 - Artigos selecionados para análise em cada categoria 

Categoria - EA e a formação prática/pedagógica 

Título Autores Edição Periódico 
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A abordagem da 

Educação Ambiental na 

segunda e na terceira 

versão da Base 

Nacional Comum 

Curricular 

 

BITTENCOURT, M.  

F.; CARMO, E. M. 

 

v. 38, n. 2, p. 200-216, 

2021. 

 

Revista Eletrônica do 

Mestrado em Educação 

Ambiental 

 

 

As relações de Criança, 

Educação Ambiental e 

Natureza no discurso 

proposto da BNCC  

 

 

 

FERREIRA, M. A. B.;  

SANTOS, B. C. L. S. 

 

 

v. 23, n. 2, p. 62-73, 

2018. 

 

AMBIENTE E EDUCAÇÃO: 

Revista de Educação 

Ambiental 

EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL: 

análise comparativa dos 

projetos pedagógicos 

dos cursos do ensino 

médio do Instituto 

Federal de Minas 

Gerais considerando as 

diretrizes educacionais 

 

 

LUTKENHAUS, P. H. 

M.; PESSOA, G. P.; 

PEIXOTO, M. A. N. 

 

 

v. 17, n. 2, p. 329-348, 

2022. 

 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 

 

 

Educação Ambiental 

frente à Reforma do 

Ensino Médio no Brasil 

 

 

REIS, L. N. G.; 

MARTINS, M. T.; 

ROSA, D. A. 

 

 

v. 13, n. 2, 2017. 

 

Fórum Ambiental da Alta 

Paulista  

 

EDUCAÇÃO E(M) 

DIREITOS 

HUMANOS E BNCC: 

competências 

socioemocionais e ética 

ambiental 

 

 

ROSENDO, D.; LAPA, 

F. B. 

 

 

 

v. 11, n. 3, 2018. 

 

Revista Espaço do Currículo 

 

A exploração do capital 

na Amazônia e a 

abordagem da 

Educação Ambiental 

nos documentos 

curriculares nacionais   

 

 

SILVA, E. G.; SILVA, 

T. G.; MELO, M. P.; 

RAMIRO, C. H. L.; 

MOURÃO, A. R. B. 

 

 

v. 17, n. 2, p. 25-44, 

2022. 

 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 

Categoria - EA nos documentos norteadores e currículos 

Título Autores Edição Periódico 

 

Educação Ambiental na 

Base Nacional Comum 

Curricular 

 

 

BARBOSA, G. S.; 

OLIVEIRA, C. T. 

 

v. 37, n. 1, p. 323-335, 

jan/abr., 2020. 

 

Revista Eletrônica do 

Mestrado em Educação 

Ambiental  

 

 

POLÍTICAS 

PÚBLICAS ATUAIS 

NO BRASIL: o silêncio 

da educação ambiental 

 

 

FRIZZO, T. C. E.; 

CARVALHO, I. C. M.  

 

 

 

n. 1, p. 115-127, 2018. 

 

Revista Eletrônica do 

Mestrado em Educação 

Ambiental  
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O Ensino de Ciências 

da Natureza nas versões 

da Base Nacional 

Comum Curricular 

(BNCC) 

 

MATTOS, K. R. C.; 

AMESTOY, M. B.; 

TOLENTINO-NETO, 

L. C. B. 

 

v. 18, n. 40, p. 22-34, 

2022. 

Amazônia - Revista de 

Educação em Ciências e 

Matemáticas   

 

 

A EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL NA 

BASE NACIONAL 

COMUM 

CURRICULAR: os 

retrocessos no âmbito 

educacional  

 

 

OLIVEIRA, A. D.; 

SILVA, A. P.; 

MENEZES, A. J. S.; 

CAMACAM, L. P.; 

OLIVEIRA, R. R. 

 

 

v. 16, n. 5, p. 328-341, 

2021. 

 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 

 

EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL NO 

ÂMBITO ESCOLAR: 

análise do processo de 

elaboração e aprovação 

da Base Nacional 

Comum Curricular 

(BNCC) 

 

 

OLIVEIRA, L.; 

NEIMAN, Z. 

 

v. 15, n. 3, p. 36-52, 

2020. 

 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 

 

Categoria - Concepções sobre a EA na BNCC e no contexto escolar 

Título Autores Edição Periódico 

 

BASE NACIONAL 

COMUM 

CURRICULAR: o que 

se mostra de referência 

à Educação Ambiental? 

 

BEHREND, D. M.; 

COUSIN, C. S.; 

GALIAZZI, M. C. 

 

v. 23, n. 2, p. 74-89, 

2018. 

 

Ambiente & Educação: 

Revista de Educação 

Ambiental 

 

O ENSINO DA 

EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL: 

desafios e perspectivas 

 

DIMAS, M. S.; 

NOVAES, A. M. P.; 

AVELAR, K. E. S. 

 

v. 16, n. 2, p. 501-512, 

2021. 

 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 

 

 

ENSINO REMOTO E 

PANDEMIA: 

apontamentos sobre a 

construção de um 

Currículo Emergencial 

de Ciências da Natureza 

 

 

MATTOS, K. R. 

Corrêa; AMESTOY, M. 

B.; TOLENTINO 

NETO, L. C. B. 

 

 

v. 15, n. 3, 2022. 

 

Revista Espaço do Currículo 

 

Categoria - Transversalidade e interdisciplinaridade da EA 

Título Autores Edição Periódico 

 

Revisão analítica dos 

desafios da Educação 

Ambiental no âmbito 

escolar em documentos 

oficiais e artigos 

relacionados 

 

 

CARVALHO, M. B.  S.; 

OLIVEIRA, V. B. 

 

v. 16, n. 6, p. 448-465, 

2021. 

 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 
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A EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL E OS 

DOCUMENTOS 

OFICIAIS DA 

EDUCAÇÃO 

BÁSICA: uma 

abordagem 

interdisciplinar à luz da 

BNCC 

 

PESSOA, L. C. T.; 

SILVA, M. M. T.; 

AZEVEDO, A. D. M. 

 

v. 17, n. 4, p. 425-445, 

2022. 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 

 

A EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 

SEGUNDO OS 

DOCUMENTOS 

NORTEADORES: um 

estudo dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais 

e da Base Nacional 

Comum Curricular  

 

REIS, F. H. C. S.; 

CABRAL, F. H. C. S.; 

SILVA, F. A. M.; 

RÊGO, A. S.; 

MIRANDA, R. C. M. 

 

 

v. 17, n. 2, p. 45-59, 

2022. 

 

Revista Brasileira de Educação 

Ambiental 

 

Fonte: elaborado pela autora 

Na análise dos artigos identificados com a categoria 'EA e formação prática/pedagógica', 

salienta-se que a elaboração da BNCC ocorreu em contextos de crises econômica e política, 

com debates entre professores, associações acadêmicas e especialistas (Bittencourt; Carmo, 

2021). No entanto, a versão final foi publicada de forma apressada, sem garantir um espaço 

amplo para debates sobre as propostas. Como consequência, nem todas as vozes foram 

consideradas, enquanto determinadas posições foram legitimadas em um campo marcado pela 

pluralidade de disputas. (ibid, 2021). Assim,  

de um lado temos os que lutam e defendem uma educação justa e de qualidade 

para todos, que contribua para superação das injustiças sociais; de outro, os 

que defendem a transformação da educação em um instrumento de dominação, 

fazendo com que os indivíduos aceitem como natural as suas diferenças 

econômicas, sociais e culturais. (ibid, 2021, p. 202) 

 

Nesse sentido, os autores Bittencourt e Carmo (2021) observam que a formação crítica 

e emancipatória foi perdendo seu espaço no campo, uma vez que, em suas análises, foi 

identificado que a BNCC “direciona os interesses de aprendizagem para atender ao mercado de 

trabalho, cujo objetivo é formar indivíduos que forneçam mão de obra barata e flexível e que 

se adaptem de maneira mais fácil a diferentes situações” (p. 202). Dessa forma, é evidente que 

o estabelecimento do documento carrega intencionalidades que envolvem interesses políticos e 

econômicos, afastando-se da função primordial que é a educação.  



 

 

46 
 

As competências indicam os objetivos de aprendizagem do currículo, vinculadas a um 

conjunto de habilidades que os alunos devem desenvolver (ibid, p. 204). No entanto, muitas 

dessas habilidades não favorecem a percepção crítica da realidade nem incentivam a promoção 

de transformações, especialmente diante do contexto político em que o documento foi 

construído. Temas como a Educação Ambiental, por exemplo, foram alvo de intensas disputas 

durante a formulação do currículo, evidenciando as tensões envolvidas na definição das 

prioridades e conteúdos a serem trabalhados (ibid, p. 204). Segundo Bittencourt e Carmo, 

percebe-se “a relevância que esse tema possui, uma vez que tem o papel de incentivar 

pensamentos e práticas conscientes e transformadoras, além de desenvolver cidadãos críticos e 

participativos.” (2021, p. 204). Assim, durante a análise o artigo aponta que a EA não possui a 

visibilidade como nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), apresentando:  

 

(...) reducionismos “em debates envolvendo os reais problemas ambientais que 

vivemos, os impactos socioambientais causados pela relação desarmônica da 

sociedade com o meio ambiente, o modelo econômico capitalista adotado e 

suas consequências, as questões relacionadas ao consumo desenfreado, a 

produção excessiva de produtos e a acumulação de lixo, entre outros que 

tornam a Educação Ambiental um tema necessário (ibid, p. 210). 

 

O artigo de Lutkenhaus, Pessoa e Peixoto (2022) aborda que a EA nos PPCs de cursos 

integrados do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG), 

bem como na BNCC, pouco é realçada, necessitando de maior integração interdisciplinar. Nesse 

sentido, a regulação de enunciados, atrelado aos processos de criação, interpretação e 

reinterpretação de políticas públicas como a BNCC, atua de modo a propiciar discursos com 

vários sentidos enunciativos no campo curricular. Com isso, fica claro que a Educação Básica 

se insere em uma arena de disputas. Além disso, as instituições escolares proporcionam aos 

estudantes oportunidades de construção e subjetivação que envolvem tanto o meio natural 

quanto as relações de produção.  

O artigo das autoras Ferreira e Santos (2018) aponta que a BNCC, na etapa da educação 

infantil, apresenta fragilidades, uma vez que os enunciados sobre a criança e a natureza 

“descaracterizam a possibilidade de um direito integrado” (ibid, p. 71) ao meio ambiente. Nesse 

sentido, as autoras defendem a necessidade da “promoção do pensamento crítico-reflexivo e a 

garantia do cumprimento dos direitos da criança à natureza (...) de maneira integrada, 

interdisciplinar, transversal e permanente” (ibid, p. 71). Além disso, destacam que “o modo que 

os discursos da Base orientam os currículos legitimam uma relação que o homem se sobrepõe 
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como dominador, portanto, usa a Natureza de forma indiscriminada” (ibid, p. 71). Logo, o 

estudo evidenciou que a relação com a natureza, na Educação Infantil, revela uma posição 

subjetiva atravessada por dinâmicas de poder que buscam governar a infância e direcionar suas 

práticas. Conclui-se, que o documento da BNCC, nessa etapa, não apresenta um discurso neutro 

e sim uma abordagem da natureza alinhada a uma lógica mercadológica, marcada por tramas 

discursivas de caráter utilitarista na formação humana.  

Rosendo e Lapa (2018) afirmam que a BNCC não pode ser lida ou interpretada sem a 

consideração prévia da “Constituição Federal e os Tratados Internacionais de Direitos Humanos 

sobre o tema (...) da LDB e das leis que versam sobre a educação, como o PNE.” (p. 476). Desse 

modo, compreender a trajetória das políticas públicas é fundamental para entender as regulações 

e os significados discursivos associados ao conceito de EA, uma vez que vários eventos e 

discursos estão relacionados à elaboração da BNCC. Silva et al (2022), por sua vez, mencionam 

que, após discussões mundiais em torno da temática, foi acordada a necessidade de “investir 

em Educação Ambiental, de forma a conscientizar individualmente sobre a participação de cada 

cidadão na exploração dos recursos naturais e na resolução dos problemas ambientais.” (ibid, 

p. 28) e, a partir disso, foram formulados documentos curriculares para o campo educacional 

brasileiro. Nesse sentido, Silva et al (2022) concluem  

 

que a forma e o conteúdo da BNCC cumprem com as necessidades mais 

amplas do sistema capitalista e sua exploração das forças produtivas, em 

particular o trabalho e a natureza. Em outras palavras, a BNCC atende 

carências do sistema capitalista, diante da crise econômica atual, e colabora 

com suas tentativas de recuperação das taxas de lucros (p. 40). 

 

Os artigos selecionados e categorizados como 'EA nos documentos norteadores e 

currículos', por sua vez, destacam que a trajetória da EA começa nas conferências internacionais 

em defesa do meio ambiente, levando em consideração os diversos impactos ambientais 

provocados por fatores industriais e capitalistas. Essas conferências contribuíram para a 

elaboração de legislações e políticas públicas em nível nacional. Nesse percurso, a EA foi 

incorporada aos documentos norteadores da Educação Básica, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e, mais recentemente, a BNCC, 

visando uma abordagem integral e transversal nos currículos escolares. Oliveira e Neiman 

(2020) apontam que, a partir da aprovação da BNCC, evidenciou-se um retrocesso da EA no 

documento em comparação com os PCNs. Além disso, 
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(...) após diversos debates sobre os documentos preliminares da BNCC, nos 

quais especialistas citaram a ausência de temas transversais. O governo 

ignorou o assunto e publicou um documento com esta grande ausência. A 

Educação Ambiental, mesmo quando estava presente em documentos 

curriculares anteriores já era ignorada por algumas instituições de ensino (p. 

50). 

 

É importante destacar que a EA, por ser tratada como um tema transversal desde os 

PCN, não se limita ao escopo do trabalho de uma única disciplina ou área do conhecimento. 

Contudo, há uma frequência de discursos acadêmicos sobre a ausência do termo “Educação 

Ambiental” na BNCC, o que gera preocupação, uma vez que o documento passou por várias 

consultas públicas e recebeu contribuições de instituições e docentes especializados de todo o 

país. Como resultado, surgiram variações e regulamentações relacionadas ao sentido 

enunciativo do termo. Com isso, 

há uma exclusão do conceito de Educação Ambiental, como importante área 

de conhecimento para os estudos realizados na Educação Básica sobre as 

problemáticas ambientais do período atual. Esta exclusão desconsidera o 

processo histórico de lutas dos movimentos ambientalistas, dos povos 

tradicionais e de outros grupos sociais que se dedicam às causas ambientais 

pela construção de políticas públicas que venham fortalecer a Educação 

Ambiental no Brasil (Barbosa; Oliveira, 2020, p. 4). 

 

 

Mattos, Amestoy e Tolentino-Neto (2022) mencionam que as relações de poder e 

disputas políticas influenciam a persuasão e o controle do currículo em “um campo de 

influência, em que ocorrem ferrenhas disputas de interesses e ideias entre grupos dominantes” 

(p. 2). Os autores também destacam as mudanças nas equipes e as descontinuidades 

enunciativas no processo de construção das versões da BNCC na área de Ciências da Natureza, 

de modo que  

 

A explosão das competências e habilidades cercearam qualquer tentativa de a 

comunidade escolar e/ou acadêmica influenciar os rumos que o ensino de 

componentes de CN tomaria no Brasil. Constata-se, assim, que as alterações, 

ao longo das versões da Base, são reflexo do cenário político-social vivenciado 

no país. A BNCC materializa o alinhamento aos padrões globais educacionais, 

que prima pela estandardização do ensino, como meio de regulação e controle 

da educação. Desse modo, a área de CN, como as demais, acaba à mercê do 

que os grupos dominantes julgam relevante e/ou lucrativo ensinar aos 

estudantes brasileiros. Nessa perspectiva, a análise realizada denuncia as 

ausências e o reducionismo de temas relevantes à formação crítica social dos 

estudantes, de modo a evidenciar as influências da frente conservadora, a 

ponto de um documento que diz assegurar os direitos de aprendizagem dos 

cidadãos, não oferecer, no ensino de Ciências, acesso à temas como: Educação 
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Ambiental e Sexualidade de forma consensual e fundamentada (Mattos; 

Amestoy; Tolentino-Neto, 2022, p. 33). 

O contexto de realidade é um fator muito sensível que impacta a subjetividade dos 

alunos. As pesquisas de Frizzo e Carvalho (2018) e Barbosa e Oliveira (2020) levantam a 

questão sobre a adequação da BNCC às particularidades culturais, regionais e econômicas de 

cada estado brasileiro. De acordo com Oliveira et al (2021), a 

(...) preocupação está centrada na adequação à realidade da escola e dos 

alunos, mas isso só será possível com o fortalecimento do PPP, o qual, em sua 

plenitude, garante maior autonomia e reestabelecimento das práticas 

educativas. Entretanto, cabe discutir acerca dos espaços da autonomia e seu 

comprometimento com as determinações legais, instrumentos esses 

determinados pela lei, decretos e portarias que determinam a aplicabilidade 

necessária para o pleno desenvolvimento do processo educacional (p. 338). 

 

No escopo dos artigos ‘concepções sobre EA na BNCC e no contexto escolar’, Behrend 

et al (2018) destacam que a EA presente na BNCC não está articulada a um contexto crítico e 

transformador. Dessa forma, os autores defendem uma concepção de EA que compreenda “sua 

totalidade, respeita a diversidade de saberes e práticas e aposta na autonomia e na participação 

dos cidadãos, na medida que rompe com as relações de poder e dominação” (ibid, p. 85). Os 

autores Dimas, Novaes e Avelar (2021) afirmam que a temática é inovadora, mas pouco 

explorada no contexto brasileiro, e focalizam nas mudanças que a escola deve implementar no 

âmbito educacional “o trabalho pedagógico deve se concentrar nas realidades locais de vida dos 

alunos, para que cada um dê a devida importância à conscientização.” (p. 510), além de que a 

BNCC “atribui às redes de ensino a necessidade de incorporar novas práticas pedagógicas que 

afetam a vida humana em escala local.” (ibid, p. 501). Mattos, Amestoy e Tolentino Neto (2022) 

dialogam em seu trabalho que é reconhecido  

 

(...) a forte regulação em prol da homogeneização, porém essas tentativas não 

excluem as pequenas ações, mesmo que tímidas, de promover espaços de 

discussão crítica e reflexiva sobre os interesses em torno desses documentos 

unificadores. A exemplo, o movimento realizado pelos professores da SMED 

(Secretaria Municipal de Educação) que mesmo com as limitações, utilizaram 

os meios possíveis para garantir que conhecimentos pouco valorizados pela 

BNCC, fossem mantidos no currículo de Ciências para o ensino remoto. 

Portanto, mesmo diante da verticalização, meios de resistência à 

estandardização são possíveis, seja nos planejamentos de aulas ou no próprio 

currículo em ação, em que se pode desempenhar um currículo de Ciências que 

proporcione formação de estudantes democráticos, diversificados e 

identitários nas realidades e contextos locais. Assim, espera-se que os 
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professores possam seguir tendo a oportunidade de envolverem-se na 

construção e elaboração das políticas educacionais e que isso ocorra com uma 

verdadeira autonomia, desde a gênese dessas políticas. Para que esses 

documentos possam refletir os seus anseios e reivindicações, de forma que a 

prática docente e a realidade social sejam consideradas na redação desses 

documentos (p. 10). 

 

Na análise dos artigos da categoria ‘transversalidade e interdisciplinaridade da educação 

ambiental’, os trabalhos evidenciam a necessidade de uma abordagem ampla da temática na 

BNCC, além de promover a inclusão de temas transversais, nessa perspectiva  

 

É válido destacar que mesmo com os debates existentes em torno da Educação 

Ambiental, (...) é nítido que a mesma deve ser praticada de maneira 

transversal, ou seja, com uma didática interdisciplinar, como estabelece a 

PNEA, os PCNs, as DCNs e a BNCC, haja a vista que a Educação Ambiental 

e construída a partir de vários aspectos (...) ela deve ser colocada em prática 

de modo que abrange a sua totalidade e grandiosidade.” (Carvalho.; Oliveira, 

2021, p. 461). 

 

Ademais, convém mencionar a questão da interdisciplinaridade e da disciplinarização 

da EA, uma vez que essa tensão é central para compreender como a temática se configura no 

currículo escolar. Embora a legislação recomende sua abordagem transversal, a estrutura 

disciplinar que organiza a escola impõe limites concretos à sua efetivação. Nesse cenário, a 

disciplinarização aparece, muitas vezes, como estratégia para garantir tempo, espaço e 

legitimidade no interior da matriz curricular, enquanto a interdisciplinaridade permanece como 

eixo formativo (Santos, 2010, 2011; Santos; Ferreira, 2015). 

Esse movimento pode ser observado no município de Armação de Búzios, analisado por 

Santos (2010, 2011), onde a EA foi instituída como disciplina específica e, posteriormente, 

perdeu esse estatuto. Tal percurso evidencia que a criação de um componente curricular próprio 

pode funcionar como mecanismo de afirmação, mas também revela a instabilidade de sua 

posição diante de mudanças políticas e rearranjos institucionais. A consolidação da EA, 

portanto, não depende apenas da forma que assume, disciplinar ou transversal, mas das 

correlações de força e de disputas que atravessam as políticas curriculares. Dessa forma, 

interdisciplinaridade e disciplinarização não se excluem, ao contrário, tensionam-se 

mutuamente e produzem modos específicos da temática aparecer e operar na escola (Santos, 

2010, 2011; Santos; Ferreira, 2015). 
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Nesse contexto, quando se defende uma EA transversal, busca-se a construção de 

currículos e práticas que promovam “a formação de um senso crítico e valorização da relação 

das pessoas com a natureza levando em consideração a sustentabilidade” (Reis et al., 2022, p. 

58). Contudo, os discursos que atravessam as políticas curriculares recentes evidenciam 

tensionamentos, especialmente quando os documentos passam a se organizar a partir da lógica 

das competências e habilidades. Uma vez que mais do que uma simples estratégia de 

sistematização das aprendizagens, essa forma de organização produz uma determinada 

racionalidade curricular, que define antecipadamente o que deve ser aprendido, como deve ser 

avaliado e quais performances são consideradas desejáveis, introduzindo, assim, uma 

perspectiva de gerencialismo (Santos, 2022). Nesse movimento, intensificam-se mecanismos 

de regulação do trabalho docente e de padronização das práticas, o que pode restringir margens 

de contextualização e de problematização crítica, especialmente no que se refere a temáticas 

transversais como a EA. Emergem, assim, preocupações quanto à efetivação de uma formação 

integral, crítica e emancipatória, sobretudo diante de regulações que podem secundarizar 

temáticas transversais como a EA. 

Ao direcionarmos o olhar para as mudanças no Ensino Médio, aprovadas pelo MEC, 

observa-se que a reorganização curricular em áreas e Itinerários Formativos (IFs), nos quais 

cada estudante escolhe um percurso específico, intensificou debates entre os profissionais da 

educação. O anúncio de maior flexibilidade em sua organização, embora possibilite arranjos em 

que enunciados relativos à EA ganhem projeção, pode contribuir para o deslocamento ou 

enfraquecimento de temas transversais que não ocupam lugar central nas matrizes obrigatórias. 

É nesse cenário que se apresentam, a seguir, os IFs com o intuito de analisar seus 

desdobramentos na organização curricular e seus impactos para a EA no Ensino Médio. 
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4 ANÁLISE DOCUMENTAL CURRICULAR  

 

4.1 ITINERÁRIOS FORMATIVOS E SEUS EFEITOS - TRILHAS DE APRENDIZAGEM 

 

Ao analisar os itinerários formativos, observa-se a intenção de promover uma educação 

integral, contemplando dimensões essenciais para a vida profissional e social. Em 2024, no 

início do ano letivo, no contexto do Distrito Federal, ocorreu o processo de escolha das trilhas 

de aprendizagem pelos estudantes, realizado a partir das opções disponibilizadas pela escola. 

Essa escolha buscava valorizar o protagonismo juvenil e o exercício da tomada de decisão. 

Entretanto, o processo apresentava limitações: os primeiros alunos tinham maior 

variedade de opções, enquanto os últimos acabavam restritos às vagas remanescentes, o que 

comprometia seu real poder de escolha e reduzia o interesse. Além disso, não havia notas 

atribuídas às trilhas, apenas uma avaliação qualitativa baseada em critérios observados pelos 

professores. Assim, a reprovação só ocorria em casos de infrequência, o que contribuiu para o 

desengajamento de parte dos estudantes. Nesse contexto, a escola reservava dois dias da 

semana, exclusivamente, para os Itinerários Formativos (IFs), com turmas mistas compostas 

por alunos de diferentes classes.   

Vale destacar que, nos anos de 2025 e 2026, ocorreram diversas mudanças nos catálogos 

curriculares. Em 2025, as disciplinas eletivas foram retiradas do currículo. Já em 2026, o 

componente Projeto de Vida também foi excluído. Diante dessas alterações, foi instituído um 

novo catálogo, denominado Itinerários Formativos de Aprofundamento, no qual foram mantidas 

as UCs das antigas trilhas, agora reorganizadas no novo catálogo. 

No que diz respeito à organização dos IFs, destaca-se que sua estrutura curricular é 

interdisciplinar, integrando diferentes áreas do conhecimento. A partir desse contexto, 

apresenta-se o modelo proposto e executado no ano de 2024 no Distrito Federal. 

O catálogo das trilhas de aprendizagem foi estruturado em cinco blocos: 

 

• Bloco I: Linguagens e suas Tecnologias + Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; 

• Bloco II: Matemática e suas Tecnologias + Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 

• Bloco III: Matemática e suas Tecnologias + Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; 

• Bloco IV: Ciências da Natureza e suas Tecnologias + Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas. 
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Os blocos podem ser compreendidos, de forma exemplificada, como capítulos que 

reúnem conteúdos, competências e habilidades. Dessa maneira, ao percorrer a organização 

proposta em cada um deles, o estudante desenvolve sua aprendizagem de forma progressiva. 

Nas próximas seções, serão apresentados os blocos que abrangem Ciências da Natureza 

(Bloco II e Bloco IV), juntamente com a análise de como o enunciado Educação Ambiental 

(EA) é mobilizado nesses contextos. É importante esclarecer que, ao utilizar o termo enunciado, 

compreendo-o, de acordo com Foucault, como uma função histórica que possibilita a existência 

de determinadas falas em contextos específicos. O enunciado depende de condições discursivas, 

de posições de sujeito e de sua relação com outros enunciados, e a sua análise implica investigar 

as regras e práticas que tornam possível aquilo que é dito. Afinal, segundo Foucault (2008a), o 

enunciado não é simplesmente uma frase ou uma ideia expressa por alguém, mas algo que só 

existe dentro de determinadas condições históricas e sociais. Ele constitui uma função que 

permite que algo seja dito e reconhecido como válido em certo tempo e lugar. Para existir, 

envolve quatro aspectos fundamentais, como: um referente (aquilo sobre o que se fala), um 

sujeito (não o indivíduo empírico, mas a posição discursiva que autoriza a fala), um campo 

associado (conjunto de outros enunciados com os quais se articula) e uma materialidade (o fato 

de ser algo efetivamente dito, escrito ou registrado). Além disso, o enunciado é um 

acontecimento, pois emerge em um momento histórico específico e poderia não ter existido, 

sendo, portanto, raro. Desse modo, estudar um enunciado não significa buscar a intenção do 

autor, mas compreender as condições e práticas discursivas que tornaram possível a existência 

daquela “coisa dita” em determinado contexto (Foucault, 2008a).  

Assim, assumindo, apoiada em Foucault (2008), que o enunciado não pode ser reduzido 

a uma simples frase, proposição ou ato de fala, concebo o enunciado Educação Ambiental não 

como a expressão do termo, mas como uma função de existência. Afinal, é dessa função que, 

em última instância, resulta se um conjunto de signos faz sentido ou não e sob quais regras. O 

enunciado é tratado, na perspectiva assumida por este trabalho, como uma prática sócio-

histórica que define o que pode ser dito, funcionando, simultaneamente, como um conjunto de 

regras e como a própria condição de possibilidade que torna possível a manifestação concreta 

de um dizer. Assumir tais premissas para a Educação Ambiental significa apreendê-la na 

dimensão de acontecimento. Para Foucault (2008), o enunciado é concebido como um 

acontecimento raro, cuja emergência depende de condições históricas específicas. Ele irrompe 

na superfície do discurso não de forma espontânea, mas submetido às regras próprias de seu 
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sistema de formação discursiva, que delimitam o que pode ser dito, por quem e em quais 

circunstâncias.  

Tomar a EA em sua dimensão de enunciado significa, então, uma tentativa de 

compreender como e sob quais regras tal dimensão vem aparecendo nas políticas de currículo 

para o Ensino Médio. Tal investigação se faz importante sobretudo por colocar luz sobre a 

produção que se dá nos contextos de prática (Ball et al., 2016). Ao visibilizar a forma pela qual 

tais contextos interpretam e traduzem os textos das políticas, coloca-se foco também na maneira 

como determinados enunciados encontram condições de possibilidade para emergir em certos 

contextos. Mas não é só isso, temos também a possibilidade de evidenciar como se dá a agência 

de determinados grupos em torno de temáticas tidas como relevantes.  

Embora os documentos que passo a abordar nas próximas seções sejam oriundos do 

contexto de produção (Ball et al., 2016), como já evidenciado, é possível encontrar, mesmo nos 

textos produzidos nessa arena, marcas de outros contextos. Em nosso caso particular, essas 

marcas são ainda mais expressivas já que se tratam de propostas e conformações curriculares 

que emergiram em contextos de prática e que foram incorporadas pela SEEDF como política 

estruturante do Ensino Médio. Nesse sentido, torna-se necessário analisar como tais propostas 

se configuram no interior dessa política estruturante. 

 

4.2   BLOCO II: MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS + CIÊNCIAS DA NATUREZA E 

SUAS TECNOLOGIAS  

 

No Bloco II, as unidades ou blocos temáticos funcionam como subcapítulos destinados 

a aprofundar conteúdos da área interdisciplinar, sendo elas: 

 

• A genética e suas aplicações; 

• Astronomia: desvendando o espaço; 

• Engenhando o mundo. 

 

Nesse sentido, chama a atenção a forma como, discursivamente, o CMDF acaba 

articulando enunciados de formações disciplinares distintas, produzindo, assim, uma prática 

discursiva singular, capaz de reconfigurar, em certa medida, a forma como concebemos a 

organização do conhecimento escolar no Ensino Médio. Em outras palavras, isso significa 

assumir a produção de um sistema de raciocínio (Popkewitz, 2011) que nos oferece uma outra 
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possibilidade de pensarmos a organização, articulação e sequenciamento dos conteúdos. Se, até 

então, o registro disciplinar era o que orientava o trabalho escolar, o Catálogo das Trilhas de 

Aprendizagem oferece uma alternativa. Além da articulação dos conhecimentos em torno das 

áreas do conhecimento e da articulação de algumas delas entre si, tem-se a mobilização de 

temáticas que se constituem os elementos centrais em torno dos quais a trilha será desenvolvida. 

No caso do Bloco II, por exemplo, observa-se a integração entre Matemática e suas Tecnologias 

e Ciências da Natureza e suas Tecnologias (área do conhecimento composta pelos componentes 

curriculares Biologia, Física e Química). 

Os blocos são denominados de ‘Blocos ENEM’, pois articulam áreas do conhecimento 

presentes no exame. Dessa forma, cada bloco busca desenvolver competências e habilidades 

exigidas no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), além de orientar o planejamento 

pedagógico dos docentes em relação aos conteúdos avaliados. Em seguida, são apresentados os 

cursos superiores que são relacionados às unidades temáticas e as unidades curriculares 

obrigatórias, que são organizadas por semestre e eixos estruturantes. Essa articulação entre o 

Ensino Médio e o Ensino Superior é algo importante de se destacar, sobretudo pela ênfase que 

esse documento curricular dá ao Enem. Afinal, como apontado por Santos (2017), um dos 

principais argumentos para a reformulação ocorrida no exame em 2008, foi o papel de indução 

na mudança curricular que o Enem poderia exercer nos currículos escolares. Associado a isso, 

houve toda uma articulação para que o exame se constituísse como um mecanismo de acesso 

às universidades públicas federais, é nessa esteira que é criado o Sistema de Seleção Unificado 

(Sisu), uma ação criada a fim de ampliar e democratizar o acesso às instituições públicas de 

Ensino Superior no país. Assim, ainda que estejamos discutindo a EA e como ela se relaciona 

com as especificidades do conhecimento escolar, problematizar a forma como determinados 

enunciados de outras formações discursivas, tais como da educação superior, também nos 

auxilia a compreender a maneira pela qual determinados enunciados encontram ou não 

possibilidade para se manifestar. 

As Unidades Curriculares (UCs), por sua vez, podem ser obrigatórias ou 

complementares, correspondendo a conjuntos organizados de aprendizagens que englobam 

competências, habilidades e projetos a serem desenvolvidos ao longo da trilha. Já os eixos 

estruturantes são temas orientadores que, juntamente com os objetivos de aprendizagem, 

definem como os conteúdos serão trabalhados durante os semestres, sendo eles: 

 

• Investigação científica; 
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• Processos criativos; 

• Mediação e intervenção sociocultural; 

• Empreendedorismo. 

 

De maneira geral, o Catálogo de trilhas de aprendizagem apresenta a descrição de suas 

unidades, os objetivos de aprendizagem, os objetos de conhecimento a serem desenvolvidos e 

as referências bibliográficas. As UCs detalham os conteúdos previstos nos objetos de 

conhecimento, que devem ser trabalhados a cada semestre, promovendo a articulação 

interdisciplinar entre diferentes áreas dentro de cada bloco. Nos objetivos de aprendizagem, 

estão indicadas as propostas que os estudantes devem alcançar, sendo que cada um é 

identificado por um código específico, que organiza e facilita a leitura do documento. Por 

exemplo, no código CN01IF, CN corresponde à área de Ciências da Natureza, 01 indica o 

número do objetivo dentro dessa área e IF mostra que se trata de um Itinerário Formativo. 

Desse modo, a análise realizada neste catálogo concentra-se nas trilhas que contemplam 

a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. A seguir, apresento as unidades do bloco II, 

nas quais foi realizada uma análise enunciativa, a fim de compreender como os enunciados que 

acionam a EA no catálogo e na área são mobilizados, bem como quais articulações discursivas 

são estabelecidas para que encontrem lugar em um currículo marcado por tantas disputas. 

 

Quadro 3 – A genética e suas aplicações 

Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CN 

E na genética: 

Cromossomos? 

 

UC3 

CN 

Evolução dos 

seres 

UC5 

CN 

A química do DNA 

UC7 

CN 

O segredo das 

investigações 

UC2 

CHSA 

 

Bioética 

UC4 

MAT 

A matemática na 

genética 

 

UC6 

CN 

A herança que corre 

nas veias 

UC8 

MAT 

Probabilidade do 

meu futuro 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; MAT: 

Matemática e suas Tecnologias. 
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Quadro 4 – A genética e suas aplicações 

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

LGG 

(ART) 

DNArte - 

Questões 

científicas na arte 

 

UC10 

CN 

(BIO) 

Biologia Criativa  

UC11 

CN 

(BIO) 

Engenharia genética  

UC12 

CN 

(BIO - T)  

Genética no 

mercado de trabalho  

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; LGG: Linguagens e suas Tecnologias; MAT: 

Matemática e suas Tecnologias; ART: Arte. 

 

No que se refere à análise, ela será realizada apenas nas UCs de CN (Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias), uma vez que fazem parte do escopo da pesquisa, estando 

destacadas em negrito no quadro. Tal escolha se dá pela compreensão de que a EA assume uma 

configuração tipicamente escolar para conseguir garantir sua entrada e consolidar sua presença 

nos currículos da Educação Básica. Como descrito por Oliveira (2019), a EA se desenvolve 

predominantemente em articulação com as disciplinas de Ciências e Biologia - e, em menor 

medida, com a Geografia -, permanecendo concentrada nessas áreas em vez de se constituir 

como eixo integrado entre todos os componentes curriculares. Sua inserção ocorre, sobretudo, 

por meio de projetos, intervenções e atividades específicas, evidenciando que a lógica dos 

projetos ainda é a principal forma de operacionalização da temática na escola (Oliveira, 2019). 

A centralidade dessas disciplinas – Ciências e Biologia –, relaciona-se à compreensão 

bastante difundida no contexto escolar, de que cabe aos professores das respectivas disciplinas 

a responsabilidade principal pela condução das ações ambientais, sob o argumento de que a 

formação lhes garante o suporte teórico e metodológico adequado (Oliveira, 2019). Isso é 

importante de se destacar sobretudo se recuperamos elementos da história das disciplinas 

escolares que apontam que estas, na busca por status, recursos e território (Jaehn, Ferreira, 

2012), vão, gradativamente se associando a perspectivas mais acadêmicas. Nesse sentido, a 

análise aqui empreendida busca visibilizar a forma pela qual enunciados identificados com a 

EA emergem no discurso do NEM e que relações estabelecem com enunciados de outras 

formações discursivas e disciplinares.   

Assim, partindo de uma abordagem discursiva, a leitura foi conduzida nas UCs (1, 2, 3, 

5, 6, 7, 10, 11 e 12). A análise, tem como objetivo identificar enunciados relativos à EA e, nesse 
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processo, foi identificado que, nas UCs 1 e 2, não há qualquer menção à temática, seja na 

apresentação da unidade, nos conceitos relacionados à genética, nos objetivos de aprendizagem, 

nos objetos de conhecimento ou nas referências bibliográficas. Em contrapartida, nas UCs (3, 

5, 6, 7, 10, 11 e 12) foram encontrados enunciados que remetem, de alguma forma, a 

perspectivas relacionadas à EA. A seguir, apresento os trechos em que tais enunciados foram 

identificados.  

Na UC3, intitulada Evolução dos seres, a EA é identificada em um trecho da 

apresentação, da seguinte forma: 

 

Nesta unidade curricular os estudantes deverão identificar os princípios que 

regem os processos da evolução biológica como forma de entender a história 

dos seres vivos, suas origens evolutivas, a diversidade de espécies, as formas 

de dispersão pelo planeta e suas interações com os ecossistemas. (Distrito 

Federal, 2024b, p. 140, meu grifo). 

 

 

Ao articular o discurso da evolução biológica ao discurso ecológico sobre os processos 

de interação nos ecossistemas, o trecho sinaliza uma abertura para abordagens próximas à EA, 

ainda que ancoradas, de modo predominante, ao ensino de Ecologia. A perspectiva apresentada 

no documento, contudo, não se limita ao estudo estritamente biológico, pois amplia o enfoque 

para as relações de interdependência entre os seres vivos e o meio ambiente. Nesse movimento, 

os campos da Biologia – especialmente evolução e ecologia – se entrecruzam no enunciado, 

produzindo um espaço discursivo em que a dimensão ambiental ganha visibilidade. 

Entretanto, essa aproximação também revela os limites históricos que marcam a 

constituição da EA no Brasil. Fortemente vinculada à tradição naturalista e aos saberes 

ecológicos, a temática consolidou-se, ao longo do tempo, associada ao campo biológico. Tal 

herança contribui para que muitas diretrizes curriculares ainda abordem a questão ambiental 

sob um enfoque predominantemente centrado nos fenômenos naturais. Como efeito, sua 

circulação tende a permanecer restrita a essas áreas, limitando sua expansão para além das 

fronteiras biológicas (Oliveira, 2019) e enfraquece sua constituição como perspectiva crítica e 

interdisciplinar no currículo. 

Nos objetivos de aprendizagem, no eixo estruturante ‘Processos Criativos’, tanto na 

UC3 Evolução dos seres, quanto na UC5 A química do DNA e na UC7 O segredo das 

investigações, a EA aparece em: 
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CN06IF – Projetar e aplicar soluções para problemas reais, considerando os 

contextos ambientais, éticos e socioculturais, identificando seus impactos e 

prevendo desdobramentos. (Distrito Federal, 2024b, p. 140, meu grifo). 

 

 

O enunciado presente nas três UCs evidencia que, ao incorporar “contextos ambientais, 

éticos e socioculturais”, amplia-se o foco para além das dimensões estritamente físicas ou 

biológicas, incluindo aspectos que dialogam com a realidade social e ambiental dos estudantes. 

Esse movimento é significativo, pois a temática está intrinsecamente relacionada às questões 

sociais. Assim, a perspectiva de EA que emerge neste enunciado parece ser, simultaneamente, 

regulada por elementos relacionados às tradições dos conhecimentos escolares, por enunciados 

relativos do próprio campo da EA e pelas políticas de currículo, entendidas em nosso quadro 

como toda a produção que ocorre entre a produção de textos mais amplos até documentos mais 

específicos, como os que temos em tela, que, de uma maneira geral, orientam para a formação 

ética e social do sujeito cidadão.  

Com relação à UC6 A herança que corre nas veias e na UC11 Engenharia genética, o 

enunciado aparece nos objetivos de aprendizagem, no eixo estruturante ‘Mediação e 

Intervenção Sociocultural, em: 

 

CN07IF – Reconhecer o conhecimento científico como instrumento de 

compreensão e solução de questões ambientais, sanitárias e socioculturais, a 

partir de procedimentos éticos, bioéticos, de respeito aos direitos humanos e à 

sustentabilidade. (Distrito Federal, 2024b, p. 146-157, meu grifo). 

 

 

Durante a análise, nota-se um viés de valorização do conhecimento científico, atuando 

como um dispositivo que legitima certos saberes e modos de ação no enfrentamento de 

problemas complexos, no qual há uma delimitação e regulação dos modos de agir dos sujeitos, 

orientando-os para condutas éticas e sustentáveis em suas práticas. Com base nessa 

compreensão, é notório que os discursos curriculares operam não apenas na produção de 

conhecimentos, mas também na delimitação e regulação dos modos de agir dos sujeitos. Ao 

instituírem determinados regimes de verdade sobre o que é “ambientalmente correto”, esses 

discursos orientam formas de ação, estabelecem padrões de comportamento e produzem 

expectativas normativas acerca do agir docente e discente. Nesse processo, constituem-se 

formas específicas de subjetivação que interpelam os sujeitos a adotarem práticas consideradas 

éticas e sustentáveis, não como escolhas neutras, mas como efeitos de uma rede de saber-poder 

que define o que deve ser pensado, dito e feito no campo educacional. Assim, a ação pedagógica 
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passa a ser atravessada por mecanismos de regulação que orientam comportamentos e 

organizam modos de existência alinhados a determinadas racionalidades socioambientais. 

(Jaehn, Ferreira, 2012; Massarani, 2024). 

Na UC7 intitulada O segredo das invenções e na UC10 de Biologia criativa, o tema 

transversal também é abordado nos objetivos de aprendizagem, no eixo estruturante de 

‘empreendedorismo’, pelo seguinte código:  

 

CN12IF – Desenvolver soluções sustentáveis para questões cotidianas, a 

partir de saberes e tecnologias que favoreçam o exercício da cultura, da 

cidadania, bem como o desenvolvimento da sociedade, considerando suas 

necessidades por produção de alimentos, geração de energia e manutenção da 

saúde. (Distrito Federal, 2024b, p. 155, meu grifo). 

 

Nesse trecho, percebe-se a mesma linha das UCs anteriores, em que o enunciado 

delimita modos de agir articulando ciência e cidadania. Desse modo, pode-se interpretar que 

esse discurso se ancora em uma racionalidade de perspectiva tecnicista e pragmática, na medida 

em que não questiona explicitamente o modelo de desenvolvimento vigente, mas tende a 

assegurar sua continuidade por meio da noção de sustentabilidade. A sustentabilidade, nesse 

contexto, é apresentada como forma de aprimorar e ajustar o próprio sistema produtivo, 

funcionando como um recurso técnico para manter seu funcionamento e sua eficiência. Nessa 

lógica, ciência, tecnologia e inovação aparecem como meios para conciliar crescimento 

econômico, bem-estar social e preservação ambiental, sem que se evidenciem tensionamentos 

mais profundos acerca das contradições que sustentam esse modelo. Cabe considerar, no 

entanto, que o campo do empreendedorismo não é homogêneo, podendo também abrigar 

perspectivas críticas, como aquelas voltadas ao empreendedorismo social, solidário ou 

sustentável em sentido ampliado, que tensionam, ainda que parcialmente, as bases do modelo 

hegemônico. Entretanto, no recorte analisado, tais dimensões não se mostram explicitamente 

desenvolvidas, prevalecendo uma abordagem mais alinhada à racionalidade técnica. 

Na perspectiva da EA crítica, esse movimento torna-se significativo, pois a ênfase em 

“soluções sustentáveis” e no “empreendedorismo” reforça uma abordagem prática e 

instrumental, centrada na capacidade dos sujeitos de resolver problemas. O discurso, assim, 

contribui para formar um sujeito visto como inovador e responsável por propor alternativas 

técnicas, ao mesmo tempo em que reduz o espaço para discussões mais amplas sobre 

desigualdades socioambientais, conflitos e os próprios limites do modelo de desenvolvimento. 
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Nos objetivos de aprendizagem da UC10 Biologia Criativa e da UC12 Genética no 

Mercado de Trabalho, no eixo estruturante de “empreendedorismo”, é feita a menção de  

 

CN11IF – Avaliar alternativas tecnológicas, selecionando as de melhor custo-

benefício, teóricos para e elaborar propostas para a solução de considerando 

seus impactos ao ambiente, às comunidades locais e à saúde humana, tanto 

física quanto mental. (Distrito Federal, 2024b, p. 159, meu grifo). 

 

 

O discurso orienta os estudantes a avaliarem alternativas tecnológicas, considerando os 

impactos ambientais, sociais e de saúde. Também é notória a interdependência entre diferentes 

campos de conhecimento, evidenciada pela integração de sustentabilidade e cidadania, de modo 

a promover decisões éticas, críticas e socialmente responsáveis. Aqui, ao mesmo tempo em que 

o texto anuncia uma preocupação com dimensões que são frequentemente identificadas com 

perspectivas críticas de EA, há também uma inflexão a perspectivas pragmáticas. Isso indica a 

operação de múltiplos atores sociais e dinâmicas discursivas que hibridizam elementos próprios 

da EA com outros que podem ser associados com demandas sociais ou do setor produtivo. 

Na UC11 Engenharia Genética, o enunciado opera como dispositivo ao destacar, na 

apresentação da unidade, o protagonismo estudantil na escolha de pesquisadores da área para 

debater sobre os impactos das tecnologias. A proposta pretende articular ciência, sociedade, 

tecnologia e meio ambiente, em consonância com as diretrizes curriculares, e evidencia a 

criação de um espaço de discussão que extrapola o domínio estritamente técnico ao propor uma 

mesa-redonda sobre os efeitos da engenharia genética nas dimensões social, ambiental, 

econômica e da saúde pública. 

Contudo, ao orientar que o docente conduza os estudantes a convidar pesquisadores para 

“engrandecer as discussões”, o texto reafirma a centralidade do saber científico como instância 

legítima de verdade, regulando a circulação dos discursos e delimitando os lugares autorizados 

de fala (Foucault, 2008a). O protagonismo estudantil, assim, é produzido como participação 

mediada e orientada, inscrita em uma estrutura previamente estabelecida. Tal configuração 

permite compreender o currículo como tecnologia política que, no contexto da prática, organiza 

modos específicos de ação e engendra formas de subjetivação - o estudante participativo, 

responsável e capaz de dialogar - ao mesmo tempo em que normaliza critérios sobre o que é 

reconhecido como conhecimento válido e debate qualificado. Essa dinâmica de regulação dos 

discursos torna-se visível no fragmento a seguir: 
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(...) Nesta unidade curricular propõe-se a organização de uma mesa redonda 

para debater os efeitos, benefícios e malefícios da engenharia genética para as 

áreas social, ambiental, econômica e da saúde pública. O professor pode 

orientar os estudantes a convidar pesquisadores envolvidos com a temática 

para engrandecer as discussões. (Distrito Federal, 2024b, p. 157, meu grifo). 

 

 

Na trilha Astronomia: desvendando o espaço existem 12 UCs; contudo, as análises 

apresentadas referem-se apenas àquelas vinculadas à área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias. Desse modo, a seguir no quadro abaixo é apresentado as unidades curriculares 

 

 

Quadro 5 – Astronomia: desvendando o espaço 

Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CN 

Universo em 

movimento: Da 

origem à expansão 

 

UC3 

CN 

Astronomia 

UC5 

CN 

(BIO) 

Astrobiologia 

UC7 

MAT  

A geometria das 

estrelas 

UC2 

CN 

(QUÍ) 

Astroquímica  

 

UC4 

MAT 

Cálculos espaciais  

UC6 

MAT 

As Unidades 

Astronômicas 

UC8 

CN  

Uma viagem ao espaço 

Fonte: autoria própria, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; MAT: Matemática e suas Tecnologias. 

 

Quadro 6 – Astronomia: desvendando o espaço 

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

CHSA 

A dança do 

Universo – 

História da 

astronomia 

 

UC10 

CHSA 

Mitos da criação 

 

  

UC11 

CN 

Astronáutica   

UC12 

 CHSA 

Corrida espacial 

Fonte: autoria própria, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas. 
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A EA é acionada nas UCs (3, 5, 8 e 11), cada uma com suas particularidades quando se 

observa os objetos de conhecimento. Na UC 3 Astronomia, no eixo de ‘Processos Criativos’, a 

temática aparece em apenas um objetivo de aprendizagem, que é: 

CN06IF - Projetar e aplicar soluções reais para problemas, considerando os 

contextos ambientais, éticos e socioculturais, identificando seus impactos e 

prevendo desdobramentos (Distrito Federal, 2024b, p. 167, meu grifo). 

 

 

Ao analisar os objetivos de aprendizagem das UCs, observa-se que todos perpassam o 

mesmo discurso, ao delimitar modos de agir e pensar, articulando-os com saberes da ciência, 

ética e responsabilidade social. No entanto, na UC5 Astrobiologia, há dois objetivos do eixo 

‘Mediação e Intervenção Sociocultural’ em que o enunciado é acionado, sendo: 

 

CN07IF – Reconhecer o conhecimento científico como instrumento de 

compreensão e solução ambientais, de questões sanitárias socioculturais, e a 

partir de procedimentos éticos, bioéticos, de respeito aos direitos humanos e a 

sustentabilidade.  

CN09IF - Propor alternativas sustentáveis para a melhoria da qualidade de 

vida de pessoas garantindo humanos e oportunidades considerando 

comunidades, seus direitos acesso a iguais, suas especificidades e diversidades 

regional, étnica, sexual e sociocultural. (Distrito Federal, 2024b, p. 170, meu 

grifo). 

 

Os enunciados analisados orientam modos de agir e pensar ao operarem como 

dispositivos de poder/saber que produzem condutas e valores socialmente desejáveis e 

fomentam práticas pedagógicas articuladas a conhecimento, cidadania e sustentabilidade. Nessa 

perspectiva, a EA não se configura apenas como conteúdo, mas como campo estratégico por 

meio do qual se organizam sensibilidades, responsabilidades e formas específicas de 

participação, definindo o que significa ser um sujeito ético, consciente e comprometido com a 

vida coletiva. 

 Foucault (2008), menciona que esse movimento pode ser compreendido como efeito de 

um feixe complexo de relações que funciona como regra, estabelecendo o que deve ser 

correlacionado em determinada prática discursiva para que ela se refira a certos objetos, 

mobilize formas particulares de enunciação, acione conceitos específicos e organize estratégias 

reconhecidas como legítimas. Um sistema de formação caracteriza-se, assim, pela regularidade 

que sustenta e torna possível um discurso, delimitando suas condições de existência. 

Ao incorporar a EA como eixo transversal articulado à ética, aos direitos humanos e à 

sustentabilidade, o currículo delimita o campo, instaurando regimes de verdade que autorizam 
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determinados posicionamentos e, consequentemente, desautorizam outros. Conforme 

argumenta Popkewitz (2001; 2020), esse movimento produz sistemas de razão que participam 

da constituição da racionalidade e da individualidade dos sujeitos. Em outras palavras, a escola 

não apenas ensina conteúdos sobre meio ambiente, mas contribui para formar modos 

específicos de pensar, julgar e agir diante das questões socioambientais, naturalizando certas 

soluções como as mais adequadas, responsáveis ou desejáveis. 

Nessa perspectiva, o poder não é entendido apenas como algo que proíbe ou reprime, 

mas como algo que produz modos de agir e organiza o campo de possibilidades dos sujeitos 

(Foucault, 2009). Ele atua orientando escolhas, incentivando determinadas práticas e tornando 

outras menos prováveis. Trata-se de uma ação que incide sobre outras ações, conduzindo 

comportamentos e expectativas. Assim, a EA, ao mesmo tempo em que amplia espaços de 

reflexão crítica e participação, integra estratégias de governo das condutas, produzindo sujeitos 

que aprendem a conduzir a si mesmos segundo determinadas racionalidades socioambientais. 

Na UC8 Uma Viagem ao Espaço, o enunciado aparece no objetivo de aprendizagem do 

eixo de ‘Empreendedorismo’, e é retomado na UC10 A Genética e Suas Aplicações, cujo 

objetivo enfatiza a importância de avaliar alternativas tecnológicas sustentáveis, considerando 

seus impactos para a sociedade e a saúde humana. Observa-se que, nas trilhas seguintes, muitos 

objetivos se repetem, mostrando que o enunciado mantém uma função discursiva e regulatória 

ao longo das unidades. Na UC11 Astronáutica, o enunciado também se repete, reforçando a 

valorização do conhecimento científico como base para decisões que promovam a cidadania e 

a responsabilidade socioambiental. 

A seguir, apresenta-se a análise das unidades curriculares da trilha Engenhando o 

Mundo, destacando como os objetivos de aprendizagem, os enunciados e os eixos estruturantes 

articulam a EA com os outros objetos de conhecimento. 

 

Quadro 7 – Engenhando o mundo 

Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CN 

Conceitos de física 

no cotidiano 

 

UC3 

CN 

As invenções que 

mudaram o 

mundo 

UC5 

CN 

Semeando ideias  

UC7 

CN  

Engenhando o 

mundo: inventar 

para facilitar  
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UC2 

MAT 

O cálculo por trás 

das invenções  

 

UC4 

MAT 

Escalas e 

tamanhos  

UC6 

MAT 

A escola na régua 

UC8 

LGG 

Comunicando 

tecnologia  

Fonte: autoria própria, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; LGG: Linguagens e suas Tecnologias; MAT: 

Matemática e suas Tecnologias. 

 

Quadro 8 – Engenhando o mundo 

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

CHSA 

O ser humano e a 

máquina  

UC10 

CN 

Química na 

prática 

UC11 

CN 

Do descarte ao 

futuro   

UC12 

 CHSA 

Tecnologias e mundo 

do trabalho 

Fonte: autoria própria, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas. 

 

A temática ambiental aparece nas UCs (3, 5, 7, 10 e 11). Dessa forma, do percurso entre 

a UC3 e a UC10, os enunciados surgem apenas nos objetivos de conhecimento, sempre ligados 

à resolução de problemas que envolvam a ciência, a ética e o meio ambiente. Nessas 

formulações, o conhecimento científico é apontado como ferramenta essencial para enfrentar 

questões socioambientais, incentivando práticas mais conscientes e responsáveis diante dos 

impactos ambientais e humanos. Porém, o que chama a atenção é que esses objetivos não são 

novos, uma vez que eles se repetem de forma idêntica às trilhas já analisadas. Essa repetição 

mostra que há uma espécie de padrão no currículo, que insiste em reforçar os mesmos modos 

de pensar e agir. Esse padrão é o efeito das regularidades discursivas, que determinam não 

apenas o que pode ser dito, mas também o que pode ser pensado, discutido e praticado 

(Foucault, 2008a) dentro do Ensino Médio e da EA. Logo, sempre que o currículo enfatiza 

projetos de conscientização ambiental ligados a ações práticas de preservação, como coleta 

seletiva ou hortas escolares, ele segue uma lógica recorrente de priorizar determinados 

conteúdos e metodologias, deixando outras possibilidades de reflexão ou abordagem em 

segundo plano.  

Nesse sentido, o que chama atenção é que esses objetivos não são novos, pois se repetem 

de maneira semelhante às trilhas já analisadas, revelando um padrão no currículo que reforça 

modos recorrentes de pensar e agir. Esse padrão é efeito das regularidades discursivas, que 
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determinam o que pode ser dito, pensado e praticado (Foucault, 2008a) no Ensino Médio e na 

EA. Ao priorizar projetos de conscientização ambiental, como coleta seletiva ou hortas 

escolares, o currículo valoriza certos conteúdos e metodologias, enquanto outras formas de 

reflexão ou abordagem ficam em segundo plano. Além de orientar o aprendizado, o documento 

estabelece valores e condutas, indicando expectativas para estudantes e professores. Nesse 

contexto, há uma formação do self, que molda a forma como os sujeitos pensam, sentem e agem, 

influenciando sua percepção de si mesmos e dos outros. O self, ou “eu”, não é inato, mas um 

processo sociocultural e histórico, constituído por interações, linguagem e relações de poder, 

em que normas, valores e conhecimentos socialmente produzidos passam a parecer naturais e 

orientam modos de interpretar e agir no mundo (Jaehn; Ferreira, 2012). Assim, ao assimilar 

práticas de preservação ambiental propostas no currículo, o estudante incorpora não apenas 

conteúdos, mas também formas de agir e pensar alinhadas a padrões socialmente legitimados. 

Por outro lado, é importante considerar que o currículo não se restringe a essas 

abordagens mais prescritivas. Ao ampliar o espaço da EA por meio do catálogo, o documento 

também sinaliza um avanço, na medida em que possibilita maior inserção da temática no 

cotidiano escolar. Nesse sentido, embora coexistam formações discursivas que orientam 

práticas mais normativas, há também brechas que permitem o desenvolvimento de abordagens 

mais críticas e reflexivas, especialmente em unidades que problematizam as relações entre 

ambiente, sociedade e modelos de desenvolvimento. 

Assim, o currículo pode ser compreendido como um campo de disputas, no qual 

diferentes racionalidades coexistem, ora reforçando perspectivas mais instrumentais, ora 

abrindo possibilidades para leituras críticas das questões ambientais. 

A UC1 Do descarte ao futuro, última do Bloco II, é a que apresenta um maior 

aprofundamento da temática, tanto na apresentação da trilha quanto nos objetivos de 

aprendizagem e objetos de conhecimento. Sua proposta é inteiramente voltada para a EA, 

incentivando os estudantes a refletirem sobre o consumo excessivo de eletrônicos e a geração 

de lixo eletrônico, reconhecendo os impactos causados ao meio ambiente e, consequentemente, 

à sociedade. Também são mencionadas práticas como os 4R’s, bem como o desenvolvimento 

de campanhas e projetos de reaproveitamento, além da importância da mudança de hábitos. 

Entre os objetivos, destaca-se o de reconhecer o conhecimento científico como instrumento para 

a compreensão e a busca de soluções para questões ambientais, orientadas pela ética, bioética, 

respeito à sociedade e sustentabilidade. 
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Apesar de tratar a temática ambiental de forma significativa, a unidade ainda transfere 

grande parte da responsabilidade para o indivíduo, sem questionar os modelos econômicos ou 

a atuação de empresas e multinacionais, principais responsáveis pela produção em massa de 

eletrônicos e pelos impactos ambientais. Esse enfoque evidencia como o currículo funciona 

como um instrumento de poder, regulando o que pode ser pensado e feito e orientando normas, 

valores e condutas (Foucault, 2008a). Nesse sentido, os estudantes internalizam padrões 

socialmente produzidos, moldando sua percepção de si mesmos e sua relação com o mundo, ou 

seja, contribuindo para a formação do self de forma limitada e individualizada (Jaehn; Ferreira, 

2012). Para desenvolver uma abordagem mais crítica, a trilha poderia instigar reflexões sobre 

transformações estruturais e coletivas, mostrando que mudanças individuais precisam estar 

articuladas com ações políticas, sociais e econômicas para enfrentar os desafios socioambientais 

de maneira mais ampla. 

 

4.3 BLOCO IV: CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS + CIÊNCIAS 

HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS 

 

Após a análise do bloco II, inicia-se a do IV, em que estão presentes as UCs relacionadas 

a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias bem como a área de Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas. Vale ressaltar que, nesse bloco, as unidades ou blocos temáticos funcionam 

como subcapítulos destinados a aprofundar conteúdos da área interdisciplinar, sendo elas: 

 

• Admirável Mundo Novo - Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA); 

• A Incrível Máquina Humana: Conhecendo o Corpo e Promovendo a Saúde; 

• Mulher: Protagonista da História; 

• A Terra Resiste e o Cerrado está em Chamas; 

• Agroecologia. 

 

Desse modo, a seguir no quadro abaixo é apresentado as unidades curriculares escopo 

de análise. 

 

Quadro 9 – Admirável Mundo Novo - Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) 

Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 
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Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CN 

Ciência e Pesquisa 

na Era Digital 

 

UC3 

CHSA 

O que os dados 

dizem sobre 

você? 

 

UC5 

CN 

Energia 

Sustentável: 

Perspectivas para o 

Futuro 

 

UC7 

LGG 

Manual de Inclusão 

Digital   

UC2 

CHSA 

O Ser Humano e a 

Máquina  

 

UC4 

LGG 

Como criar 

conteúdo digital 

  

UC6 

CHSA 

Tecnologias e 

Mundo do Trabalho  

 

 

UC8 

CN 

Boas Ideias Mudam 

o Mundo! 

  

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; LGG: 

Linguagens e suas Tecnologias. 

 

 

 

 
Quadro 10 - Admirável Mundo Novo - Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) 

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

MAT/CN  

A Matemática nas 

Tecnologias 

Digitais  

UC10 

CHSA 

O Brasil do 

ZeroG – Mapa da 

Exclusão Digital 

UC11 

LGG 

Navegando com 

Segurança – 

Bloqueando a 

Ciberviolência  

UC12 

 CHSA 

CiberEspaço 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; LGG: 

Linguagens e suas Tecnologias; MAT: Matemática e suas Tecnologias. 

 

As UCs analisadas da área de Ciências da Natureza são as de número (1, 5, 8, 9). Ao 

longo da leitura, os enunciados que fazem referência a EA e que serão apresentados no decorrer 

das próximas linhas são as UCs (1, 5, 8). Na UC1 de Ciência e Pesquisa na Era Digital é 

abordado sobre o letramento digital, bem como o entendimento das pseudociências, de modo a 

trabalhar a criticidade dos estudantes e com respeito as diretrizes de segurança e dos direitos 

humanos. A temática ambiental se faz presente apenas uma única vez nos objetos de 

conhecimento da seguinte forma: “Leis e teorias científicas da biologia, física e química com 

ênfase no desenvolvimento tecnológico, social e ambiental.” (p. 267). Apesar de a UC indicar 

uma ênfase no desenvolvimento tecnológico, social e ambiental, não há uma contemplação 

efetiva do aspecto ambiental. A única menção ao tema é superficial, enquanto o restante da 
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unidade aborda principalmente método científico, letramento digital e pseudociências em que 

há um deslocamento para uma perspectiva mais epistemológica e tecnológica, deixando de 

explorar as implicações socioambientais das ciências, que são fundamentais para a formação 

crítica dos estudantes. 

A UC5 Energia Sustentável: Perspectivas para o Futuro tem uma forte menção a EA 

em que o foco é os estudantes analisarem a exploração contemporânea dos recursos naturais 

para a alta produção e consumo de energia. A perspectiva da UC é discutir os impactos sociais, 

econômicos e ambientais das diferentes matrizes energéticas, com o intuito de trabalhar as 

alternativas renováveis. Na apresentação da unidade é abordado a importância do conhecimento 

científico sobre as explorações do solo, água e do ar.  Além disso, há a proposta de uma pesquisa 

e apresentação de um documento para a comunidade escolar sobre as vantagens e desvantagens 

das diferentes fontes energéticas, no intuito de elencar a mais viável para o contexto inserido. 

Os objetivos de aprendizagem são apresentados na mesma perspectiva pautada, sendo: 

 
CN06IF - Projetar e aplicar soluções para problemas reais, considerando os 

contextos ambientais, éticos e socioculturais, identificando seus impactos e 

prevendo desdobramentos. 

CN07IF - Reconhecer o conhecimento científico como instrumento de 

compreensão e solução de questões ambientais, sanitárias e socioculturais, a 

partir de procedimentos éticos, bioéticos, de respeito aos direitos humanos e à 

sustentabilidade. 

CN09IF – Propor alternativas sustentáveis para a melhoria da qualidade de 

vida de pessoas e comunidades, garantindo seus direitos humanos e acesso a 

oportunidades iguais, considerando suas especificidades e diversidades 

regional, étnica, religiosa, sexual e sociocultural. (Distrito Federal, 2024b, p. 

275, grifo meu). 
 

 

Em seguimento, na UC8 Boas Ideias Mudam o Mundo destaca a importância de levantar 

as questões socioambientais mais relevantes no contexto local, com o objetivo de identificar os 

problemas percebidos na comunidade e buscar soluções tecnológicas sustentáveis alinhadas às 

metas globais dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela 

Organização das Nações Unidas (ONU). Como produto final, sugere-se que os estudantes 

elaborem projetos e os apresentem em uma feira de empreendedorismo sustentável. Mais uma 

vez, percebe-se um alinhamento não apenas a uma racionalidade pautada na produtividade 

econômica, mas sobretudo assentada na ideia de que o indivíduo é, ele próprio, o responsável 

produzir as oportunidades de trabalho que, por sua vez, precisam ser sustentáveis. A EA é 

acionada em quatro de cinco objetivos de aprendizagem (CN06IF, CN09IF, CN11IF, CN12IF). 
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Esses objetivos enfatizam a aplicação de soluções reais considerando os contextos 

socioambientais, éticos e culturais, além do engajamento dos estudantes na proposição de 

alternativas sustentáveis que contribuam para a melhoria da qualidade de vida da população 

local. Também destacam a relevância da tecnologia para a sociedade, tanto no fornecimento de 

insumos biológicos para a subsistência quanto na promoção do bem-estar. 

Entretanto, esse enfoque contrasta com o objetivo CN11IF, que propõe avaliar os 

impactos da tecnologia no meio ambiente e na saúde humana - física e mental. Já o único 

objetivo associado ao eixo estruturante ‘Empreendedorismo’ (CN10IF) não menciona a 

temática ambiental, limitando-se a ressaltar a importância da tecnologia para o bem-estar social. 

Nos objetivos posteriores, porém, surge a necessidade de analisar alternativas que reduzam os 

impactos tecnológicos e ambientais que afetam diretamente a população, e logo em seguida 

apresenta: 

 

CN12IF - Desenvolver soluções sustentáveis para questões cotidianas, a 

partir de saberes e tecnologias que favoreçam o exercício cidadania, da 

cultura, da bem como o desenvolvimento da sociedade, considerando suas 

necessidades por produção de alimentos, geração de energia e manutenção da 

saúde. (Distrito Federal, 2024b, p. 282, grifo meu). 

 
 

Esse tipo de enunciado produz a figura de um aluno empreendedor ajustado as demandas 

sociais, econômicas e ambientais, uma educação orientada em resultados - projetos e feiras -, 

com um teor de eficiência e inversão de responsabilização. Aqui, mais uma vez, cabe destacar 

como tais enunciados atuam nos processos de produção dos sujeitos da escola, sejam eles os 

docentes ou discentes. O enunciado da EA é proposto com um viés de meta mensurável as 

expectativas institucionais, os trechos revelam um discurso de regulação contemporânea frente 

as modernidades que vem acontecendo, em que vincula ciência, tecnologia e sustentabilidade à 

formação de sujeitos produtivos e adaptáveis, em que há uma menor preocupação com a 

consciência ambiental, crítica e transformadora.  

Na UC9, a apresentação geral indica que se trata de uma unidade interdisciplinar entre 

as áreas de Ciências da Natureza e Matemática. Contudo, ao longo da leitura, observa-se que 

ela contempla apenas conceitos, conteúdos e objetivos relacionados à matemática. Além disso, 

a própria descrição da unidade informa explicitamente que sua área de conhecimento é 

exclusivamente a matemática, o que sugere a ocorrência de um erro de digitação no documento. 
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A próxima trilha a ser analisada é a Incrível Máquina Humana: conhecendo o corpo e 

promovendo a saúde que é composta por 12 UCs com diversas áreas de conhecimento. No 

entanto, as unidades consideradas nesta análise são as (UC1, UC3, UC6, UC8, UC9), 

pertencentes à área de CN. 

 

 

Quadro 11- A Incrível Máquina Humana: Conhecendo o Corpo e Promovendo a Saúde 

Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CN 

A Incrível Máquina 

Humana 

 

UC3 

CN 

Não Basta o 

Físico, é Preciso 

Física! 

UC5 

CHSA 

SUS – Direito de 

todos, dever do 

Estado 

UC7 

LGG 

Comunidade, 

MEXA-SE! 

UC2 

CHSA 

Corpo na Mídia – A 

estética do 

impossível  

UC4 

LGG 

O corpo em 

Movimento 

UC6 

CN 

Você é o que você 

come 

 

 

UC8 

CN 

Mãos à horta 

  

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; LGG: 

Linguagens e suas Tecnologias. 

 

Quadro 12- A Incrível Máquina Humana: Conhecendo o Corpo e Promovendo a Saúde 

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

    

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

CN 

Saneamento e 

saúde  

UC10 

LGG 

O corpo humano 

na arte 

UC11 

LGG 

A saúde ao nosso 

redor  

 

UC12 

 CHSA 

Orgânico não é para 

Amadores! 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; LGG: 

Linguagens e suas Tecnologias. 

 

A UC1 A incrível Máquina aborda o bem-estar e a manutenção da saúde por meio de 

conceitos anatômicos e fisiológicos. Nesse contexto, apresenta doenças relacionadas a maus 

hábitos alimentares, tendo como objetivo promover o autoconhecimento do organismo humano 

e a compreensão da importância de adotar um estilo de vida baseado em práticas saudáveis. 
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A temática ambiental é acionada em um dos objetivos de aprendizagem do eixo 

estruturante ‘Mediação e Intervenção Sociocultural’, no qual se propõe: 

 
CN07IF - Reconhecer o conhecimento científico como instrumento de 

compreensão e solução de questões ambientais sanitárias e socioculturais, a 

partir de procedimentos éticos, bioéticos, de respeito aos direitos humanos e à 

sustentabilidade. (Distrito Federal, 2024b, p. 292, grifo meu). 

 

 

Nesse contexto, a temática ambiental surge de maneira complementar, deslocando o 

olhar do micro - o organismo individual - para o macro - o corpo coletivo e o meio ambiente. 

Ao acionar o objetivo CN07IF, o currículo articula o conhecimento científico à solução de 

questões ambientais e socioculturais, vinculando o bem-estar pessoal à sustentabilidade do 

meio. A EA, assim, é convocada não apenas como prática ecológica, mas como um mecanismo 

de subjetivação, na medida em que orienta a constituição de sujeitos éticos, responsáveis e 

sustentáveis. Desse modo, problematizar essa dinâmica implica considerar que as políticas 

educacionais não apenas organizam conteúdos, mas participam ativamente da produção das 

subjetividades. A subjetivação refere-se ao processo pelo qual, mesmo inseridos em uma ordem 

social e atravessados por diferentes formas de regulação, os indivíduos se constituem como 

sujeitos singulares. Contudo, essa constituição não ocorre de forma neutra ou autônoma, pois é 

atravessada por dispositivos e formações discursivas que orientam sentidos, valores e modos de 

ser (Biesta, 2012; Macedo, 2013). Nesse sentido, ao promover determinadas condutas como o 

autocuidado, a responsabilidade socioambiental e a disciplina em nome da sustentabilidade o 

currículo também delimita horizontes possíveis de ação e compreensão. A questão que se 

coloca, portanto, é em que medida tais diretrizes ampliam ou restringem as formas pelas quais 

os estudantes podem se produzir como sujeitos no contexto escolar (Santos, 2017). 

A UC3 abarca o estudo dos movimentos corporais sob a ótica dos conceitos da disciplina 

de Física, relacionando conceitos como força, impulso, potência, centro de massa, atrito e 

movimento pendular à biomecânica do corpo humano e práticas esportivas. A UC propõe o seu 

desenvolver por meio de metodologias ativas, bem como investigação científica, para que os 

estudantes desenvolvam a consciência corporal, de modo a favorecer a melhoria do desempenho 

físico, a prevenção de lesões e a manutenção da saúde. A temática ambiental está presente no 

objetivo CN06IF que visa que o estudante seja capaz de projetar e aplicar soluções para 

problemas reais, levando em conta os contextos ambientais, éticos e socioculturais, 

identificando seus impactos e antecipando possíveis desdobramentos. Esse objetivo de forma 
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ampla, possibilita ao professor trabalhar os conceitos de física em conexão com o ambiente, no 

contexto da prática docente esse objetivo por ser mais generalista pode ser desenvolvido e 

interpretado de diferentes formas, mas sempre no sentido de projetar o bem-estar de forma ética 

e com consciência ambiental. 

Na UC6 Você é o que come não há enunciados na apresentação, nos objetivos de 

aprendizagem nem nos objetos de conhecimento que estabeleçam relação com a EA. No 

entanto, a temática aparece em uma referência bibliográfica, mas apenas menção sem o 

aprofundamento. Nesse sentido, seria de extrema importância se houvesse a abordagem da 

temática, uma vez que pautas ambientais poderiam ser melhor aprofundadas, como os meios de 

produção dos alimentos, agrotóxicos, bem como o uso consciente do solo e da água. 

A UC8 Mãos à horta tem uma sequência de discursos que acionam a EA. Logo, na 

apresentação é abordado que “O objetivo principal é conscientizar os estudantes sobre a 

importância da preservação de recursos ambientais para a produção sustentável de 

alimentos, além do incentivo ao consumo de produtos de altos valores nutritivos” (Distrito 

federal, 2024b, p. 306, grifo meu). E nos objetos de conhecimento há a menção de conteúdos, 

o primeiro deles é “Educação Ambiental na implementação de uma horta” (ibidem, p. 307, 

grifo meu). Nos objetivos de aprendizagem há enunciados que remetem a temática em todos os 

objetivos presentes na UC, no eixo estruturante ‘mediação e intervenção sociocultural’ há a 

abordagem de que é necessário 

  

CN07IF - Reconhecer o conhecimento científico como instrumento de 

compreensão e solução de questões ambientais, sanitárias e socioculturais, a 

partir de procedimentos éticos, bioéticos, de respeito aos direitos humanos e à 

sustentabilidade. 

CN09IF – Propor alternativas sustentáveis para a melhoria da qualidade de 

vida de pessoas e comunidades, garantindo seus direitos humanos e acesso a 

oportunidades iguais, considerando suas especificidades e diversidades 

regional, ética, religiosa, sexual e sociocultural. (Distrito Federal, 2024b, p. 

306, grifo meu). 

 

Durante a leitura, é recorrente o deslocamento da responsabilidade para o estudante, 

convocado a agir de maneira ética e sustentável e a propor soluções para problemas de ordem 

estrutural e coletiva. Esse movimento expressa uma forma de governamentalidade (Foucault, 

2008b), na qual o poder se exerce ao ensinar o sujeito a autogerir suas ações conforme normas 

morais e ambientais socialmente legitimadas, individualizando deveres e, por vezes, culpas 

diante de questões que extrapolam o âmbito pessoal. 
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A mesma análise se repete para o objetivo presente no eixo estruturante 

‘empreendedorismo’ no qual menciona  

 

“CN12IF – Desenvolver soluções sustentáveis para questões cotidianas, a 

partir de saberes e tecnologias que favoreçam o exercício da cultura, da 

cidadania, bem como o desenvolvimento da sociedade, considerando suas 

necessidades por produção de alimentos, geração de energia e manutenção da 

saúde.” (Distrito Federal, 2024b, p. 306, grifo meu). 

 

Assim como apresentado nas UCs anteriores, diversos objetivos se repetem, e o mesmo 

ocorre na UC9 Saneamento e Saúde, que apresenta enunciados relacionados à EA, 

especialmente aqueles que propõem que os estudantes reconheçam o conhecimento científico 

como instrumento para compreender e solucionar questões ambientais. Também se reforça a 

necessidade de desenvolver soluções sustentáveis para problemas cotidianos, associadas ao 

exercício da cidadania. 

Entretanto, na apresentação da unidade, surge um discurso distinto, que amplia o foco 

para além dos estudantes e passa a convocá-los, junto à escola, a assumir tarefas que competem 

ao poder público, conforme expresso a seguir: 

 

Como produto final para a unidade curricular se propõe que os estudantes 

elaborem um roteiro para a observação e registro dos principais problemas de 

saneamento encontrados na área em torno da escola. De posse dos dados 

levantados, estes devem propor ações de educação ambiental na 

comunidade que amenizem os problemas encontrados, com foco em ações 

que promovam a sustentabilidade dos recursos naturais. É possível, ainda, 

que os estudantes elaborem petições de provocação ao poder público para a 

solução dos problemas catalogados por eles em seus levantamentos. (Distrito 

Federal, 2024b, p. 308, grifos meus). 

 

Desse modo, nesse trecho reflete a ideia de um aluno cidadão ativo, que observa o 

entorno, identifica falhas do poder público e ainda propõe soluções locais. Nessa perspectiva, o 

estudante é visto como um agente de transformação que deve internalizar normas e condutas 

desejadas. Na análise das UCs é notório o deslocamento da responsabilidade para os estudantes 

e escola, deveres do Estado, é um discurso curricular que emancipa, mas que responsabiliza e 

normaliza. 

A próxima trilha de aprendizagem a ser analisada é Mulher: Protagonista da História, 

composta por 12 UCs, no entanto com 2 da área de CN, escopo de análise dos próximos 

parágrafos.  

Quadro 13- Mulher: Protagonista da História 
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Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CN 

Dona de mim: o 

corpo da mulher 

 

UC3 

LGG 

Mulheres que 

inspiram 

 

UC5 

CN 

Grandes mulheres 

que mudaram a 

ciência  

 

UC7 

LGG 

As mulheres nas 

artes 

 

UC2 

CHSA 

Gênero – diferentes, 

porém iguais  

 

 

UC4 

CHSA 

O corpo na mídia 

- A estética do 

impossível  

UC6 

CHSA 

Vivas nos queremos 

- Lei Maria da 

Penha  

Lei n° 11.340 

 

UC8 

CHSA 

Empreendedorismo 

feminino 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; LGG: 

Linguagens e suas Tecnologias. 

 

Quadro 14- Mulher: Protagonista da História 

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

CHSA 

Mulher, História e 

Conhecimento 

UC10 

LGG 

Esporte é coisa de 

garota 

UC11 

LGG 

Olhos de Ressaca - 

Representações da 

Mulher na 

Literatura Brasileira  

 

UC12 

 CHSA 

Política: substantivo 

feminino 

 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; LGG: Linguagens e suas Tecnologias. 

 

A UC1 Dona de mim: o corpo da mulher é uma unidade que abarca a anatomia e 

fisiologia da mulher, educação sexual, saúde reprodutiva, questões de gênero, prevenção de 

IST’s e gravidez precoce, em que busca promover o autoconhecimento corporal e hábitos 

saudáveis. O enunciado aparece no objetivo que propõem alternativas sustentáveis para a 

qualidade de vida, considerando aspectos, regionais, culturais e sociais, no entanto a temática é 

acionada no sentido de uma sustentabilidade voltada para a vida humana, as relações sociais e 

a saúde dos corpos. 

Já a UC5 apresenta as contribuições de grandes mulheres que mudaram a ciência 

destacando suas descobertas, desafios e impactos no mundo contemporâneo. A UC propõe por 

meio de pesquisas e rodas de conversa, a valorização do papel feminino na produção científica. 
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Como proposta de produto final os estudantes realizarão uma exposição, bem como um evento 

com mulheres cientistas convidadas, promovendo o diálogo entre escola e comunidade 

acadêmica. O objetivo que apresenta o enunciado aborda a importância do reconhecimento 

cientifico como propulsor na compreensão e solução de questões ambientais, sanitárias e 

socioculturais, por meio da ética e respeito aos direitos humanos. 

A trilha A Terra Resiste e o Cerrado está em Chamas, será analisada em várias UCs, 

uma vez que a área de CN está presente na (UC1, UC3, UC5, UC6, UC7, UC10, UC11, UC12), 

que serão destrinchadas nos próximos parágrafos. 

 

Quadro 15- A Terra Resiste e o Cerrado está em Chamas 

Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CHSA/CN 

O planeta no limite 

da existência  

UC3 

CHSA/CN 

Do pequi ao lobo 

guará: o nosso 

Cerrado 

UC5 

CHSA/CN 

Sustentabilidade e 

pegada ecológica  

UC7 

CHSA/CN 

Fotografando o 

Cerrado 

 

UC2 

CHSA 

Meio Ambiente e 

Sociedade 

 

UC4 

CHSA 

Homo 

cerratensis: a 

jornada humana 

no Cerrado 

UC6 

CN  

Química Ambiental 

UC8 

LGG  

As riquezas do 

Cerrado 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; LGG: 

Linguagens e suas Tecnologias. 

 

Quadro 16- A Terra Resiste e o Cerrado está em Chamas 

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

MAT 

A Matemática para 

salvar o ambiente  

 

UC10 

CHSA/CN 

Navegando entre 

as chamas do 

Cerrado 

 

UC11 

CHSA/CN 

Unidades de 

Conservação 

UC12 

CHSA/CN 

E o ambiente, tem 

direitos? 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; MAT: 

Matemática e suas Tecnologias. 
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A UC1 O planeta no limite da existência a unidade curricular aborda sobre os impactos 

ambientais causados por eventos naturais e antrópicos, destacando a importância do uso 

consciente dos recursos naturais renováveis e não renováveis. Por meio de investigação 

científica e debates, os estudantes analisam crimes ambientais e suas consequências, refletindo 

sobre como as ações humanas afetam o equilíbrio do planeta. Como produto final, sugere-se 

que os estudantes produzam um documento de conscientização com propostas para mitigar 

danos ambientais e promover hábitos sustentáveis para a comunidade escolar. 

Observa-se que essa proposta insere a escola no lugar de instância responsável por 

formar sujeitos capazes de intervir no futuro por meio do conhecimento científico e da adoção 

de comportamentos considerados adequados. Nessa perspectiva, o currículo atua como 

tecnologia de governamentalidade, orientando condutas e produzindo modos específicos de ser, 

ao vincular saber científico, responsabilidade individual e sustentabilidade. Assim, participa da 

construção de sujeitos agentes da mudança sustentável, ao mesmo tempo em que naturaliza a 

ideia de que a superação das catástrofes ambientais depende prioritariamente de ações 

individuais, obscurecendo as dimensões estruturais, políticas e econômicas que também 

produzem esses desequilíbrios. 

Nesse ponto, evidencia-se uma tensão constitutiva do próprio currículo: ao mesmo 

tempo em que busca formar sujeitos com capacidade de reflexão, posicionamento e intervenção, 

nem sempre explicita ou desenvolve, na mesma medida, ferramentas de participação política e 

de atuação coletiva que possibilitem a transformação mais ampla das estruturas sociais.  

Embora a UC apresente uma abordagem relevante de EA, ao enfatizar a reflexão e o 

protagonismo juvenil, ela também reproduz uma racionalidade normativa e reguladora, em que 

ser “ambientalmente consciente” se torna uma medida de conduta cidadã. Ao convocar o 

estudante a agir de forma ética, sustentável e responsável, o currículo desloca o foco dos 

problemas ambientais para o âmbito das escolhas individuais, enquanto as responsabilidades 

estruturais do Estado e das grandes corporações, centrais nos modelos de produção e consumo, 

tornam-se menos evidentes. 

Nessa dinâmica, a EA opera como tecnologia de governamentalidade, pois orienta a 

gestão de modos de agir ao incentivar a autogestão do comportamento ambiental. Com isso, 

não se trata de imposição direta, mas da formação de sujeitos que internalizam critérios de 

autocontrole e autorregulação. Desse modo, ao produzir subjetividades comprometidas com a 

sustentabilidade, o currículo também contribui para naturalizar uma racionalidade que 
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individualiza deveres e suaviza a problematização das dimensões políticas e econômicas que 

estruturam os desequilíbrios socioambientais. (Foucault 2008b; Jaehn, Ferreira, 2012) 

Por conseguinte, a UC3 Do pequi ao lobo guará: o nosso Cerrado é abordado sobre a 

riqueza da biodiversidade do Cerrado, a partir dos conceitos de fauna, flora e características 

adaptativas, bem como seu potencial para o desenvolvimento biotecnologia e o 

desenvolvimento sustentável. O objetivo principal da UC é que os estudantes por meio de saídas 

de campo, observações e registros científicos, analisem as espécies bem como as condições 

ambientais, de modo a relacioná-las à preservação e ao uso sustentável dos recursos naturais 

em diversas áreas, como a saúde, produção agrícola, produção industrial, produção animal, 

ambiental (biodegradação e biorremediação), entre outros. Como produto final, sugere-se que 

elaborem painéis informativos para conscientizar a comunidade escolar sobre a importância 

ecológica e socioambiental do Cerrado. Nota-se uma unidade que trabalha o empoderamento 

estudantil que rompe com uma visão meramente conservacionista e aproxima-se de uma 

perspectiva de EA transformadora. No entanto, carece de um olhar mais político e 

emancipatório, que problematize o modelo de desenvolvimento vigente, as desigualdades 

socioambientais e as relações de poder e econômicas envolvidas na exploração do Cerrado. 

Já a UC5 de título Sustentabilidade e pegada ecológica apresenta os desequilíbrios entre 

a sociedade e a natureza, considerando aspectos econômicos, sociais, culturais e políticos 

ligados ao aumento dos impactos ambientais causados pelo consumo excessivo e pela ação 

antrópica nos ecossistemas. A unidade propõe aos estudantes reflexões sobre o desenvolvimento 

sustentável, relacionando crescimento econômico, desenvolvimento humano e conservação 

ambiental que envolvam a análise de iniciativas sustentáveis globais e a elaboração de ações 

locais de consumo responsável baseadas nos 4 R’s (reduzir, reutilizar, reciclar e repensar), com 

sugestões de práticas como reciclagem e criação de composteiras na escola.  

Desse modo, a análise evidencia que as políticas educacionais, especialmente as 

curriculares, são atravessadas por disputas discursivas. O discurso global da educação para a 

sustentabilidade, difundido por organismos internacionais, adentra o contexto escolar, é 

ressignificado em meio a relações mais amplas e passa a operar como tecnologia de 

governamentalidade, na medida em que orienta modos de pensar e agir. Ao enfatizar práticas 

como reciclagem, redução do consumo e criação de composteiras, a unidade mobiliza 

mecanismos de condução das condutas, formando sujeitos responsáveis e inclinados à 

autovigilância (Foucault, 2013). 
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Nesse movimento, a escola pode ser compreendida como instituição que, tal como 

analisado por Foucault (2013) em Vigiar e Punir, organiza tempos, espaços, avaliações e rotinas 

de modo a produzir sujeitos ajustados a determinadas normas. No âmbito da EA, não se trata 

de coerção direta, mas da incorporação de dispositivos pedagógicos que induzem à 

autorregulação. Ao instituir a sustentabilidade como imperativo formativo, o currículo participa 

da constituição de subjetividades comprometidas com determinados valores, ao mesmo tempo 

em que desloca a centralidade dos problemas ambientais para o plano das práticas individuais, 

obscurecendo suas dimensões estruturais, políticas e econômicas. 

Na UC6 é abordado acerca da química ambiental como ciência essencial para 

compreender os processos químicos naturais e antrópicos que influenciam os ecossistemas, com 

foco nos ciclos biogeoquímicos e na sustentabilidade. Além de destacar o papel da química na 

redução da poluição e no desenvolvimento de áreas como química verde e ecologia industrial. 

Vale ressaltar que os estudantes são incentivados a ler artigos científicos sobre inovações no 

tratamento de poluentes e, como produto final, devem elaborar um plano coletivo com propostas 

de soluções para problemas ambientais gerados pela superexploração dos recursos ambientais 

do planeta, como produção de energia sustentável, reciclagem, reuso e uso consciente da água. 

Em síntese, a unidade tem grande potencial formativo, pois estimula o protagonismo 

estudantil e o pensamento investigativo. Poderia, contudo, ser ainda mais potente se explicitasse 

de forma mais sistemática uma dimensão crítica, ampliando o olhar sobre os aspectos éticos, 

políticos e sociais dos modos de produção e consumo que geram os problemas ambientais. 

A UC7 propõe observar o bioma Cerrado por meio de suas paisagens e fitofisionomias, 

reconhecendo sua biodiversidade, fragilidades e sinais de degradação. No entanto, é importante 

incluir a reflexão sobre as causas sociais, econômicas e políticas dessa degradação - como o 

avanço do agronegócio, o desmatamento e as políticas de uso do solo - para que os estudantes 

compreendam não só o que é degradado, mas também por que e por quem. Assim, desenvolvem 

uma consciência ambiental crítica. Os objetivos permanecem voltados ao reconhecimento da 

ciência e da tecnologia como fundamentais para soluções sustentáveis. 

As UCs 10, 11 e 12 abordam de forma articulada o bioma Cerrado, suas dinâmicas 

ecológicas e os instrumentos legais de proteção ambiental. A UC10 explora a relação do Cerrado 

com a água e o fogo, destacando sua importância como “berço das águas” e analisando as 

adaptações da fauna e flora às queimadas, culminando aos estudantes a elaboração de um artigo 

de divulgação científica voltado à conscientização ambiental. Já UC11 amplia o foco para o 

estudo das unidades de conservação, suas leis, funções e relevância socioambiental, por meio 
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de investigações legais, visitas de campo e produção de um material de divulgação sobre a 

proteção de áreas naturais. Já a UC12 propõe uma reflexão crítica sobre os recursos ambientais 

e a legislação vigente, incentivando os estudantes a analisarem as lacunas legais e desafios na 

efetivação das políticas ambientais, encerrando com uma simulação de conferência 

internacional para debater propostas sustentáveis para o Cerrado. Em conjunto, as três unidades 

apresentam uma progressão pedagógica coerente, que estimula o protagonismo estudantil, o 

pensamento investigativo e a valorização do bioma.  Sendo assim, mesmo ao incorporar debates 

sobre legislação e governança, mantém-se a centralidade na formação de sujeitos engajados e 

responsáveis, reiterando uma racionalidade que investe na constituição de determinadas formas 

de agir e posicionar diante das questões ambientais. Desse modo, a EA aparece simultaneamente 

como espaço de ampliação do debate político e como dispositivo formativo que orienta modos 

específicos de participação e intervenção no campo socioambiental. 

Por conseguinte, será analisada a última trilha do bloco IV de Agroecologia nas 

seguintes unidades (UC1, UC2, UC3, UC4, UC5, UC8, UC9, UC11, UC12). 

Quadro 17- Agroecologia  

Unidades Curriculares Obrigatórias 

Trilhas com 8 U.C. 

Semestre 3° semestre 4° semestre 5° semestre 6° semestre 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

 

 

 

Unidades 

Curriculares 

UC1 

CN 

Noções de ecologia  

UC3 

CN/CHSA 

Conservação e 

recuperação dos 

recursos naturais 

e da paisagem 

UC5 

CN 

Alternativas 

sustentáveis para 

fertilizantes e 

pesticidas  

UC7 

CHSA 

Contornando a seca 

no Cerrado 

UC2 

CHSA/CN 

Princípios e 

processos 

agroecológicos  

UC4 

CN 

Manejo 

agroecológico dos 

cultivos  

UC6 

CHSA 

A questão da 

agropecuária no 

Brasil 

UC8 

CN 

Projeto de 

agricultura familiar  

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas. 

 

Quadro 18- Agroecologia  

Unidades Curriculares Complementares 

Trilhas com 10 U.C. ou 12 U.C. 

 

Eixos 

Estruturantes 

Investigação 

Científica 

Processos 

Criativos 

Mediação e 

Intervenção 

Sociocultural 

Empreendedorismo 

Unidades 

Curriculares  

UC9 

CN/CHSA 

Estrutura do solo 

UC10 

MAT 

UC11 

CN 

UC12 

CN 
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 Planejando o 

cultivo  

Produção de 

culturas  

Implementação de uma 

agrofloresta/sistema 

integrado 

Fonte: adaptado, de acordo com o catálogo de trilhas de aprendizagem (Distrito Federal, 2024b). 

Legenda: CN: Ciências da Natureza e suas Tecnologias; CHSA: Ciências Humanas e Sociais aplicadas; MAT: 

Matemática e suas Tecnologias. 

 

A análise inicia-se na UC1, que apresenta os fundamentos da ecologia e relaciona as 

interações entre os seres vivos e o ambiente em diálogo com a sustentabilidade, assim como o 

uso responsável dos recursos naturais. Além de trabalhar o embasamento científico dos 

discentes sobre as interações ecológicas, por meio de pesquisas em repositórios acadêmicos. 

Como produto final, propõe-se que os estudantes construam um artigo científico de divulgação 

sobre ecologia e produção agrícola sustentável e equilibrada. Já a UC2 incentiva a análise e 

desenvolvimento de propostas de práticas agrícolas sustentáveis, com base em normas 

ambientais, os objetos de conhecimento contam com normativas regulatórias do meio ambiente. 

E como produto final, propõe-se um estudo de caso sobre um empreendimento agrícola, 

sugerindo melhorias sustentáveis. Os objetivos de aprendizagem de todas as UCs na área de CN 

se repetem constantemente, não diferentemente nestas que mencionam o reconhecimento da 

ciência como uma construção humana voltada à melhoria da qualidade de vida e à promoção 

dos direitos humanos, desenvolvendo soluções sustentáveis para desafios reais, além de projetar 

e aplicar soluções para problemas reais considerando os impactos ambientais e prevendo 

desdobramentos. Isso, de alguma forma, indica o conjunto de regularidades discursivas a que 

estão submetidos os enunciados relacionados à educação científica contemporânea. Assim, a 

própria mobilização de uma ideia progressista de ciência incorpora noções caras à EA de uma 

forma geral. 

Já a UC3 discute o conflito entre agropecuária e preservação ambiental, abordando 

técnicas de conservação e recuperação de áreas degradadas. Como produto final, propõe que os 

estudantes criem um protótipo de plano de recuperação ambiental, bem como uma ação 

educativa para a comunidade. Os objetos de conhecimento abrangem conceitos e legislações 

ambientais destinados ao trabalho em sala de aula. Ainda assim, permanece evidente o discurso 

de responsabilização dos estudantes e a expectativa de que sejam capazes de resolver as causas 

dos problemas ambientais. Os objetivos ainda abarcam a projeção de soluções para os impactos 

ambientais, bem como alternativas que viabilizem o bem-estar da comunidade. 

O manejo agroecológico por meio de cultivo sustentável é mencionado na UC4, que 

incentiva soluções sustentáveis para aumentar a produtividade e reduzir impactos ambientais. 
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Como produto final, propõe a elaboração de um projeto de manejo baseado em estudos e 

debates. Já a UC5 apresenta técnicas sustentáveis de adubação e controle de pragas, 

incentivando o uso de alternativas aos produtos químicos. Como produto final, propõe que os 

estudantes façam um estudo de caso com análise físico-química do solo e dos cultivos em horta 

da comunidade escolar, com diagnóstico e a criação de um projeto de fertilização e/ou controle 

biológico sustentável, bem como o desenvolvimento de um protótipo de soluções biológicas a 

ser apresentado para a comunidade. Os objetivos falam sobre o reconhecimento científico como 

instrumento para a compreensão e solução de questões ambientais, bem como a proposição de 

alternativas sustentáveis para a melhoria da qualidade da comunidade. 

No quadro 17 acima, na UC7 não há a menção de CN como área interdisciplinar com 

CHSA. Contudo, durante a leitura da unidade, observam-se objetivos de aprendizagem da área 

de CN. Por isso, realizou-se a análise considerando que a unidade apresenta elementos próprios 

dessa área que abarcam o uso consciente e sustentável da água no Cerrado, mencionando 

técnicas de irrigação e adaptação das plantas à seca, por meio de leituras e saídas de campo para 

a observação de hortas, pomares e projetos de agricultura de pequeno porte. Como produto 

final, propõe a criação de um material de divulgação sobre métodos de captação e 

reaproveitamento da água e tudo permeado pelos objetivos reconhecimento científico para a 

avaliação tecnológica de impactos ambientais e o desenvolvimento de soluções sustentáveis. 

A UC8 trata da agricultura orgânica e sustentável, capacitando os estudantes a planejar 

um projeto de produção agrícola familiar voltado à sustentabilidade e a EA. Como produto final, 

propõe a criação de um manual prático para a comunidade escolar. Com o objetivo de projetar 

soluções para problemas reais considerando aspectos ambientais, avaliar alternativas e propor 

soluções. Já a UC9 trata sobre as estruturas, composições e manejo dos diferentes tipos de solo, 

relacionando-os às paisagens e espécies cultivadas e propõe pesquisas sobre a pedologia 

regional e a elaboração de um manual com identificação, fragilidades, manejo e cultivos 

adequados a cada tipo de solo.  

Nesse sentido, a UC11 trata da produção de culturas sustentáveis, estimulando 

competências em agroecologia por meio de oficinas e aulas práticas. Propõe pesquisa de 

demandas regionais e elaboração de um projeto de cultivo sustentável, com apoio de cursos 

online da Embrapa. E a UC12 apresenta os conceitos de agrofloresta como alternativas 

sustentáveis para a produção de alimentos em contextos de escassez hídrica e insegurança 

alimentar. Por meio de visitas e discussões, busca capacitar os estudantes a aplicar essas 

estratégias em seu meio social. Como produto final, propõe o planejamento de um projeto de 
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cultivo. As duas UCs mencionadas acima possuem como objetivos de aprendizagem a 

compreensão da ciência como uma construção humana voltada à melhoria da qualidade de vida 

e à promoção dos direitos humanos, desenvolvendo soluções sustentáveis para desafios reais. 

Assim como enfatizam a importância de avaliar e aplicar tecnologias com responsabilidade 

ambiental, considerando seus impactos ecológicos, sociais e culturais, e buscando alternativas 

que conciliem preservação ambiental, produção de alimentos, geração de energia e bem-estar 

das comunidades. 

A análise das trilhas permite perceber como a EA, ao longo das unidades, vai sendo 

organizada de modo a reiterar certos sentidos e expectativas sobre quem é o estudante e como 

ele deve agir. Há uma regularidade discursiva que reaparece nos objetivos e nas propostas 

pedagógicas, mantendo a ênfase na responsabilização individual e na adoção de práticas 

consideradas corretas. Nesse movimento, o currículo não apenas apresenta conteúdos, mas 

orienta modos de pensar e de se posicionar diante das questões ambientais, produzindo 

processos de subjetivação nos quais o sujeito se constitui como ético, consciente e responsável. 

Ao convocar o estudante a agir, propor soluções e modificar comportamentos, o texto desloca 

para o plano individual problemas que também são políticos, econômicos e estruturais. Assim, 

a EA amplia o debate, mas ao mesmo tempo delimita o campo do possível, ao reiterar uma 

racionalidade que investe na formação de determinados modos de ser e agir no mundo. 

 

4.4 CATÁLOGO DE ELETIVAS DE CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS  

 

O Catálogo de Eletivas de Ciências da Natureza e suas Tecnologias foi elaborado com a 

colaboração de profissionais da educação do Distrito Federal, com o intuito de apoiar as 

unidades escolares na promoção de percursos formativos articulados aos interesses e 

habilidades dos estudantes, estando integrado à formação geral básica (Distrito Federal, 2024a). 

As eletivas têm duração semestral e estão associadas a, pelo menos, uma área do conhecimento. 

As unidades curriculares eletivas no Distrito Federal foram construídas no contexto de 

implementação do Novo Ensino Médio, a partir das diretrizes nacionais que reorganizaram o 

currículo em Formação Geral Básica e Itinerários Formativos. No âmbito da SEEDF, sua 

elaboração contou com forte protagonismo docente, situando-se no contexto da prática, em que 

os professores atuaram como agentes da política ao interpretar os textos normativos e traduzi-

los em propostas concretas para suas realidades escolares (Massarani, 2024). Esse movimento 

evidencia que a política não se materializa de forma linear, mas é reinterpretada e 
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recontextualizada nas escolas, atravessada por condições locais, trajetórias formativas e 

disputas de sentido. As propostas produzidas foram posteriormente sistematizadas em catálogos 

oficiais, passando do âmbito da criação situada para o da institucionalização, o que revela uma 

ambivalência entre autonomia e regulação. O processo de construção das eletivas demonstra 

que o currículo é sempre resultado de negociações, traduções e tensões entre prescrição e prática 

(Massarani, 2024). 

A construção das unidades curriculares eletivas no Distrito Federal se insere no contexto 

do Novo Ensino Médio, definido pela Lei nº 13.415/2017, que reorganizou o currículo entre a 

Formação Geral Básica e os Itinerários Formativos, reservando também às eletivas uma das 

partes mais flexível dessa estrutura. No âmbito da SEEDF, as ementas foram elaboradas por 

professores da própria rede, que, no contexto da prática, atuaram como agentes ativos da política 

(Massarani, 2024), afinal, conforme a perspectiva de Ball (et., 2016) tais docentes interpretaram 

e traduziram os textos normativos para suas realidades escolares, considerando condições 

locais, trajetórias formativas e experiências. Esse processo evidencia a não linearidade da 

política, em que a escola exerce papel ativo na mediação entre prescrição normativa e prática 

concreta. Ao serem sistematizadas em catálogos oficiais, migrando para o contexto de produção, 

as propostas carregaram consigo as marcas da prática docente, registrando escolhas 

pedagógicas, prioridades temáticas e caminhos metodológicos. O percurso das eletivas revela a 

ambivalência do processo, sendo o que nasceu da criação situada passou a regular a atuação de 

outros docentes, tensionando a autonomia criativa original com a regulação institucional. 

Assim, o currículo se apresenta como resultado de negociações, disputas de sentido e tensões 

entre norma e prática, mostrando que a política educacional não se materializa de forma linear, 

mas é continuamente traduzida, adaptada e reinterpretada no cotidiano escolar. (Massarani, 

2024). Com relação à sua organização, os parágrafos abaixo apresentarão os detalhes. 

A ementa de cada eletiva - unidade curricular - define os objetivos de aprendizagem 

previstos pelo CMNEMDF, bem como os objetos de conhecimento que devem ser trabalhados 

nas aulas durante a eletiva. Vale ressaltar que a ementa apresenta sugestões didáticas para serem 

trabalhadas em sala de aula. Contudo, o professor tem autonomia para desenvolver suas aulas 

de acordo com o PPP da unidade e o perfil da turma, constituindo a parte flexível do currículo 

(Distrito Federal, 2024a). 

O catálogo reúne 34 unidades curriculares, cada uma composta por apresentação, 

objetivos de aprendizagem, objetos de conhecimento, sugestões didáticas, referências 

bibliográficas e uma listagem de materiais de apoio para o desenvolvimento da UC. 
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A seguir, serão analisadas as unidades curriculares do catálogo de eletivas da área de 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias, com o objetivo de identificar enunciados que remetam 

à EA e verificar como eles são acionados ao longo das UCs. 

 

Quadro 19 - Unidades curriculares eletivas de Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

Quantidade Unidades Curriculares Eletivas  

1 A ciência dos alimentos: horta, saúde e natureza 

2 A incrível máquina do corpo humano 

3 Astronomia para o Ensino Médio 

4 Biologia para exames - avaliações externas 

5 Biologia para o Enem e o PAS 

6 Biologia para vestibulares 

7 Ciência em ação 

8 Clube de ciências: uma aventura científica 

9 Da ervilha ao DNA 

10 Da maçã aos buracos negros: a jornada da Física 

11 Ecossistema em equilíbrio 

12 Educação sexual: consciência para o futuro 

13 Energia sustentável 

14 Escrevendo com Ciência: pesquisando temas das Ciências da Natureza 

15 Explorando a química do meio ambiente 

16 Explorando a taxonomia e os reinos dos seres vivos 

17 Física em ação 

18 Física no cotidiano 

19 Física para exames 

20 Física para o Enem 

21 Física para o PAS/UNB 

22 Fundamentos agroecológicos: construindo uma agrofloresta 

23 Metodologia científica e produção de documentos 

24 O cotidiano passa pela química 

25 Por dentro da química das plantas 

26 Qual o futuro da Terra? 

27 Química em ação 

28 Química para exames 

29 Química para o Pas/UnB 

30 Saúde: desafios e cuidados na era moderna 

31 Sustentabilidade rumo ao futuro 

32 Tópicos em ciências naturais para vestibulares e concursos 

33 Tópicos essenciais de Química para o Enem 

34 Viagem ao centro da célula 

Fonte: elaborado pela autora, de acordo com o catálogo de unidades curriculares eletivas da área de Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias (Distrito Federal, 2024a). 

 

O enunciado Educação Ambiental aparece em 29 das 34 unidades curriculares de 

eletivas presentes no Quadro 18, que serão apresentadas ao longo dos parágrafos. As UCs que 

não contemplam enunciados que acionem a temática são as de número 3, 10, 18, 19 e 33.  

Considerando a organização das eletivas, inicia-se a análise pela UC1, que apresenta o 

objetivo de relacionar a horta escolar, a alimentação saudável e o uso de plantas medicinais, 

para promover o diálogo entre os saberes populares e os conhecimentos científicos. A proposta 
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visa valorizar a sabedoria tradicional, estimular práticas agrícolas sustentáveis e desenvolver 

uma postura crítica e reflexiva acerca da saúde, da alimentação e do uso de plantas medicinais. 

Os objetivos de aprendizagem que acionam a temática nas eletivas são os mesmos presentes 

nas trilhas já analisadas. Vale ressaltar que esses objetivos foram previstos pelo CMDF. 

Portanto, aparecem em todas as ementas das IFs que compõem o escopo de pesquisa deste 

trabalho (trilhas e eletivas), permeando as UCs de ambos os catálogos. 

Nesse sentido, a UC1 objetiva projetar e aplicar soluções sustentáveis diante dos 

impactos ambientais. Observa-se que há referências bibliográficas alinhadas à temática, 

indicando uma busca ativa para a construção da UC. 

A UC2 busca apresentar a estrutura e o funcionamento do corpo humano, integrando 

anatomia e fisiologia para compreender como os sistemas mantêm o equilíbrio e a vida. Assim, 

os enunciados foram identificados nos objetivos que permeiam o reconhecimento de problemas 

ambientais, bem como a projeção e aplicação de soluções a questões ambientais. Nos objetos 

de conhecimento a serem trabalhos durante a eletiva está presente o trabalhar docente na 

apresentação de “Como o meio ambiente pode trazer benefícios à saúde” (p. 6). Já a UC4 é 

voltada para exames externos em que aprofunda os conhecimentos em Biologia, preparando os 

estudantes para avaliações e promovendo a consciência ambiental e a sustentabilidade, ao 

desenvolver pensamento crítico e habilidades analíticas voltadas à compreensão da vida e das 

ciências da natureza. Os objetivos da UC4 permeiam o reconhecimento científico como 

instrumento para a resolução de problemas ambientais, bem como a necessidade de propor 

alternativas sustentáveis para a comunidade.  

Por conseguinte, a UC5 prepara os estudantes para exames como o PAS e o ENEM, os 

enunciados são os mesmos já expostos nessa análise e estão em maior força de abrangência nos 

objetivos de aprendizagem que acionam a projeção e aplicação de soluções levando em 

consideração o conhecimento científico como instrumento para as alternativas sustentáveis. 

Ciência, Sociedade e Meio ambiente são objetos de conhecimento da unidade. Já a UC6 visa 

aprofundar os conhecimentos em Ciências da Natureza conforme as matrizes do PAS e do 

ENEM, preparando os estudantes para exames externos por meio do desenvolvimento de 

competências, habilidades e simulados. O enunciado que remeta a questão ambiental está nos 

objetivos que se repetem na UC6 bem como na UC7 que foca no conhecimento científico e nas 

práticas laboratoriais, sendo que os objetivos abarcam a projeção de solução para problemas 

ambientais, além de identificar os impactos e prever desdobramentos.  
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Nesse sentido, a UC8 intenciona o despertar e o interesse dos estudantes pela ciência 

presente no cotidiano, promovendo pesquisas e práticas que desenvolvam a alfabetização 

científica, além de estimular o trabalho em equipe, a autonomia e o pensamento crítico, de modo 

a contribuir para a formação integral e despertar o interesse pela ciência e tecnologia. Assim 

como nas análises anteriores a temática está presente nos discursos de objetivos, em que é 

proposto que os estudantes identifiquem os problemas ambientais e apliquem soluções. 

A UC9 abrange a genética e a hereditariedade, destacando o papel das características 

genéticas na evolução das espécies e na formação das estruturas sociais, por meio da 

compreensão científica dos códigos genéticos, bem como as suas influências. Apresenta o 

objetivo de aplicar soluções para problemas de cunho ambiental. A recorrência desse discurso 

nas UCs revela uma regularidade que naturaliza a EA como prática individual e moralizante, 

em que há uma transferência de responsabilidade para o estudante que deve resolver problemas 

ambientais, deslocando o foco das dimensões políticas e estruturais que os acarretam. 

Outrossim, a UC11 há um discurso com maior abrangência de enunciados. A unidade 

propõe compreender as relações entre seres humanos e natureza, com foco nos insetos e seu 

papel no equilíbrio ecológico, abordando conceitos fundamentais da ecologia e a importância 

das cadeias e teias alimentares, com o objetivo de identificar e aplicar soluções considerando 

contextos ambientais. Nas sugestões didáticas, especificamente a de número dois propõe que 

os estudantes observem e analisem a atuação dos insetos no ambiente, identificando os impactos 

que causam, assim como a sua importância no equilíbrio ecológico. Ao relacionar a presença 

dos insetos aos diferentes espaços e discutir seus papéis na manutenção da natureza, a proposta 

estimula a consciência ambiental sobre as interações entre seres vivos e o ambiente. 

Ademais, a UC12 não tem uma abordagem que trabalhe a EA, assim como em outras 

apresentadas acima, mas joga um objetivo que se repete em várias unidades e que propõem 

soluções que considerem aspectos ambientais e socioculturais. A unidade centra-se em 

apresentar a anatomia do sistema reprodutor e o desenvolvimento embrionário, relacionando-

os às ISTs, métodos contraceptivos e inovações científicas, com foco na conscientização sobre 

planejamento familiar, autocuidado e saúde na contemporaneidade. No entanto, não há uma 

sugestão didática que indique como abordar o tema principal considerando os aspectos 

ambientais mencionados em um dos objetivos. Logo, como as eletivas são trabalhadas de forma 

autônoma, cabe ao professor interpretar o discurso e aplicar de acordo com suas vivências 

profissionais.  
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Em continuidade, a UC13 aborda as diversas fontes de energias renováveis e 

sustentáveis, analisando seus impactos, benefícios e desafios. Busca promover a 

conscientização ambiental, o pensamento crítico, a formação de cidadãos capazes de adotar 

práticas e propor soluções sustentáveis para os desafios energéticos do futuro. Os objetivos 

envolvem a identificação, avaliação de alternativas e elaboração de soluções sustentáveis. De 

forma sintética, os objetos de conhecimento compreendem o estudo das fontes e tecnologias de 

energia renovável, da eficiência e dos impactos ambientais, além das políticas, regulamentações 

e discussões que favorecem a transição para matrizes energéticas sustentáveis. As sugestões 

didáticas propõem o uso de estudos de caso, debates e projetos práticos para explorar fontes de 

energia sustentável, estimulando pesquisa, simulações e ações de conscientização sobre o uso 

responsável da energia. 

A UC14 visa desenvolver habilidades de leitura, escrita e produção de textos científicos, 

abordando temas de tecnologia e sustentabilidade, com o objetivo de que os estudantes 

reconheçam o conhecimento científico como ferramenta para compreender e solucionar 

questões ambientais. Entre os objetos de conhecimento, destaca-se o “desenvolvimento 

sustentável” e, como sugestão didática, propõe-se que os alunos estudem textos argumentativos 

sobre poluição, analisem exemplos em grupos, participem de debates com apoio de vídeos e 

relatos pessoais, pesquisem soluções e, por fim, produzam um texto argumentativo sobre um 

caso de poluição em sua cidade. 

Logo após, a UC15 aborda a química e a sustentabilidade, capacitando os estudantes a 

compreenderem e atuarem em questões ambientais, como o efeito estufa, o aquecimento global, 

a camada de ozônio, a poluição, a chuva ácida, os recursos hídricos e os resíduos sólidos, 

promovendo assim soluções sustentáveis. Os objetivos permeiam aspectos como, elaborar 

hipóteses e procedimentos investigativos, reconhecer a ciência como processo dinâmico e 

criativo, e aplicar conhecimentos químicos, físicos e biológicos para resolver problemas, sendo 

que todos esses já foram abordados em outras UCs, sempre voltados para impactos ambientais, 

soluções e práticas sustentáveis. O enunciado é apresentado nas três e únicas sugestões didáticas 

presentes nas eletiva, sendo que elas incluem estudar casos reais de práticas sustentáveis e 

promover debates sobre química ambiental; realizar simulações e projetos práticos sobre gestão 

de recursos hídricos e tratamento de resíduos; realizar visitas a estações de tratamento de água 

para observar processos químicos; conduzir experimentos em sala sobre chuva ácida; e 

desenvolver projetos de conscientização ambiental na escola. 
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Outrossim, a UC16 introduz a classificação e filogenia dos seres vivos, promovendo 

alfabetização biológica para compreender a evolução, diferenciar grupos, de modo a estimular 

a saúde e a proteção ambiental. Com o objetivo de reconhecer a Ciência como uma atividade 

humana coletiva e histórica, baseada em métodos para compreender a natureza e buscar 

soluções para questões ambientais. As sugestões didáticas incluem os estudantes pesquisarem 

sobre saberes ancestrais das plantas e suas aplicações, e estudar doenças causadas pela falta de 

saneamento básico por meio de aulas, vídeos, visitas técnicas e apresentações, promovendo 

aprendizado sobre biodiversidade e saúde pública.  

Já a UC17 Física em ação apresenta uma proposta interessante ao integrar teoria e 

prática por meio de experimentos e projetos, estimulando a investigação científica e o 

desenvolvimento de habilidades técnicas. Em suas sugestões didáticas o enunciado aparece no 

discurso da confecção de aparatos com materiais recicláveis, em que agrega o viés da 

sustentabilidade ao aprendizado. No entanto, nota-se uma limitação quanto ao trabalho crítico 

sobre a temática, uma vez que a eletiva privilegia a aplicação prática dos conceitos físicos, mas 

não aprofunda a reflexão sobre os impactos sociais, ambientais da ciência e da tecnologia. 

Assim, embora favoreça o aprendizado experimental, a UC carece de um aspecto reflexivo que 

promova uma compreensão mais ampla e contextualizada da física na sociedade.  

A UC20 tem como foco a preparação dos estudantes para o Exame Nacional do Ensino 

Médio (ENEM) na disciplina de Física. Seus objetivos incluem reconhecer o conhecimento 

científico como ferramenta para solucionar questões ambientais, sociais e sanitárias; avaliar 

tecnologias considerando custos e impactos; e desenvolver soluções sustentáveis que 

promovam cidadania, cultura e bem-estar. Nos objetos de conhecimento, destaca-se a Mecânica, 

que abrange o estudo do movimento dos corpos, da energia e de suas interações com o meio 

ambiente. 

Ademais, a UC21 também contempla a preparação dos estudantes para exames externos, 

com foco na disciplina de Física. Entre seus objetivos, destaca-se o reconhecimento, a aplicação 

e a avaliação do conhecimento científico para a compreensão e solução de questões ambientais. 

Esses objetivos dialogam com a UC22, que aborda a agrofloresta como prática sustentável de 

cultivo, integrando diferentes espécies vegetais e promovendo a biodiversidade, a conservação 

do solo e dos recursos hídricos. Nessa unidade, os estudantes aprendem a planejar, implantar e 

manter agroflorestas, unindo preservação ambiental e produção de alimentos saudáveis. 

A UC23 desenvolve habilidades de pesquisa, escrita e formatação acadêmica segundo 

as normas da ABNT, além de promover o uso de ferramentas digitais, comunicação oral e 
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trabalho colaborativo, preparando os estudantes para desafios acadêmicos e profissionais. No 

entanto, o enunciado está presente em um dos objetivos que mencionam a aplicação de soluções 

para problemas ambientais, mas sem contextualização alguma com a proposta da eletiva.  

Por conseguinte, a UC24 busca relacionar os conceitos químicos ao dia a dia dos 

estudantes por meio de aulas práticas e dinâmicas, que promovam uma compreensão crítica da 

ciência e incentivem escolhas conscientes e sustentáveis. Já a UC25 estuda os compostos 

químicos das plantas e seus efeitos, promovendo o uso consciente e sustentável. Estimula a 

pesquisa, o pensamento crítico e a integração entre saber popular e científico. Ambas as 

unidades têm como objetivo desenvolver nos estudantes a capacidade de projetar soluções para 

problemas reais com responsabilidade ética, ambiental e social, reconhecendo o papel da ciência 

na resolução de questões ambientais e na avaliação de tecnologias sustentáveis. 

A UC26 intitulada Qual o Futuro da Terra apresenta uma ampla variedade de 

enunciados que acionam a Educação Ambiental, abordando os impactos da ação humana, as 

mudanças climáticas e práticas sustentáveis, além de articular conteúdos como poluição, 5R’s, 

efeito estufa e matriz energética, e propor filmes e experimentos para promover reflexão. 

Durante a leitura, é perceptível um discurso influenciado por agendas ambientais globais, que 

produzem um texto curricular que combinam ciência e normas de conduta para formar um 

discente crítico e sustentável, funcionando também como um dispositivo de regulação que 

orienta modos de pensar e agir sobre o meio ambiente, ainda que sujeito a diferentes 

interpretações no contexto da prática. 

A UC27 prioriza a prática experimental em química e o protagonismo estudantil, 

orientando os alunos a projetar soluções para problemas reais considerando aspectos 

ambientais, éticos e socioculturais. Já as UCs 28 e 29 têm foco na preparação para vestibulares 

(PAS/UnB e ENEM), revisando conteúdos de Química geral, orgânica e físico-química, porém 

também incorporam a perspectiva de solucionar problemas reais com base na sustentabilidade 

e nas implicações sociais e ambientais da ciência. Já a UC30 amplia o debate para os desafios 

de saúde física e mental, articulando-os à EA ao propor soluções sustentáveis para o cotidiano, 

relacionando produção de alimentos, energia e saúde ao uso responsável da ciência e da 

tecnologia. Durante a análise, observa-se que a UC31 é a que mais fortemente integra a EA, 

buscando formar estudantes com consciência socioambiental e com competências para 

desenvolver ações, projetos e soluções sustentáveis alinhadas aos ODS e à Agenda 2030. Por 

fim, as UCs 32 e 34, embora voltadas à revisão de conteúdos e ao estudo da biologia celular, 
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reafirmam o uso do conhecimento científico como ferramenta para compreender e enfrentar 

questões ambientais, sanitárias e socioculturais de maneira ética e sustentável. 

Optei por uma análise descritiva por compreender que é necessário esmiuçar os 

discursos contidos em nossas fontes. As eletivas, produções originadas nos contextos de prática, 

são aqui concebidas como documentos-monumento. Para Foucault, um documento-monumento 

não é um registro passivo, mas um acontecimento discursivo que revela regras, relações de 

poder e condições que permitem que certos enunciados se tornem “verdade”, atuando 

ativamente na regulação de práticas e na formação de identidades (2008). Conceber as fontes 

desta pesquisa dessa forma permite apreender em que medida professores e professoras 

interpretam e traduzem as políticas de currículo em seus contextos de prática, atribuindo-lhes 

os sentidos mais variados. 

Desse modo, o catálogo apresenta discursos curriculares que articulam conteúdos 

científicos influenciados por agendas globais e por discursos internacionais de sustentabilidade. 

As eletivas refletem pressões externas e demandas locais, compondo um currículo que busca 

formar sujeitos capazes de enfrentar desafios socioambientais, embora suas orientações, no 

contexto da prática, possam ser reinterpretadas de diferentes formas, produzindo discursos 

distintos. 

Nesse sentido, as UCs operam como dispositivos discursivos que produzem e regulam 

sujeitos ao enfatizar sustentabilidade, responsabilidade ambiental e cidadania planetária, 

construindo a figura do “estudante ideal” - crítico, consciente e engajado. Assim, o currículo 

atua como uma tecnologia de governo, orientando modos de pensar e agir e legitimando saberes 

e práticas associados a essa temática. 

Ao mesmo tempo, a análise das eletivas indica que o catálogo amplia o espaço para a 

abordagem da EA, ao incorporar a temática de forma mais recorrente e diversificada no 

currículo. Vale destacar que ainda que essas inserções ocorram, em muitos casos, por meio de 

orientações de caráter regulatório, elas configuram um campo de possibilidades, no qual 

diferentes abordagens podem ser desenvolvidas no contexto da prática. Desse modo, o currículo 

não apenas normatiza discursos, mas também abre brechas para a problematização e 

ressignificação das questões socioambientais no espaço escolar. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A análise permitiu compreender que a EA, tal como aparece nas políticas do NEM e nos 

catálogos de IFs do Distrito Federal, não constitui um conjunto neutro de conteúdos, mas um 

campo discursivo atravessado por disputas, regulações e condições históricas de possibilidades. 

Assumindo a noção foucaultiana de enunciado como função de existência, entende-se que 

aquilo que passa a ser reconhecido como EA depende de regras específicas de formação 

discursiva que autorizam determinadas enunciações e silenciam outras. O referencial teórico 

adotado possibilitou evidenciar como a EA é normalizada e legitimada por discursos que 

estruturam modos de ver, pensar e agir na educação contemporânea. 

Nessa perspectiva, os enunciados presentes nos catálogos operam como dispositivos de 

regulação que produzem verdades e delimitam o que pode ser reconhecido como EA no interior 

do currículo. O discurso, portanto, não apenas representa a realidade, mas organiza o campo do 

possível no espaço escolar. As unidades curriculares - trilhas e eletivas - mobilizam noções de 

sustentabilidade, inovação, protagonismo e responsabilidade individual que, embora ampliem 

a visibilidade da temática, a enquadram em racionalidades predominantemente técnicas e 

comportamentais. Observa-se, assim, a consolidação de uma racionalidade pragmática que 

associa a EA à resolução técnica de problemas, aproximando-a de lógicas de eficiência e 

desempenho. O currículo, nesse movimento, não apenas organiza conhecimentos, mas participa 

da produção de subjetividades, configurando o estudante “crítico”, “consciente”, “responsável” 

e “sustentável” como ideal normativo. 

No entanto, um aspecto que não pode ser negligenciado é a significativa ampliação da 

presença da EA nos catálogos curriculares, especialmente quando comparada a momentos 

anteriores, nos quais essa temática ocupava um espaço mais periférico e, muitas vezes, pontual. 

Nesse sentido, as trilhas e eletivas indicam um movimento de fortalecimento da área, tornando-

a mais visível e recorrente no cotidiano escolar. Assim, ainda que essa inserção ocorra, em 

grande medida, sob determinadas racionalidades que orientam e regulam as práticas, ela 

também representa um avanço importante, ao possibilitar maior circulação de saberes, debates 

e experiências relacionadas às questões socioambientais no espaço escolar. 

Os cadernos analisados não expressam diretamente intenções políticas originais, mas 

resultam de sucessivas traduções. Uma vez que as políticas não são implementadas de forma 

linear, elas passam por processos de interpretação, tradução e recontextualização nos diferentes 

contextos do ciclo de políticas. As diretrizes formuladas na BNCC e no NEM, marcadas por 
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disputas e interesses, são reinterpretadas no CMDF e posteriormente nos catálogos de IFs. A 

EA que emerge no currículo do DF, portanto, é produto de negociações, tensões institucionais 

e pressões globais. O texto curricular não deve ser lido como reflexo de uma decisão 

centralizada, mas como resultado de múltiplas arenas de disputa nas quais diferentes atores 

produzem sentidos para a temática. A recorrência de enunciados sobre sustentabilidade, 

desenvolvimento e protagonismo juvenil evidencia a consolidação de determinados discursos 

como dominantes, enquanto abordagens críticas, como justiça ambiental, conflitos 

socioambientais e dimensões históricas e políticas, aparecem de forma menos expressiva. 

A EA presente nas políticas curriculares não apenas organiza o conhecimento, mas 

institui sistemas de inclusão e exclusão que definem quem pode ser reconhecido como “bom 

estudante” e “bom cidadão” e produz sistemas de razão que classificam e regulam sujeitos, 

estabelecendo expectativas sobre modos legítimos de pensar e agir. As categorias mobilizadas 

nos catálogos naturalizam determinadas condutas como desejáveis e silenciam outras 

possibilidades. Nesse sentido, a EA opera como tecnologia de subjetivação, formando sujeitos 

ajustados às exigências de uma modernidade regulatória na qual o cuidado ambiental se 

converte em atributo moral e desempenho individual. Trata-se de um processo em que os 

estudantes são convocados a governar a si mesmos segundo critérios de sustentabilidade, 

internalizando normas como se fossem escolhas autônomas. 

Conclui-se que, embora os documentos ampliem o espaço institucional da EA e 

sinalizem compromissos com a sustentabilidade, também reproduzem racionalidades 

hegemônicas que limitam sua potência crítica. A governamentalidade contemporânea, conforme 

analisada por Foucault, manifesta-se ao deslocar para o indivíduo a responsabilidade por 

enfrentar problemas estruturais, transformando a sustentabilidade em imperativo moral e prática 

de autogestão. A transversalidade prevista nos marcos legais tende a se materializar em práticas 

fragmentadas e tecnicistas, alinhadas a agendas globais que nem sempre dialogam com as 

desigualdades socioambientais vividas pelas comunidades escolares. O desafio, portanto, 

consiste em disputar esses sentidos no interior da escola, reconhecendo a EA como espaço de 

problematização e reinvenção das relações entre sociedade, natureza e educação. 

Este trabalho evidencia que a EA, no contexto do NEM, é produzida em meio a jogos 

de poder, traduções políticas e mecanismos de regulação que selecionam saberes e moldam 

subjetividades. Reconhecer esses processos implica compreender não apenas os limites da EA 

institucionalizada, mas também suas possibilidades de tensionamento e reinvenção no cotidiano 

escolar. A pesquisa delimitou-se à análise documental referente à implementação dos Itinerários 
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Formativos em 2024. Em 2025, a extinção do catálogo de eletivas e a reorganização da carga 

horária, com ampliação da FGB, alteraram significativamente a estrutura dos IFs. Os efeitos 

dessas mudanças sobre a abordagem da EA ainda não foram analisados, especialmente diante 

da redução do escopo das UCs ofertadas. 

Por tratar-se de uma reforma em curso, o modelo implementado em 2025 passou por 

alterações. Nesse contexto, acompanhar criticamente as transformações do NEM se torna 

fundamental, uma vez que tais mudanças curriculares impactam diretamente a presença, os 

sentidos e o alcance da EA na escola pública. Ressalta-se, ainda, que este trabalho se ateve à 

análise de apenas uma área do conhecimento (CN), o que evidencia a necessidade de 

investigações em outras áreas. 

Vale destacar que, do ponto de vista legal, a EA deve ser desenvolvida de forma 

interdisciplinar. No entanto, ao analisar os catálogos, observa-se que essa temática assume um 

caráter disciplinar, uma vez que, no contexto escolar, as UCs são organizadas em horários e 

espaços fixos para a realização das aulas. 

Nesse cenário de instabilidade e contínua reconfiguração, a análise crítica das políticas 

curriculares configura-se não apenas como um exercício acadêmico, mas também como uma 

forma de intervenção na disputa pelos sentidos da EA no campo educacional. 
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http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/educacaoambiental/tratado.pdf.  
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ANEXO A – CATALOGO DAS UNIDADES CURRICULARES DAS TRILHAS DE APRENDIZAGEM (Distrito Federal, 2024b) 
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ANEXO B – CATALOGO DAS UNIDADES CURRICULARES ELETIVAS ANALISADAS (Distrito Federal, 2024a) 
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DECLARAÇÃO DE ORIGINALIDADE DE DISSERTAÇÃO DE MESTRADO OU TESE DE 

DOUTORADO 

 
 

 

Declaro que a presente dissertação/tese é original, elaborada especialmente 
para este fim, não tendo sido apresentada para obtenção de qualquer título e 
que identifico e cito devidamente todas as autoras e todos os autores que 
contribuíram para o trabalho, bem como as contribuições oriundas de outras 
publicações de minha autoria. 

Declaro estar ciente de que a cópia ou o plágio podem gerar responsabilidade 
civil, criminal e disciplinar, consistindo em grave violação à ética acadêmica. 

 

 
Brasília, 28 de abril de 2026. 
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